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O BOM E VELHO PTB REENCARNOU 
Paulo Timm 

No início de dezembro (2023), o ex deputado federal Vivaldo Barbosa deu a conhecer a 
iniciativa dele e alguns antigos colaboradores de Leonel Brizola: Estava recriado, com o aval 

do Tribunal Superior Eleitoral o PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO. A reorganização do 
trabalhismo teve início quando Brizola chamou ao Encontro dos Trabalhistas, em junho de 

1979, em Lisboa, quando foi lavrada a pauta de princípios da nova sigla: A Carta de Lisboa, 

o trabalhismo como caminho brasileiro para o socialismo moreno, vinculado a II 
Internacional Socialista. Voltando ao Brasil depois da Anistia, no final daquele ano, o ex 

governador gaúcho sediou-se no Rio, onde viria a ser também eleito Governador em 1982, e 
reorganizou o PTB, requerendo o devido registro, ao cabo de épico plantão, do qual 

participei, durante as festas de fim de ano de 1979 na portaria do Tribunal Superior Eleitoral, 
em Brasilia. Temia que Ivete Vargas, dissidente de sua liderança tivesse a primazia do 

Protocolo na concorrência pelo direito à sigla. Ela estivera em Lisboa mas rejeitou a 
reatualização do PTB ali aprovada. Entramos, enfim, com o pedido na frente dela no primeiro 
dia útil de 1980. . Na hora de entregar os documentos, nas mãos do Deputado Getúlio Dias, 
este teve a gentileza de os passar para mim, com estas palavras: - “Tu ficaste no plantão 

durante dias e és bem mais moço do que eu, entrega aí e posa pra foto histórica”. Com 
efeito, ganhei um belo registro na primeira página do Jornal do Brasil no outro dia. 

Lamentavelmente, tudo em vão. O TSE, no desabafo do referido deputado, que lhe valeu um 

processo, já havia se tornado uma “latrina do Palácio do Planalto” e acabaria negando o 
registro do PTB a Brizola. Foi “O dia em que Brizola chorou”, como imortalizaria em crônica 
Drummond de Andrade, a dor do velho caudilho diante da perda da sigla, feita em pedaços. 
Deu-se início, então, ao novo Partido sob sua liderança, para o qual todos os envolvidos até 
ali com o autêntico trabalhismo fluiriam, o PDT, um Partido, entretanto de ocasião, mas que 
cresceu, embora perdendo vigor depois da morte de seu grande líder em 2004. . O Deputado 
Lidovino Fanton, então Secretário odiava este nome, o associava DDT e jamais se conformou 

com a perda da sigla. Pouco tempo depois, suicidou-se, levando consigo esta dor. Enquanto 
isso, o PTB Ivete Vargas, como ficaria conhecido, caiu na vida, ao ponto de acabar nas mãos 

de Roberto Jefferson que o transformou em instrumento de apoio incondicional não só a 
Bolsonaro, mas a seus priores aliados, como o ferrabrás Daniel Silveira, hoje preso. Mas 

Deus escreve certo por linhas tortas e o próprio Roberto Jefferson, sem êxito na qualificação 
da sigla nas últimas eleições a abandonou, fundindo-se com outro lixo da História, o Partido 

Patriotas. Com isso, a sigla ficou disponível e o PTB não só foi recriado, reencarnou com sua 
combativa alma para retomar o Fio da História. O trabalhismo sob a batuta de Vargas, Jango 
e Brizola levou o cabo, no século XX, o ideal bolivariano da Grande Pátria. A autonomia do 
século anterior estava a exigir um projeto nacional-desenvolvimentista que entregasse aos 

nossos nascentes países a vertebração econômica da soberania almejada. Isso se conseguiu 
rompendo com a ideologia da vocação exportadora de nossos países. Do Rio Grande à 

Patagônia, emergiram líderes progressistas que à frente de Partidos modernos e grande 

clivagem social nacionalizaram riquezas naturais, impulsionaram a indústria e criaram 
instituições à altura dessas tarefas. Nesse contexto, o Brasil com o trabalhismo foi o que foi 
mais longe. Não por acaso produzimos e exportamos além de automóveis, aviões, o produto 

de maior densidade tecnológica e de valor no mercado mundial. Já reorganizado em 19 
Estados, o PTB volta à carga e no Rio Grande do Sul realizou sua reunião inaugural em Porto 

Alegre, no dia 26 passado. Torres presente. Eu e Nilton Policena na Direção Estado do 
Partido. 
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O BOM E VELLHO PTB REENCARNOU 

No início de dezembro (2023), o ex deputado federal Vivaldo Barbosa deu a conhecer a 
iniciativa dele e alguns antigos colaboradores de Leonel Brizola: Estava recriado, com o aval 
do Tribunal Superior Eleitoral o PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO. O PTB foi o Partido de 

Getúlio Vargas e João Goulart e Leonel Brizola,. berço das lutas populares e de defesa 
nacional, criado em 1945 e extinto, em plena expansão, pelo regime militar.em 1966. A 

reorganização do trabalhismo teve início quando Brizola chamou ao Encontro dos 
Trabalhistas, em junho de 1979, em Lisboa, quando foi lavrada a pauta de princípios da nova 
sigla: A Carta de Lisboa, o trabalhismo como caminho brasileiro para o socialismo moreno, 
vinculado a II Internacional Socialista. Voltando ao Brasil depois da Anistia, no final daquele 
ano, o ex governador gaúcho sediou-se no Rio, onde viria a ser também eleito Governador 

em 1982, e reorganizou o PTB, requerendo o devido registro, ao cabo de épico plantão, , 



durante as festas de fim de ano de 1979 na porta do Tribunal Superior Eleitoral, em Brasilia. 

Temia que Ivete Vargas, dissidente de sua liderança tivesse a primazia do Protocolo na 
concorrência pelo direito à sigla. Ela estivera em Lisboa mas rejeitou a reatualização do PTB 
ali aprovada. Lamentavelmente, tudo em vão. O TSE, no desabafo do deputado Getúlio Dias, 

que lhe valeu um processo, já havia se tornado uma “latrina do Palácio do Planalto” e 
acabaria negando o registro do PTB a Brizola. Foi “O dia em que Brizola chorou”, como 

imortalizaria em crônica Drummond de Andrade, a dor do velho caudilho diante da perda da 
sigla, feita em pedaços. Deu ele início, então, ao novo Partido sob sua liderança, para o qual 

todos os envolvidos até ali com o autêntico trabalhismo fluiriam, o PDT, um Partido, 
entretanto, de ocasião, mas que cresceu, embora perdendo vigor depois da morte de seu 

grande líder em 2004. . Enquanto isso, o PTB Ivete Vargas, como ficaria conhecido, caiu na 
vida, ao ponto de acabar nas mãos de Roberto Jefferson que o transformou em instrumento 

de apoio incondicional não só a Bolsonaro, mas a seus priores aliados, como o ferrabrás 
Daniel Silveira, hoje preso. Mas Deus escreve certo por linhas tortas e o próprio Roberto 

Jefferson, sem êxito na qualificação da sigla nas últimas eleições, a abandonou, fundindo-se 
com, o Partido Patriotas. Com isso, a sigla ficou disponível e o PTB não só foi agora recriado, 

reencarna com sua combativa alma para retomar o” Fio da História”. O trabalhismo sob a 
batuta de Vargas, Jango e Brizola levou o cabo, no século XX, o ideal bolivariano da Grande 

Pátria. A autonomia do século anterior estava a exigir um projeto nacional-
desenvolvimentista que entregasse aos nossos nascentes países a vertebração econômica da 
soberania almejada. Isso se conseguiu rompendo com a ideologia da vocação exportadora de 

nossos países. Do Rio Grande à Patagônia, emergiram líderes progressistas que, à frente de 
Partidos modernos e grande mobilizações nacionalizaram riquezas naturais, impulsinaram a 
indústria e criaram instituições à altura dessas tarefas.O modelo vingou e se converteu em 

modelo para Gamal Abdel Nasser, no Egito, Mohammed Mossadegh , á testa da Frente 
Nacional do Irã, e outros líderes que mais tarde criariam o Partido Baath no Oriente Médio., 

Nesse contexto, o Brasil com o trabalhismo foi o que foi mais longe. Não por acaso 
produzimos e exportamos além de matérias primas, aviões, o produto de maior densidade 

tecnológica e de valor no mercado mundial. . Já reorganizado em 19 Estados, o PTB volta à 
carga, inclusive onde foi mais forte, no Rio Grande do Sul. Realizou sua reunião inaugural em 

Porto Alegre, no dia 26 passado. Feito histórico. Torres presente. 
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Netanyahu: “Vamos aprofundar a guerra”. Uma centena de mortos em Gaza nos últimos dias 

preocupa o mundo inteiro. Tensão entre Irã e Israel depois que este país assassinou general 
iraniano. E na benção do dia de Natal, o Papa Francisco pediu que o mundo diga não à 

guerra. Impasse na Argentina diante do Plano MOTO SERRA: Maioria votou cruzado, Milei pra 
Presidente e Não Milei para o Congresso.  

Organizações criminosas lançam, por helicópteros, equipamentos para a reorganização de 
garimpos ilegais em terras yanomamis. O governo do Rio de Janeiro montou operação 

especial para transportar o chefe da maior milícia do estado. Ele se entregou neste domingo 

(24) à Polícia Federal. Seca no norte de Minas, uma cidade faz novena pela chuva em meio 
às perdas na agricultura e na pecuária. Seca na Amazônia . Santarém, no Pará, enfrenta 
megaincêndios em meio a fenômenos visíveis do aquecimento globa. Brasileiros que se 

declaram pardos são maioria na população brasileira. Agenda do Senado para 24: fim das 
reeleições, mandatos do Supremo, fake news e poder dos partidos. Lula acena para apoio a 

Pacheco como Governador de MG, antepondo-se ao Zema. Em São Paulo, Lula liga para 
Marta Suplicy na expectativa de fazê-la vice de Boulos pelo PT. Agenda de Lula ano que vem 

será prioritariamente nacional. Assista e leia a íntegra do pronunciamento de Natal de Lula 

https://www.poder360.com.br/integras/assista-e-leia-a-integra-do-pronunciamento-de-
natal-de-lula/ 

Renasce o autêntico e histórico PTB no Rio Grande do Sul, criticando o apoio do PDT ao 
Governo Leite. Alerta de novo ciclone no Estado. 
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Reunião inaugural da DIREÇÃO PROVISÓRIA PTB RS - Dia 26, 17h, no Auditório da SZ 
Working, Rua dos Andradas,860. POA com a presença do Vice Presidente Nacional do PTB , 

Dr. João Leonel. 
A reunião será pública, aberta aos interessados na reorganização do trabalhismo autêntico 

de VARGAS, JANGO e BRIZOLA e será transmitida, com gravação, para o MOVIMENTO 
TRABALHISTA e www.culturalfm.online, de TORRES RS 

Paulo Timm- Presidente COMISSAO PROVISÓRIA PTB RS 

Jesus, irmão de Brizola, dá boas vindas ao novo PTB 



https://www.instagram.com/reel/C1FomGeu-S1/?igshid=MjM0N2Q2NDBjYg==  
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O que mudou (e o que não mudou) na Venezuela nos últimos 10 anos. Uma economia 

inflacionária cheia de distorções significa que a realidade na Venezuela muda quase todos os 
dias. Mas ao mesmo tempo há coisas naquele país que nem mesmo com a dura crise 

mudaram.  

  
Após semanas desaparecido, maior opositor de Vladimir Putin reaparece em prisão no 

Ártico.  
O paradeiro de Alexei Navalny não era divulgado desde o dia 6 deste mês. Ele falou com o 

seu advogado na manhã desta sexta-feira.  
  

  
Lula vê 2024 como ano de 'colheita', critica discurso de ódio e pede união: 'Que o Brasil 
abrace o Brasil'. Presidente fez pronunciamento de Natal em rede nacional de rádio e TV. 

Lula citou os atos golpistas de 8 de janeiro, disse que a democracia saiu fortalecida e listou 

objetivos alcançados pelo governo em 2023. 
  
  

Em almoço com repatriados de Gaza, Lula defende criação de Estado palestino e cita novos 
esforços de resgate. Encontro ocorreu neste feriado de Natal, no Hotel de Trânsito da Base 

Aérea de Brasília. Terceiro grupo de repatriados chegou ao país no sábado (23). 
  

Em briga por herança, homem mata três da mesma família durante ceia de Natal e deixa 
quatro pessoas feridas. Suspeito invadiu a casa, trancou o portão e disparou diversas vezes 
contra as vítimas, de acordo com a PM. Caso aconteceu em Maringá, no norte do Paraná.  

  
Após se entregar à PF, Zinho é transferido para presídio de segurança máxima.Chefe da 

maior milícia do RJ, com 12 mandados de prisão, se apresentou na sede da Polícia Federal 
no fim da tarde deste domingo (24). 

  
Irmãos de 8 e 9 anos batem em muro de bicicleta e morrem em MG. Segundo a PM, bicicleta 

estava sem freio no momento do acidente em Juruaia (MG). Um dos meninos morreu no 
local; o outro foi socorrido com vida, mas morreu no hospital.  
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Lula construiu relação saudável com militares em seu primeiro ano de governo. General 
Tomás Paiva desempenhou papel central, ao afastar militares da política 

Reforma ministerial poderá ser mais ampla em 2024. Primeiras mudanças serão na Justiça, 

em razão da ida de Flávio Dino para o STF, e na Defesa, com a provável saída de José Múcio 
PF deverá fechar investigações contra Bolsonaro no início do próximo ano. Entendimento da 

PF é que os fatos sob investigação envolvendo Bolsonaro estão interligados e, por isso, 
devem ser concluídos em conjunto 

Lula diz que Brasil segue à disposição de quem quiser voltar de Gaza. “Não é humanamente 
possível aceitar o que está acontecendo na Faixa de Gaza. Não é possível a morte de tantas 

mulheres e tantas crianças", disse o presidente 

Netanyahu reafirma que genocídio vai continuar até que o Hamas seja destruído 
Netanyahu reafirma que genocídio vai continuar até que o Hamas seja destruído. "Não 

vamos parar. A guerra continuará até o fim”, afirmou o primeiro-ministro israelense 
Bacia Amazônica registra menores volumes de chuva em mais de 40 anos. No Amazonas, as 
chuvas variaram de 100 a 350 milímetros abaixo do normal, o que corresponde a cerca da 

metade do esperado para a região 

Salah lamenta genocídio promovido por Israel em Gaza em mensagem de Natal. 
"Compartilhamos a dor daquelas famílias que estão enlutadas pela perda de seus entes 

queridos”, afirmou Salah 
O deslocamento forçado de palestinos constitui violação grave do direito internacional, dizem 

especialistas internacionais. Parecer é do Conselho Norueguês para os Refugiados 
"Tel Aviv aguarda uma dura contagem regressiva", diz chanceler iraniano, após assassinato 

de general por Israel. 

Publicação de Hossein Amir-Abdollahian aponta iminente ataque iraniano contra o país 
liderado por Benjamin Netanyahu 

Israel entra em estado de alerta após assassinar general iraniano. 



Exército israelense se prepara para o eventual disparo de mísseis iranianos 

Windersson propõe lei Jessica Vitória em defesa da privacidade das vítimas de sites de 
fofocas. 

Humorista propõe que seja considerado crime publicar conversas entre duas pessoas sem 
autorização, a menos que seja para denunciar algum crime. Caso envolve o perfil Choquei 

Balança corrente do Brasil está no melhor nível desde 2006, aponta economista: "O aumento 
maciço do superávit comercial transformará o Brasil, no médio prazo, em uma anomalia 

latino-americana: um país com superávit em conta corrente", disse Robin Brooks 

Pimenta rebate ataque preconceituoso e elitista do Estadão contra Lula e Janja. O Estado de 
S. Paulo atacou Lula e Janja por compras do Palácio do Planalto e foi prontamente rebatido 

pelo ministro da Secom 
Aumento do Bolsa Família ajudou a puxar o crescimento do PIB em 2023. Aumento das 

transferências de renda para população de baixa renda teve papel decisivo na expansão do 
consumo 

Lula defende criação de Estado palestino em almoço com repatriados. Lula destacou a 
importância de garantir a segurança e retorno de brasileiros retidos na Faixa de Gaza; o 

Brasil já resgatou 1.555 pessoas e 53 animais domésticos. 
Polícia estuda ouvir Choquei em investigação sobre suicídio de jovem que sofreu com fake 

news 
Investigadores apuram se houve algum tipo de incitação ao suicídio. Outros crimes também 

podem ser identificados, diz delegado 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
  
  

Entenda como funciona a aposentadoria do MEI 
Empresários da categoria podem se aposentar por idade e conseguir outros benefícios, como 
auxílios doença e maternidade. Leia no Poder360.= Entenda como funciona a aposentadoria 

do MEI (poder360.com.br)  

  
  
  

Lei do MEI faz 15 anos com 12 milhões de inscritos na categoria. Microempreendedor 
individual foi criado para formalizar empreendedores autônomos; saiba o que pode mudar na 

modalidade. Leia no Poder360 = Lei do MEI faz 15 anos com 12 milhões de inscritos na 

categoria (poder360.com.br). 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Nós, brasileiros pardos 
Durante muito tempo, apesar do terço à metade da população brasileira ser preta, resultado 
do escravidão africana, os brasileiros se consideravam um país de maioria branca e católica. 
Gradualmente, uma espécie de nova consciência, para si mesmo, e não apenas idealmente 

em si, começa a perceber que temos não só muitas vertentes e culturas, como a maioria de 
nós, brasileiros, somos pardos.. No Censo IBGE 2022, mais de 92,1 milhões de brasileiras e 
brasileiros se declararam pardos, o equivalente a 45,3% da população do Brasil, estimada 

em 203 milhões de pessoas. A região norte é a que tem mais pardos – 67,2% - mas poucos 
pretos- 8,8%, enquanto a região sul, ao contrário, é a relativamente mais europeia, com 

21% de pardos e apenas 5% de pretos. O Rio Grande do Sul, entretanto, sempre teve uma 
forte presença de pretos ao longo de sua história, não só nas charqueadas, mas em várias 

localidades do Estado, inclusive Porto Alegre, como se pode verificar num raro e pouco 
conhecido livro : “O trabalho escravo no Rio Grande do Sul”, de Günter Weimer, Ed. URGS/ 

SAGRA, Porto Alegre, 1991 , que destaca em suas Conclusões: 
“...os dados demonstram que a concepção generalizada de que os imigrantes e seus 

descendentes nunca foram escravocratas, conforme dispunha lei provincial, não passa de 
balela. Ainda ficou patente que foram poucos os “imigrantes escravocratas” mas também é 

verdade que o comércio com escravos pode ter sido a origem de algumas fortunas teuto-
gaúchas cômodos Bier e Schell.” 

Estudiosos, porém, admitem que este número pode variar, conforme se altere objetiva ou 
subjetivamente o conceito “pardo”. O Movimento Negro vem trabalhando no sentido de 
conscientizar muitos dos que se consideram pardos para o efeito espúrio da violência da 

dominação branca sobre mulheres negras durante séculos, o que justificaria uma 
condenação à mestiçagem. No século passado, porém, a condição de Nação de Mestiços 

empenhada na construção de uma sociedade industrial moderna era considerada 
orgulhosamente como um trunfo. Gilberto Freire e Darcy Ribeiro eram defensores dessa 

tese. O tempo, portanto, não é só Senhor da verdade, como da própria História. Acabará nos 



identificando com a cor apropriada, oxalá sem exclusivismo, tal como ensinou Nelson 

Mandela na libertação da África do Sul. Conservadores aceitam a tese já consagrada da 
mestiçagem por inércia e rejeitam a tese de que o Brasil seja “negro”. Aí veem um 

preciosismo identitário que poderá nos conduzir à uma fratura racial irreversível. Dizem, 
contrariando o que foram os ensinamentos de Abdias Nascimento, um dos pioneiros do 
Movimento Negro no Brasil, um dos baluartes do Teatro Experimental Negro no Rio de 
Janeiro na década de 40, que os negros brasileiros estão copiando o modelo da “black 

power” norte americano. Alguns progressistas, mais aferrados aos modelos classistas ou 

nacionalistas da luta política, também condenam a tese do Brasil Negro, embora admitam 
que não se trata, aqui, de cópia do modelo americano, eis que nossas raízes e 

desenvolvimentos culturais muito se diferenciam do deles. Uma das diferenças é a adesão, 
aqui, aos cultos afros, nos quais os tambores cumprem papel ritualístico decisivo e marca 

cultural distintiva dos pretos americanos. Mas há segmentos organizados da esquerda, 
sobretudo no PSOL, que absorvem com naturalidade as demandas do Movimento Negro e os 

incorporam em suas pautas mais heterodoxas de luta popular, nas quais a luta pelo 
identitarismo cumpre importante papel. Demos, pois, tempo ao tempo. 

ANEXO 
Censo 2022: pela primeira vez, desde 1991, a maior parte da população do Brasil se declara 

pardaEditoria: Estatísticas Sociais | Caio Belandi e Irene Gomes | Arte: Jessica Cândido e 
Brisa Gil - 22/12/2023 10h00 |  

Em 2022, cerca de 92,1 milhões de pessoas (ou 45,3% da população do país) se declararam 

pardas. Foi a primeira vez, desde 1991, que esse grupo predominou. 
• Outros 88,2 milhões (43,5%) se declararam brancos, 20,6 milhões (10,2%), pretos, 1,7 

milhões (0,8%), indígenas e 850,1 mil (0,4%), amarelas. 
• A região Norte tinha o maior percentual de pardos (67,2%), a região Sul mostrou a maior 
proporção de brancos (72,6%) e o Nordeste registrou o maior percentual de pretos na sua 

população (13,0%). 
• Em 2022, 35,7% dos pardos e 48,0% dos brancos do país estavam no Sudeste. 

• Entre os estados, o maior percentual de pardos foi do Pará (69,9%), a maior proporção de 
brancos foi do Rio Grande do Sul (78,4%) e o maior percentual de pretos foi da Bahia 

(22,4%). 
• A população parda era maioria em 3.245 municípios do país (ou 58,3% do total), enquanto 

a população indígena era majoritária em 33 municípios e a população preta, em nove. 
• Entre 2010 e 2022, as populações preta, indígena e parda ganharam participação em todos 

os recortes etários, enquanto as populações branca e amarela perderam participação. 
• Em 2022, havia predomínio da população parda até os 44 anos de idade; a partir dos 45 

anos, a população branca passa a mostrar o maior percentual. 
• População amarela tem a idade mediana mais elevada em 2022 (44 anos), seguida da 

população branca (37 anos), preta (36 anos), parda (32 anos) e indígena (25 anos). 
• O maior índice de envelhecimento foi o da população amarela (256,5), seguida da preta 

(108,3), branca (98,0), parda (60,6) e indígena (35,6). 

• A população preta apresentou a maior razão de sexo (103,9 homens para cada 100 
mulheres) e foi a única em que número de homens superou o de mulheres. 

• A população amarela tinha a menor razão de sexo entre os cinco grupos de cor ou raça: 
89,2 homens para cada cem mulheres. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Capas dos grandes jornais do centro do país. 

O GLOBO – Prisão de Zinho muda correlação de forças na guerra das milícias no Rio 

O ESP- Após 2 anos empresas devem voltar à Bolsa para abrir capital 
FSP- Megalomania de projeto chinês na PB atrai suspeita. Empresários reiteram promessa de 

R$ 9 trilhões e consulado chinês suspeita de fraude 
ZH – Sem super safra e sob risco de déficit fiscal, economia tende a desaquecer  

Jornal do Comércio POA dia 25 – Porto Alegre e Caxias são as cidades que mais investem no 
RS 

Agência Brasil – Bacia Amazônica tem o menor volume de chuvas em quatro décadas. 
Quadro afetou rios e biodiversidade.  

O Assunto g1 dia 25 dezembro 23 
REPRISE - Rita Lee, a majestade do rock, por Ney Matogrosso  

https://g1.globo.com/podcast/o-assunto/noticia/2023/12/25/o-assunto-1114-reprise-rita-
lee-a-majestade-do-rock-por-ney-matogrosso.ghtml  

Morreu aos 75 anos a voz mais importante do rock ‘n roll brasileiro – mas o 
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Um só povo, uma só Nação 

O Governo Federal abriu no último dia 10 uma campanha publicitária sob o argumento “Um 
só povo”, na qual ressalta a necessidade de nos reunirmos neste Natal sob o espírito da 
reconciliação. Dita campanha vem atrasada. O Governo deveria tê-la impulsionado de 
imediato, logo após sua posse, sobretudo depois dos atos de 8 de janeiro. O país vinha 

vivendo desde o ano de 2016, quando aprovou o impeachment de Dilma Roussef, um clima 
de forte polarização ideológica, fermentada pela Operação Lava Jato, que culminou no 

período 2019-2022 com a gestão Bolsonaro. Este, mais do que representar a ascensão de 

um grupo conservador, à direita do espectro político, propôs, literalmente, um retorno a 
valores do regime militar, numa clara inclinação ao extremismo. Não por acaso, muitos de 

seus defensores afluíram aos quartéis clamando por Intervenção Militar, expondo, inclusive, 
faixas com esta consigna nas fatídicas manifestações de janeiro. Vencedor nas urnas, com o 

apoio de todo stablishment, alarmado com a radicalização, numa evidência da rejeição 
nacional a qualquer quebra da institucionalidade, Lula deveria ter dado início à campanha de 

apaziguamento nacional. Mais do que campanha publicitária, porém, esta atitude deveria ter 
se convertido num amplo Movimento Nacional pela Pacificação, de forma a evitar a 

continuidade da polarização, sem Anistia mas, também, sem ressentimentos. A normalização 
da luta democrática pelo Poder, enfim, na qual as forças em disputa se reconhecem 

reciprocamente como adversárias é um imperativo da Nação, não deste ou aquele grupo ou 
Partido. Todo aquele agente político que se reserve o direito de ser inimigo do outro deve ser 

repelido. E se passar do pensamento à ação, punido. É a Lei. Imperativa, mas ainda não 

assimilado como tal pela extrema direita, que persiste no negativismo. Pesquisas de Opinião 
vindas a público nesta semana evidenciam a vigorosa resistência e antagonismo, tanto de 

defensores de Lula, como de Bolsonaro. A vitória de Milei na Argentina, com seu estilo 
igualmente extremado, como eventual retorno de Donald Trump à Casa Branca nos Estados 
Unidos, poderá, aliás, revigorar, em vez de abrandar, no Brasil, a polarização, dificultando 
ainda mais a recriação de espaços intermediários no qual se articulem melhor as opções 
vencedoras, seja de esquerda, seja da direita, sem retorno ao autoritarismo. Sempre se 

disse, a propósito, que o Brasil foi pródigo na conciliação para o encaminhamento de 
mudanças históricas. Fizemos uma Independência mais ou menos negociada com a 

Metrópole, proclamamos a República sem a decapitação de nenhum monarca, saímos das 
ditaduras Vargas em 1945 com o “Manifesto dos Mineiros” e do regime autocrático militar de 
64/85 pela astúcia de Tancredo Neves, ainda que com o sacrifício de muitos que conheceram 
os suplícios dos Anos de Chumbo. Por que não poderíamos, agora, ultrapassar os impasses 

políticos que nos dividem com o espírito de reconciliação? A não ser assim, o que nos espera 
no futuro? Uma guerra civil? A que custo? 

É importante que se reconheça que qualquer cidadão brasileiro tem o direito de não gostar 
da democracia, da esquerda, de Lula, da crescente presença na vida nacional de mulheres, 
negros, índios, ou LGBT mas isso não lhes dá o direito de agir contra as instituições. Se v. é 
daqueles que não acredita nas urnas eletrônicas, continue lutando para que haja maiores 

garantias, como a inclusão da cédula, mas não pode, simplesmente, negar o que aconteceu 

e que se expressa pela realidade emergente como verdadeiramente institucional. Outro dia, 
participei de um encontro no qual um dos presentes clamou pela morte de petistas como 
solução para o Brasil Ora, isso é realmente uma barbaridade. Como é uma barbaridade a 

forma reativa com que Israel entrou em Gaza. Perdeu credibilidade internacional e vai 
germinar dezenas de grupos fanáticos contra Israel. Como uma sociedade moderna e 

complexa, estamos, enfim, no Brasil, condenados à convivência. Ou nos reencontramos 
como um só povo, no rumo, inclusive da construção de uma só Nação, o que exigirá cada 

vez mais maior coesão interna frente aos desafios de uma globalização destruidora de 
identidades soberanas, ou vamos nos refugiar em tribos rivais, cada qual em busca de um 

apoio externo às suas expectativas de afirmação. No século XX, bem ou mal, realizamos o 
intento de construir uma economia industrial nos trópicos, à qual se sobrepôs a potência 

agropastorial, ainda que ao preço da marginalização de metade da população. Agora temos 
que nos unir para fazer com que todos, sem distinção, se integrem à cidadania e ao 

mercado. Um confronto interno produzira milhões de mortos e exilados sem a garantia de 
que consigamos transferir aos nossos netos o Brasil que recebemos dos nossos avós. A 

cobiça internacional está de olho nas nossas riquezas e aposta e promove nossa divisão. Só 
um povo unido, enfim, voltado ao fortalecimento da Nação como alma de um Estado 
Soberano, conseguirá superar o impasse que vivemos. Unamo-nos! Negros, brancos, 

mestiços e índios. Católicos, evangélicos, espíritas, cultos afro e qualquer outra 
denominação. Liberais, conservadores e progressistas. Todos, todas e todes pelo Brasil! 

Anexo  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Bruno Carazza* - Lula, Haddad e Gleisi na beira do abismo 



Valor Econômico 

Calcificação da população entre bolsonaristas e lulistas impõe desafio para Lula, segundo 
livro recém-lançado 

Existem alguns livros que, escritos ainda no calor do resultado das eleições, conseguem 
captar movimentos na população que vão se perdurar pelos anos ou décadas seguintes. 

Em “Os Sentidos do Lulismo: reforma gradual e pacto conservador”, lançado em 2012, André 
Singer demonstrou a fórmula pela qual Lula construiu, ao longo de seus dois primeiros 
mandatos presidenciais, um apoio sólido do eleitorado mais pobre que mudou o mapa 

eleitoral do país, pintando de vermelho o amplo território que vai do norte de Minas, avança 
por todo o Nordeste e penetra pelo interior da Bacia Amazônica. 

Na ressaca após o fechamento das urnas em 2018, Jairo Nicolau se muniu de dados de 
pesquisas eleitorais e estatísticas econômicas e sociais para fazer uma “radiografia da eleição 

de Jair Bolsonaro”. Suas constatações indicavam uma direção que não tinha nada de 
circunstancial: “O Brasil Dobrou à Direita”, título de sua obra de 2019. 

Em 2022, os dois Brasis tão bem descritos por Singer e Nicolau se enfrentaram na campanha 
eleitoral mais acirrada da história. No embate entre Lula e Bolsonaro, famílias se dividiram, 

amizades foram desfeitas, preconceitos sociais e regionais afloraram de modo violento. 
No recém-lançado “Biografia do Abismo: como a polarização divide famílias, desafia 

empresas e compromete o futuro do Brasil”, o jornalista Thomas Traumann e o cientista 
político Felipe Nunes explicam que a sociedade brasileira não apenas saiu rachada do 

segundo turno (50,9% para Lula, 49,1% para Bolsonaro). 

O argumento central do novo livro é que o lulismo delineado por André Singer e o 
antipetismo convertido em bolsonarismo apresentado por Jairo Nicolau resultaram num 

cenário que vai muito além da polarização eleitoral. 
A partir de dados levantados pela Quaest, o instituto de pesquisa dirigido por Felipe Nunes, 

ele e seu parceiro Thomas Traumann defendem que essa rivalidade política transbordou para 
outras dimensões da convivência social, dividindo os brasileiros segundo seu comportamento 

social, opções de consumo e até mesmo escolhas afetivas. 

Com pesquisas realizadas antes e depois das eleições de 2022, os autores mostram que os 
eleitores de Lula e Bolsonaro se distinguem em relação aos canais de TV e portais de internet 

pelos quais se informam, tendem a cancelar artistas que declaram apoio ao político 
adversário e afirmam boicotar empresas e marcas que se identificam com valores mais 

progressistas ou conservadores em termos de costumes. Uma parcela crescente dos pais 
admite escolher a escola nas quais pretendem matricular seus filhos não em termos da 

qualidade do ensino, mas segundo a interpretação dada a temáticas polêmicas sobre política 
e valores sociais e religiosos. 

Traumann e Nunes argumentam que a sociedade brasileira se encontra calcificada em dois 
grupos que usam a polarização político-eleitoral para traduzir suas visões sobre a economia, 
direitos de gênero e identidade sexual, e o papel do Estado como árbitro de disputas como 

os limites da liberdade de expressão e do uso de armas como autodefesa. 
Na calcificação da sociedade brasileira, os autores destacam que os blocos lulista e 

bolsonaristas não são monolíticos. Segundo as pesquisas, o terreno lulista é composto por 
30% da população pertencente às classes D e E, dependentes de políticas sociais e 

programas de transferência de renda; 10% de progressistas (pessoas sensíveis às causas de 
diversidade, ambiental, cultura e movimentos sociais) e 8% de petistas de carteirinha. 
Completou o grupo que deu vitória a Lula em 2022 um pequeno segmento de 3% dos 

eleitores caracterizados como “liberais sociais” - aqueles que no primeiro turno optaram por 
Simone Tebet, mas, temerosos das consequências de uma possível reeleição de Bolsonaro, 

escolheram Lula mesmo sendo críticos às administrações petistas anteriores. 
Já a massa bolsonarista é formada por uma mistura de 29% da população caracterizada 

como “conservadora cristã” (evangélicos e católicos defensores da tradição, família e 
propriedade); 14% do eleitorado ligado ao universo do agronegócio, e por isso defensores do 

uso de armas e críticos à política ambiental, indígena e às invasões de terras; 4% da 
população classificada como “empreendedores”, com aversão ao inchaço do Estado, ao 

tamanho da carga tributária e à corrupção dos governos anteriores do PT; e 2% dos eleitores 
fortemente influenciados por ideias preconceituosas, fascistas e antidemocráticas. 

O embate que aflorou novamente nas últimas semanas entre Fernando Haddad e Gleisi 
Hoffmann representa o dilema de Lula sobre como transpor o abismo político, eleitoral e 

social descrito por Thomas Traumann e Felipe Nunes. 
De um lado, Haddad parece apostar no fortalecimento da ponte construída com os “liberais 

sociais” no segundo turno de 2022, com uma política fiscal mais austera e reformas na 

tributação do consumo e da renda. Já Hoffmann acredita na expansão dos gastos para fazer 
uma conexão direta com parte do eleitorado bolsonarista mais sensível ao crescimento 

econômico e emprego. 



Somente Lula poderá decidir se a travessia do abismo será feita pela ponte ou saltando 

sobre o desfiladeiro. 
*Bruno Carazza é professor associado da Fundação Dom Cabral e autor de “Dinheiro, 

Eleições e Poder: as engrenagens do sistema político brasileiro” (Companhia das Letras)”. 
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Entenda a reforma tributária promulgada nesta quarta. Proposta prevê unificação de 
impostos e fundo de R$ 60 bilhões – Ag.Brasil 

  

  
Publicado em 20/12/2023 - 16:07 Por Wellton Máximo – Repórter da Agência Brasil – 

Brasília- https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2023-12/entenda-reforma-
tributaria-promulgada-nesta-quarta  

ouvir: 
Depois de 30 anos de discussão, o Congresso Nacional deu um passo histórico e promulgou, 

nesta quarta-feira (20), a reforma tributária sobre o consumo. No próximo ano, os 
parlamentares se debruçarão sobre os projetos de lei complementar que regulamentarão 

vários pontos da emenda constitucional e iniciarão a segunda etapa da reforma, que mudará 
a cobrança e o pagamento do Imposto de Renda.   

A emenda constitucional simplificará e unificará os tributos sobre o consumo, mas as 
mudanças ocorrerão aos poucos. A nova tributação das mercadorias e dos serviços começará 
a entrar em vigor em 2026 e só terminará em 2033. A transição para a cobrança do imposto 

no destino (local de consumo) se iniciará em 2029, levará 50 anos e só será concluída em 
2078. 

A principal mudança será a extinção de quatro tributos, que serão fundidos no Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA). Esse tributo seguirá o modelo dual, em que parte da administração 

ficará com a União e outra parte com os estados e municípios. 
Os tributos federais a serem extintos são o Programa de Integração Social (PIS) e a 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). Eles serão substituídos 

pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), a ser arrecadada pela União. Inicialmente, o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) seria incorporado à CBS, mas foi mantido e 
incidirá apenas sobre mercadorias concorrentes às produzidas na Zona Franca de Manaus. 

Outros dois impostos a serem extintos são locais: o Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), administrado pelos estados; e o Imposto sobre Serviços 

(ISS), arrecadado pelos municípios. Eles serão substituídos pelo Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS). 
Em troca de mudanças que trarão o fim da guerra fiscal entre os estados, o governo criará 

um Fundo de Desenvolvimento Regional para financiar projetos de desenvolvimento em 
estados mais pobres. Inicialmente orçado em R$ 60 bilhões por ano a partir de 2043, o 

fundo foi um dos principais pontos de embates durante as discussões. 
Diversos governadores pediram a ampliação do valor para R$ 75 bilhões anuais, mas a 

Câmara inicialmente fixou o montante em R$ 40 bilhões. Posteriormente, o Senado elevou o 

valor para R$ 60 bilhões por ano. Haverá ainda um novo fundo, também abastecido com 
recursos da União, para a Zona Franca de Manaus. 

A proposta prevê alíquotas reduzidas para alguns setores da economia e abre margem para 
a criação de um sistema de cashback (devolução de parte do tributo pago), que será 

regulamentada por lei complementar. O texto também prevê mudanças na tributação sobre 
patrimônio, com cobrança de imposto sobre meios de transporte de luxo e heranças. 

Entenda as mudanças da reforma tributária: 

Extinção e criação de tributos 

Criação do Imposto sobre Valor Adicionado (IVA) dual, composto por dois tributos: 
• Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS): unificará o Programa de Integração Social (PIS) 

e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); 
• Imposto sobre Bens e Serviços (IBS): unificará o Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Serviços (ISS); 

• Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) inicialmente seria extinto, mas continuará a 
existir, incidindo sobre produtos concorrentes dos produzidos na Zona Franca de Manaus; 

• No modelo dual, a União define a alíquota da CBS; e os estados e municípios, do IBS. Em 
relação aos tributos locais, a diferença será que os governos estaduais e as prefeituras terão 

de concordar com uma alíquota única, em vez de cada ente público reduzir tributos para 
estimular a guerra fiscal; 

• Não cumulatividade plena: a CBS e o IBS não incidirão em cascata em nenhuma fase da 

cadeia produtiva. Hoje, o modelo brasileiro é de cumulatividade parcial. Alguns setores da 



economia continuam pagando em cascata. Outros pagam por valor adicionado em cada 

etapa da cadeia (pagam sobre o valor acrescentado sobre o preço anterior), mas contam 
com isenções ao longo das etapas que resultam em maior tributação ao fim da cadeia; 

• Cobrança no destino: mercadoria e serviço serão tributados no local do consumo, em vez 
da origem, como ocorre atualmente. Mudança acaba com guerra fiscal; 

• Desoneração de exportações e investimentos. 
Imposto Seletivo 

• Cobrança sobre produtos que gerem danos à saúde ou ao meio ambiente; 

• Alíquotas definidas por lei; 
• 60% da receita vai para estados e municípios; 

• Princípio da anualidade: cobrança só poderá começar no ano seguinte à sanção da lei; 
• Imposto regulatório: não tem objetivo de arrecadar, mas regular mercado e punir condutas 

prejudiciais; 
• Produtos: 

      — bebidas alcoólicas e cigarros; 
      — possibilidade de cobrança sobre combustíveis, agrotóxicos, defensivos agrícolas e 

alimentos processados e ricos em açúcar; 
      — alíquota de 1% sobre extração de recursos naturais não renováveis, como minério e 

petróleo; 
• Exclusão da incidência sobre: 

      — telecomunicações; 

      — energia; 
      — produtos concorrentes com os produzidos na Zona Franca de Manaus; 

      — armas e munições; 
      — insumos agrícolas que se beneficiem de alíquota reduzida para 40% da alíquota-

padrão, exceto no caso de agrotóxicos e defensivos. 
Transição 

• 2026: início da cobrança da CBS e do IBS em 2026, com alíquota de teste de 0,9% para a 

CBS e 0,1% para o IBS; 
• 2027: extinção do PIS/Cofins e elevação da CBS para alíquota de referência (a ser definida 

posteriormente pelo Ministério da Fazenda); 
• 2027: redução a zero da alíquota de IPI, exceto para itens produzidos na Zona Franca de 

Manaus; 
• 2029 a 2032: extinção gradual do ICMS e do ISS na seguinte proporção; 

– 90% das alíquotas atuais em 2029; 
– 80% em 2030; 
– 70% em 2031; 
– 60% em 2032. 

• 2033: vigência integral do novo sistema e extinção dos tributos e da legislação antigos; 
• 2029 a 2078: mudança gradual em 50 anos da cobrança na origem (local de produção) 

para o destino (local de consumo). 

Alíquotas 
• Alíquota única padrão: estimada em 27,5%, mas poderá ser menor caso governo reduza 

sonegação, valerá como regra geral; 
• Alíquota reduzida para 40% da alíquota-padrão aos seguintes grupos, com cadeia 

produtiva curta e que seriam prejudicados pelo IVA não cumulativo: 
        – Dispositivos médicos; 

        – Dispositivos de acessibilidade para pessoas com deficiência; 

        – Medicamentos e produtos de cuidados básicos à saúde menstrual (alíquota de IBS); 
        – Serviços de saúde; 

        – Serviços de educação; 
        – Produtos agropecuários fora da cesta básica, pesqueiros, florestais e extrativistas 

vegetais in natura; 
        – Insumos agropecuários, alimentos destinados ao consumo humano e produtos de 

higiene pessoal; 
        – Produtos e insumos da aquicultura 

        – Produções artísticas, culturais, jornalísticas e audiovisuais nacionais 
        – Atividades desportivas. 

        – Bens e serviços relacionados à segurança e à soberania nacional, à segurança da 
informação e à segurança cibernética; 

        – Comunicação institucional 

        – Produtos de limpeza consumidos por famílias de baixa renda 
        – Setor de eventos 

        – Nutrição enteral ou parenteral (que previnem ou tratam complicações da desnutrição) 



• Profissionais liberais com atividades regulamentadas pagarão 70% da alíquota-padrão do 

IVA 
      — Na prática, medida beneficia apenas empresas, escritórios e clínicas que faturem mais 

de R$ 4,8 milhões por ano. Isso porque a maior parte dos profissionais autônomos, que 
ganham abaixo desse valor, está incluída no Simples Nacional 

• Alíquota zero 
        – Cesta básica nacional com possibilidade de regionalização, a ser definida por lei 

complementar. Atualmente, cada estado tem sua composição. 

        – Medicamentos para tratamento de doenças graves; 
        – Serviços de educação de ensino superior: Prouni; 

        – Pessoas físicas que desempenhem atividades agropecuárias, pesqueiras, florestais e 
extrativistas vegetais in natura; 

        – No caso de produtor rural pessoa física, isenção de IBS e CBS vale para quem tem 
receita anual de até R$ 2 milhões. O produtor que recebe menos que esse valor por ano 

poderá repassar crédito presumido (tipo de compensação tributária) aos compradores de 
seus produtos. 

      — Serviços prestados por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) sem fins 
lucrativos 

      — Compra de automóveis por taxistas e pessoas com deficiência e autismo 
      — Compra de medicamentos e dispositivos médicos pela Administração Pública e por 

entidades de assistência social sem fins lucrativos 

      — Reabilitação urbana de zonas históricas e de áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística 

        – Compras governamentais: isenção, caso seja admitida a manutenção de créditos 
tributários de operações anteriores; repasse integral da arrecadação do IBS e da CBS 

recolhida 
• Ampliação da imunidade tributária para igrejas: de “templos de qualquer culto”, a medida 

agora abrangerá “entidades religiosas, templos de qualquer culto, incluindo suas 

organizações assistenciais e beneficentes”; 
• Se modificações na tributação do consumo aumentarem arrecadação geral, dispositivo no 
texto prevê a redução das alíquotas do IBS e da CBS ao ente público contratante (União, 

Estado ou município). 
Livros 

• Livros continuarão com imunidade tributária. 

Regimes tributários favorecidos 
• Zona Franca de Manaus 

• Simples Nacional, regime especial para micro e pequenas empresas. 
Regimes tributários específicos 

• Combustíveis e lubrificantes: cobrança monofásica (em uma única etapa da cadeia), 
alíquotas uniformes e possibilidade de concessão de crédito para contribuinte; 

• Serviços financeiros, seguros, operações com bens imóveis, cooperativas, planos de 

assistência à saúde e apostas: alíquotas específicas, tratamento diferenciado nas regras de 
creditamento (aproveitamento de créditos tributários) e na base de cálculo; e tributação com 

base na receita ou no faturamento (em vez do valor adicionado na cadeia); 
• Serviços de hotelaria, parques de diversão e parques temáticos, restaurantes, agências de 

viagem, missões diplomáticas 
• Serviços de transporte coletivo de passageiros rodoviário, ferroviário e hidroviário, de 

caráter urbano, semiurbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

• Sociedades Anônimas de Futebol, que terão recolhimento unificado. 
• Na segunda votação, Câmara retirou os seguintes setores dos regimes específicos: 

saneamento básico, concessão rodoviária, transporte aéreo, microgeração e minigeração de 
energia, telecomunicações, bens e serviços “que promovam a economia circular” 

Montadoras de veículos 
• prorrogação até 2032 de benefícios para fabricação de baterias e de veículos por 

montadoras instaladas no Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 
• estados do Sul e do Sudeste discordavam da prorrogação, mas a Câmara manteve 

incentivos reincluído pelo Senado na reforma tributária 
Revisão periódica 

• A cada cinco anos, exceções serão revisadas, com custo-benefício avaliado 
      — setores beneficiados deverão seguir metas de desempenho econômicas, sociais e 

ambientais; 

      — dependendo da revisão, lei determinará regime de transição para a alíquota padrão. 
Trava para carga tributária 

• Teto para manter constante a carga tributária sobre o consumo; 



• Atualmente, esse teto corresponderia a 12,5% do PIB; 

• A cada 5 anos, seria aplicada uma fórmula que considera a média da receita dos tributos 
sobre consumo e serviços entre 2012 e 2021; 

• Fórmula será calculada com base na relação entre a receita média e o Produto Interno 
Bruto (PIB, bens e serviços produzidos no país); 

• Caso o limite seja superado, a alíquota de referência terá de cair; 
• Redução seria calculada pelo Tribunal de Contas da União, baseado em dados dos entes 

federativos e do futuro Comitê Gestor do IBS. 

Cashback 
• Ideia inicial era incluir na PEC mecanismo de devolução a famílias de baixa renda, 

semelhante ao existente em alguns estados, mas sistema será definido em lei 
complementar. 

• Retirada de dispositivo que diz cashback buscaria redução da desigualdade de raça e 
gênero. Foi mantido apenas objetivo de reduzir de desigualdades de renda. 

• Devolução obrigatória de parte dos tributos da conta de luz e do botijão de gás para 
famílias de baixa renda; 

• Ressarcimento ocorreria no momento da cobrança, entrando como desconto na conta de 
luz; 

• Detalhes a serem regulamentados por lei complementar. 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional (FDR) 

• Criado para reduzir desigualdades regionais e sociais; 

• Aportes feitos pela União; 
• Aplicação dos recursos: estudos, projetos e obras de infraestrutura; fomento a atividades 
com elevado potencial de geração de emprego e renda, com possibilidade de concessão de 

subvenções; ações para o desenvolvimento científico e tecnológico e à inovação. 
• Fundo começaria com aportes de R$ 8 bilhões em 2029 até chegar a R$ 40 bilhões no 

início de 2034; 
• Em 2034, aportes subiriam R$ 2 bilhões por ano até atingir R$ 60 bilhões em 2043. 

• Divisão dos recursos: 
      — 70% pelos critérios do Fundo de Participação dos Estados (FPE); 

      — 30% para estados mais populosos. 
Fundo de Desenvolvimento Sustentável dos Estados da Amazônia Ocidental 

• Destinado a estados do Norte com áreas de livre-comércio; 
• Inicialmente restrito ao Amazonas, para beneficiar Zona Franca de Manaus, foi ampliado 

para Acre, Rondônia, Roraima e Amapá durante votação no Senado. 
Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais 

• Fundo com recursos da União garantirá benefícios fiscais já concedidos pelos estados até 
2032; 

• Em 2028, fundo chegaria ao ponto máximo, com R$ 32 bilhões. Posteriormente, recursos 
caem. 

• Seguro-receita para compensação da perda de arrecadação dos entes federativos com o 

fim de incentivos fiscais corresponderá a 5% do IBS; 
• Critérios de repartição: 

      — estados e municípios com maior perda relativa (em termos percentuais) de 
arrecadação; 

      — receita per capita (por habitante) do fundo não pode exceder três vezes a média 
nacional, no caso dos estados, e três vezes a média dos municípios de todo o país, no caso 

das prefeituras. 

Desoneração da folha 
• Caso uma eventual criação de mais empregos, com a desoneração da folha a alguns 

setores da economia, resulte em maior arrecadação, esse aumento deve ser usado para 
reduzir a tributação do consumo de bens e serviços. 

• Nessa hipótese, demais setores não incluídos na desoneração poderão também ser 
beneficiados. 

Bancos 
• Manutenção da carga tributária das operações financeiras em geral; 

• Manutenção da carga tributária específica das operações do FGTS e dos demais fundos 
garantidores, como Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), Fundo Garantidor de 

Habitação Popular (FGHab), vinculados ao Minha Casa, Minha Vida, e Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS) 

Auditores fiscais 

• estados e municípios poderão aprovar leis para igualar a remuneração dos auditores fiscais 
locais aos salários dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), atualmente em R$ 41 

mil; 



• relator na Câmara tinha retirado dispositivo a pedido de governadores, mas Plenário da 

Casa reinstituiu a autorização. 
Desvinculação de receitas 

• Prorrogação de 31 de dezembro de 2023 para 31 de dezembro de 2032, da desvinculação 
de 30% de receitas dos impostos, taxas e multas já instituídos por estados e municípios ou 

que vierem a ser criados até essa data, e de outras receitas correntes. 
• Mudança permite que até 30% da receita do IBS não sejam vinculados por lei, com 

exceção de algumas finalidades, como gastos mínimos em saúde e educação ou Fundeb. 

Fundos estaduais para infraestrutura 
• Fundos estaduais formados por contribuições locais sobre produtos primários e 

semielaborados poderão continuar a existir até 2032, desde que estejam em vigor em 30 de 
abril de 2023; 

• Permissão vale apenas para estados com fundos em funcionamento em 30 de abril de 
2023; 

      — Com a regra, apenas Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Pará poderão manter 
contribuição; 

      — Contribuição só poderá ser cobrada até 2032, para evitar nova guerra fiscal. 
• Dinheiro deverá ser usado para obras de infraestrutura e habitação; 

• Medida incluída a pedido do governador de Goiás, Ronaldo Caiado, e de outros 
governadores com fundos semelhantes, vinculados à concessão de benefícios fiscais do 

ICMS. 

Transferências constitucionais 
• Critérios de repartição do IBS serão definidos por lei complementar. Câmara retirou média 

da arrecadação do ICMS entre 2024 e 2028; 
• Transferências constitucionais dos tributos extintos futuramente pela reforma (IPI e ICMS) 

continuam com os mesmos índices; 
• Da arrecadação do IBS que caberá aos estados, 25% continuam a ser repartidos entre os 

municípios de seu território, mas com percentuais diferentes: 

        – 85% do montante, no mínimo, proporcionalmente à população; 
        – 10% desse montante com base em indicadores de melhoria nos resultados de 

aprendizagem e aumento da equidade segundo lei estadual; 
        – 5% em montantes iguais para todos os municípios do estado. 

• Índices de 85%, 10% e 5% também valerão para arrecadação do Imposto Seletivo em 
função da exportação de produtos industrializados, que contam com isenção; 

• Reserva de 18% da arrecadação da CBS para seguro-desemprego e abono salarial. 
Comitê Gestor 

• Encarregado de gerir a cobrança e a arrecadação do IBS, Conselho Federativo foi 
rebatizado de Comitê Gestor; 

• Órgão passará a ter caráter exclusivamente técnico, assegurando divisão correta dos 
recursos, sem capacidade de propor regulações ao Legislativo; 

• Congresso poderá convocar o presidente do Comitê Gestor e pedir informações, como 

ocorre com os ministros; 
• Representação do órgão será feita por integrantes das carreiras da Administração 

Tributária e das Procuradorias dos estados, do Distrito Federal e municípios; 
• Emenda sobre representantes do órgão acatada a pedido dos Fiscos para impedir criação 

de carreiras e cargos dentro do Comitê Gestor; 
• Senado havia incluído sabatina para presidente do Comitê Gestor, mas Câmara retirou 

exigência. 

IPVA 
• Inclusão de cobrança de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para 

veículos aquáticos e aéreos, como jatos, helicópteros, iates e jet skis; 
• Possibilidade de o imposto ser progressivo conforme o impacto ambiental do veículo. Quem 

polui mais, paga mais; 
• Possibilidade de que carros elétricos paguem alíquotas menores; 

• Lista de exceções para IPVA, incluída durante negociações: 
        – Aeronaves agrícolas e de operador certificado para prestar serviços aéreos a 

terceiros; 
        – Embarcações de pessoa jurídica com outorga de serviços de transporte aquaviário; 
        – Embarcações de pessoa física ou jurídica que pratique pesca industrial, artesanal, 

científica ou de subsistência; 
        – Plataformas que se locomovam na água sem reboques (como navio-sonda ou navio-

plataforma); 
        – Tratores e máquinas agrícolas. 

Herança e doação 



• Progressividade do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD); 

• Alíquota subirá conforme o valor da transmissão; transferência a competência do imposto 
sobre bens móveis, títulos e créditos ao Estado onde tiver domicílio; 

• Cobrança sobre heranças no exterior 
• Isenção de ITCMD sobre transmissões para entidades sem fins lucrativos com finalidade de 

relevância pública e social, inclusive as organizações assistenciais e beneficentes de 
entidades religiosas e institutos científicos e tecnológicos 

IPTU 

• Possibilidade de prefeituras atualizarem base de cálculo do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) por decreto; 

• Decreto obedecerá a critérios gerais previstos em lei municipal; 
• Medida atende a pedido das prefeituras. 

Iluminação pública 
• Contribuição para custear iluminação pública, de competência municipal, poderá ser usada 

para expansão e melhoria do serviço, finalidades não previstas hoje pela Constituição. 
Segunda etapa da reforma 

• Prazo de até 180 dias após promulgação da reforma sobre o consumo para o envio da 
segunda etapa da reforma tributária, que trata da reforma dos tributos sobre a renda. Tema 

pode ser reformulado por projeto de lei. 
Edição: Aline Leal 
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Editorial Cultural FM Torres RS – dia 20 dezembro 23 
O Parlamentarismo de ocasião se firma na República 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Estudo aponta que emendas de bancada ...- Senado Federal - https://www12.senado.leg.br 
› materias › 2023/09/15 - 15 de set. de 2023 — Para 2023, são R$ 32,1 bilhões com 

recursos de emendas parlamentares ... distribuição dos recursos de emendas. Segundo 
Eugênio, predominam ... 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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A aprovação, ontem, da LDO, diretrizes para o Orçamento Federal de 2024, consagra uma 
realidade cada vez mais flagrante na vida nacional: O fortalecimento do Congresso Nacional 
com a presença dominante, nele, de parlamentares conservadores, sobretudo do Centrão. Já 

não se trata do velho Presidencialismo de Coalizão, agora se trata da hegemonia do 

Congresso sobre o Poder Executivo. Tudo começou a se esboçar ao final do Governo Dilma 
Roussef, quando se acumulavam nas mãos de Eduardo Cunha, Presidente da Câmara, que 
havia batido o indicado por ela para o cargo e que fazia uma verdadeira chantagem com a 
Presidente, cada vez mais isolada no Planalto, pedidos de impeachment. Desde 2016 assim 
ficaram as Emendas Parlamentares: emenda individual; emenda de bancada; emenda de 

comissão; ou emenda de relator geral. Com Bolsonaro, o modelo de afirmação do Congresso 
se consolidou depois da aliança de governabilidade que ele fez com os Partidos do Centrão, 

levando para a gerência do Planalto um de seus quadros, Ciro Nogueira. O expediente do 
Congresso neste processo foi o Orçamento Secreto, uma extensão das Emendas 

Parlamentares, já existentes, para o controle do próprio Presidente da Casa, denominação de 
Emendas do Relator.. Tão imoral o Orçamento Secreto que acabou judicializado e proibido, 

mas foi-se o mal e ficaram as maldades: o volume de recursos das Emendas Parlamentares, 
agora com nome e endereço dos beneficiados, aumenta a cada ano, numa verdadeira 

“municipalização” do Congresso Nacional. Para o ano de 24 seu valor quase equivale ao dos 

investimentos públicos. O Governo trata de direcionar as Emendas para projetos compatíveis 

com o PAC, para evitar a pulverização de recursos, mas o Congresso resiste. O Presidente da 
República fica, assim, refém, de um parlamentarismo de ocasião, jamais aprovado pelos 

eleitores, que já afirmaram sua preferência pelo Presidencialismo, mas cada vez mais 
enredado nas malhas do Congresso. Ninguém sabe até onde vai esta tensão subterrânea 

entre os Poderes Executivo e Legislativo, sob a qual paira, ainda o espectro de um Judiciário 

muito forte e que vem sendo acossado por restrições que lhe são impostas, também, pelo 
Legislativo. Tudo indica que Lula se aproxima do Supremo em busca de alguma luz, mas este 
é também um passo perigoso para o Executivo, que o expõe, seja à ira do Legislativo, seja 

aos humores da Suprema Corte. O Brasil, enfim, vive hoje não só uma problemática 
polarização política LULA x BOLSONARO, visível em todas as pesquisas de opinião 

recentemente trazidas a público, na qual o atual Presidente tem ligeira vantagem, não 
avassaladora, a ponto de somados os dois grandes protagonistas ainda deixam à margem 

45% dos eleitores, mas tensões institucionais inusitadas que podem levar a crises mais 



agudas. Ninguém sabe ainda como sair, seja da polarização política LULA X BOLSONARO, de 

forma a recriar um bolsão verdadeiramente centrista capaz de distender as paixões, seja 
desta armadilha do parlamentarismo de ocasião que inviabiliza a realização das propostas de 
Governo aprovadas nas urnas ao eleger um Presidente da República. Só o tempo nos dirá. 
Mas como dizia Francklin, o inventor do para-raios: “Tempo é dinheiro!” E lá se vai nosso 

valioso dinheirinho dos impostos para o financiamento de puxadinhos aqui e acolá ao longo 
do território, garantindo, nestes rincões a reeleição dos atuais parlamentares... 
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Anexo 
Líder no Senado critica avanço de parlamentares sobre Orçamento 

https://gilvanmelo.blogspot.com/.../lider-no-senado... 
or Caetano Tonet e Julia Lindner / Valor Econômico 

Em balanço sobre este ano, Jaques Wagner disse que orçamento secreto voltará de cara 
nova ao projeto de LDO, que será analisado nesta terça-feira 

O líder do governo no Senado, Jaques Wagner (PT-BA), criticou nessa segunda-feira (18) o 
avanço de parlamentares por mais controle sobre o Orçamento. O senador definiu o eventual 

aumento das emendas impositivas como “uma anomalia do sistema” e reconheceu que o 
orçamento secreto voltará com outra roupagem no projeto da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) de 2024, que será apreciado nesta terça-feira (19). 
Wagner falou sobre o tema ao fazer um balanço da relação com o Congresso Nacional no 

primeiro ano da gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 

“Essa, na minha opinião, é uma anomalia do sistema. As pessoas acham que sempre têm 
que avançar mais. O parlamentar eventualmente dispensa até contato com o ministro 
porque ele já tem o estoque dele para fazer o que ele precisa na sua base”, pontuou. 

“Provavelmente vão botar na LDO, no Orçamento, com outro nome, o mesmo orçamento 
secreto de antes. Sempre se acha caminho”, acrescentou. 

O relatório da LDO estabelece um prazo para pagamento de emendas parlamentares 
impositivas. O texto também prevê que o empenho desses recursos deve ocorrer até 30 dias 

após as propostas serem elencadas. 
A proposta sugere ainda que as emendas de comissão correspondam a pelo menos R$ 11,3 

bilhões. Somando as emendas individuais e de bancada, o valor chega a cerca de R$ 50 
bilhões. 

Em função disso, o líder considera que hoje os partidos e parlamentares estão mais 
interessados em aumentar a participação no orçamento do que em cargos no primeiro 

escalão. Ele reconhece que legendas como o PP e o Republicanos, que contam com nomes na 
Esplanada, não compõem a base fiel ao governo. 

“Parte desse problema é pela anomalia que você produziu a partir do orçamento secreto. De 
repente é mais importante ter sua fatia do Orçamento do que ter um ministro”, disse. 

O senador concordou que na prática o regime é praticamente semipresidencialista, mas 
afirmou que em algum momento isso precisará ser revisto. 

“Eu não vou chamar ninguém para a briga, mas na minha opinião vai chegar um momento 

que vai ficar impossível. Vai ter que ter um ponto de arrumação, senão vai ficando 
ingovernável.” 

O líder reconheceu que para o avanço das pautas caras ao Palácio do Planalto precisa 
costurar acordos que muitas vezes desagradam correligionários e quadros mais à esquerda. 
“As pessoas não se atentam que nós ganhamos a eleição, mas não ganhamos o Parlamento 

das duas Casas”, alegou Wagner. 
Ele vê com naturalidade as críticas feitas pela presidente do PT, deputada Gleisi Hoffmann 

(PR), a algumas medidas do ministro Fernando Haddad, como a meta de déficit zero, mas 
reforçou que concorda com o ministro. 

“Se ele já tivesse discutido ‘não é zero, é meio, é um’ ia acabar em quanto? Folgou a mão, o 
futuro a Deus pertence. Se ele não conseguir fazer o déficit zero, ok. Não conseguimos 

cumprir a meta, como muitos governos. O que não quer dizer que a Gleisi não possa criticar 
isso”, afirmou. 

Wagner vê como normal os gestos do grupo político do presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), e do presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), Davi 

Alcolumbre (União-AP) a parlamentares de oposição em busca de apoio para o pleito pelo 
comando da Casa em 2025, quando Alcolumbre pretende voltar ao cargo. 

“Ele [Alcolumbre], evidentemente, tenta compor. O cara quer ser eleito, o cara joga aqui e 
joga ali. Não vou achar que ele vai jogar só aqui, também não vai jogar só lá”, ponderou. 

Na leitura do líder, Alcolumbre escolheu pautas contrárias ao governo em que o Executivo já 

contava com a derrota. “Todo mundo sabia que marco temporário era difícil, então o cara 
abraça”, minimizou Jaques. 



O líder criticou o volume de recursos destinados ao fundo eleitoral na LDO para 2024, de R$ 

4,9 bilhões, e disse que a tendência é que no futuro volte a ser permitida o financiamento 
privado. 
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A Economia em 2024 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Café da Manhã Podcast Folha Uol  
https://www1.folha.uol.com.br/podcasts/2023/12/podcast-discute-como-2024-vai-comecar-

para-o-governo-lula-na-economia.shtml  
Podcast discute como 2024 vai começar para o governo Lula na economia. Governo quer 
aprovar ao menos três medidas antes do recesso para garantir organização das contas - 
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Vendas de Natal que deverão retomar níveis anteriores à crise, crescimento do PIB na ordem 

de 3%, emprego em alta e inflação sob controle são os trunfos deste primeiro ano do 
Governo Lula III. Mas os juros ainda estão muito altos- 11,75%- e o Banco Central resiste à 

redução mais acelerada, insistindo na tese de que pressões inflacionárias pelo caminho, 
dentre elas o déficit público. Relatório da OCDE, aliás, ontem divulgado alerta para o peso 

elevado da dívida pública, em torno de 80% do PIB, no país. O Governo rebate e diz que tem 
planos para diminuir este coeficiente graças á aprovação do Arcabouço Fiscal, da Reforma 

Tributária, além da expectativa de aprovação pelo Congresso de outras medidas que 

elevarão as receitas federais: a regulamentação da cobrança de impostos sobre apostas e 
aprovação da M.P. que muda regras do ICMS. Ainda assim, persiste o fantasma de R$ 168 
bilhões nas contas públicas para 2024 apesar da promessa de Haddad de conseguir déficit 

zero no ano entrante. Isso posto, trata-se de fortalecer o Investimento, fator decisivo não só 
para a elevação do PIB, mas para o aumento da produtividade média da economia, ainda 
muito baixa. Decano dos economistas do Rio Grande do Sul promete, a propósito deste 

tema, um importante livro na reta final de revisão. Traz não só advertências como 

preocupantes conclusões. O governo continua apostando no Investimento Público, 
sustentado pelo PAC, como decisivo neste processo. Lideranças empresariais, entretanto, 

destacam a necessidade de novos estímulos ao Investimento Privado, sobretudo no tocante 
ao nível da taxa de juros. A previsão é que o Banco Central vá diminuindo a SELIC ao longo 
do ano, neste última sob a Presidência de Campos Neto, nomeado por Bolsonaro para um 

mandato de 4 anos em regime de autonomia do BANCO CENTRAL, até chegar em dezembro 

em 7%. Assim esperamos. Ainda não há consenso sobre a estimativa de PIB para o próximo 
ano, tudo indicando que poderá ser mais baixa que a de 23. Lembremo-nos, entretanto, que 

no início deste anos as estimativas apontavam para um número menos do que 0,5% que, 
afinal, foi largamente superado graças à elevação do consumo das famílias, fruto, tanto do 
aumento do salário mínimo, como do emprego, ainda que concentrado em postos de baixa 
remuneração, além do resultado dos maiores níveis do Bolsa Família. Mas é sempre bom 

lembrar, Consumo sem Investimento, tem limites. Todo cuidado, portanto... 

 
Editorial Cultural FM Torres RS –  

O que deseja, afinal, a extrema direita? 
O século XXI tem assistido, desde seus primeiros anos, uma radicalização de seus 

segmentos mais conservadores, identificando-se, crescentemente com o mesmo fenômeno 
já vivido no mundo ocidental nos anos 1920/30, com epicentro na Itália e Alemanha, o nazi-

fascismo. Inúmeros autores se debruçaram sobre essa triste experiência, tratando de 
explicar suas origens e características. De uma forma geral a fascistização da direita se 

expressa, de um lado, como desencanto com as instituições que reproduzem o status quo, 
sobretudo em conjunturas de grave crise sócio-econômica, oferecendo-se como alternativa 

outsider, e de outro lado, pelo recurso à violência como método para aquisição de seus 
objetivos, apesar da retórica povoada de consignas libertárias. A decomposição econômica 

contemporânea em escala mundial não é visível, nem a olho nu, nem pelas visualização das 
contas nacionais. Embora o ritmo de crescimento das economias ocidentais esteja baixo, ele 

não aponta para uma crise global do sistema. Não obstante, desde que em 1971 o 

Presidente Nixon desvinculou o dólar do padrão ouro, isso já era um indicador da 
insuficiência dinâmica da economia americana enfrentar a concorrência internacional e os 
desafios da manutenção da ‘ordem’ neste cenário. Desde lá, com a emergência da China e 
sua capacidade de articulação política para construir um bloco de interesses contrário ao 

“ocidente” controlado pelos Estados Unidos sob o regime do “Consenso de Washington”, a 
situação interna dos países da União Europeia e Estados Unidos vem se deteriorando 



crescentemente. Suas economias não tem sido capazes de se impor no mercado global e isso 

se reflete como desagregação de antigas áreas industriais, como no caso concreto de Detroit 
nos EU, mas visível em vastas áreas da França e Espanha. O ritmo de inovações dificulta 

também a reabsorção de contingentes imensos de trabalhadores que passam a sofrer, ainda, 
a concorrência interna de imigrantes em ondas cada vez maiores à vista, seja do 

subdesenvolvido crônico de seus lugares de origem – América Central, Oriente Médio , 
Turquia e África - , seja dos conflitos armadois nestas regiões. Há um corredor no coração da 

África, do Atlântico ao Mar Vermelho, no qual alguns analistas definem como Reino da 

Anarquia, pela fragmentação da autoridade e poder dos respectivos Estados em manterem 
um mínimo de ordem interna. Finalmente, mas não menos importante, a financeirização 
crescente das economias ocidentais, associada a valorização do petróleo que transforma 
exportadores deste produto em novos ricos com renda interna altamente concentrada, dá 

uma falsa noção de progresso com construções monumentais e cidades iluminadas, quando, 
na verdade as condições sociais de seus povos está se deteriorando por decomposição dos 

salários e empregos, dificuldade de acesso a serviços públicos e aposentadorias cada vez 
mais apertadas. Isso tudo cria um clima de insatisfação que acaba sendo capitalizado por 

grupos de extrema direita que adotam, cada vez mais, consignas e métodos de luta, muito 
similares da velha esquerda, hoje docilizada pelas oportunidade de organização e 

representação em Estados Democráticos. O resultado aí está: Trump, Bolsonaro, Milei. Mas o 
que eles querem? Nunca está claro. Há sempre um crítica mordaz às instituições e um 

recurso à retórica moral para a restauração de uma ordem idealizada no passado. No Brasil 

há um idealização do Império com Dom Pedro II, uma época cruel e atraso do qual vários 
visitantes deixaram relatos. Nos Estados Unidos é MAKE AMEICA GRATER AGAIN, tal como 
Hitler que proclamava Deutschland Uber Allers. Na Argentina, Milei denuncia um século de 

erros dos governantes, aliás de esquerda, centro e de extrema direita, prometendo 
reconstituir a grande Argentina do século XIX. Ora, tudo narrativa. Nada de concreto para o 
futuro. Nem de reorganização democrática deste futuro. O que se ouve á Voz da Iluminação 

dizendo: ESTÁ TUDO ERRADO! Há que ser destruído para se fazer tudo de 

novo...Bolsonaristas radicais no Brasil, por exemplo, continuam falando que as urnas foram 
usurpadas e que os manifestantes que destruíram o patrimônio público e simbólico no 8 de 

janeiro são presos “políticos” , vítimas de um SUPREMO politizado por comunistas. Diante do 
que consideram V E R D A D E insofismável justicam ações deletérias e continuam apostando 

num golpe. Já nem falam em democracia, tão cara à própria direita nos anos 60. Falam 
genericamente em LIBERDADE, como se no Brasil não houvessem liberdades constitucionais 

de interesse privado e público asseguradas. Mas para eles está tudo contaminado pela 
corrupção a serviço da esquerda e o país estaria à beira do caos. Tudo narrativa. Verdadeira 
paranoia que persiste em pessoas de boa formação educacional mas tomadas por este tipo 
de delírio que já levou outros à pratica de crimes pelos quais estão penando em cadeias. 

Lamentável. O Presidente Lula parece estar atento a isso e recomenda que se baixe o tom e 
que se fale com evangélicos, com conservadores, com todo mundo com vistas à reunificação 

da família brasileira neste Natal. Difícl. A extrema direita parece não estar disposta a 

reconstrução de um universo político menos polarizado e não percebe que se há extremismo, 
não é , nem da esquerda, nem do Governo, mas deles próprios que exigem impor a SUA 

VERDADE.... 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ANEXO  
.Lição de Umberto Eco contra o fascismo eterno  
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Há duas palavras cujo uso abundante contrastam de modo radical com seu alto grau de 

importância: são elas a democracia e o fascismo. Esta última palavra tem frequentado 
menos o noticiário do que deveria, talvez pense alguém realmente comprometido com a 

democracia. Já a palavra democracia abunda tanto como se esvazia de qualquer relação com 
a realidade, sobretudo na perspectiva monolítica da imprensa das grandes famílias do Brasil. 

O caso Cesare Battisti é, além de um teste privilegiado para se saber se a democracia, no 
Brasil, já conseguiu efetivamente fincar alguma relação real com a nossa história, ocasião 
que pode nos ensinar, de modo igualmente privilegiado, algumas lições sobre o significado 
do fascismo, bem como de sua sempre alegada ausência no Brasil e nos dias que correm, 

mundo afora, como na Itália de Berslusconi.  
Carta Maior decidiu pela democracia desde o seu nascimento. E é esse compromisso que nos 

faz remeter o extraordinário texto de Umberto Eco, sobre o "Ur-Fascismo", produzido 

originalmente para uma conferência proferida na Universidade Columbia, em abril de 1995, 
numa celebração da liberação da Europa. Talvez algum desaviso leve alguém a suspeitar que 

a comparação ou o mero uso do termo fascismo, para acusar os algozes de Battisti, no 



imbróglio da extradição seja exagero, um despropósito histérico e paranóico. Que a 

homenagem que o atual ministro da Defesa italiano prestou aos soldados fascistas de 
Mussolini no ano passado sirva então para desfazer enganos quanto à natureza do 

compromisso democrático do atual executivo italiano.  
Se não, que esta aula magna sobre a história conceitual e social do fascismo possa servir 
como registro da importância de não se brincar com palavras, para esvaziar seu sentido, 

sacrificando vidas e rompendo com a verdade. Uma boa leitura.  
"O Fascismo Eterno" 

Em 1942, com a idade de dez anos, ganhei o prêmio nos Ludi Juveniles (um concurso com 
livre participação obrigatória para jovens fascistas italianos – o que vale dizer, para todos os 
jovens italianos). Tinha trabalhado com virtuosismo retórico sobre o tema: “Devemos morrer 

pela glória de Mussolini e pelo destino imortal da Itália?” Minha resposta foi afirmativa. Eu 
era um garoto esperto.  

Depois, em 1943, descobri o significado da palavra “liberdade”. Contarei esta história no fim 

do meu discurso. Naquele momento, “liberdade” ainda não significava “liberação”. 
Passei dois dos meus primeiros anos entre SS, fascistas e resistentes, que disparavam uns 

nos outros, e aprendi a esquivar-me das balas. Não foi maU exercício.  
Em abril de 1945, a Resistência tomou Milão. Dois dias depois os resistentes chegaram à 

pequena cidade em que eu vivia. Foi um momento de alegria. A praça principal estava cheia 
de gente que cantava e desfraldava bandeirolas, invocando Mimo, o líder a resistência na 

área, em alto brado. Mimo, ex-suboficial dos carabinieri, envolveu-se com os partidários do 

marechal Badoglio e perdeu uma perna nos primeiros confrontos. Apareceu no balcão da 
Prefeitura, apoiado em muletas, pálido; tentou acalmar a multidão com uma mão. Eu estava 
ali esperando seu discurso, já que toda a minha infância tinha sido marcada pelos grandes 
discursos históricos de Mussolini, cujos passos mais significativos aprendíamos de cor na 

escola. Silêncio. Mimo falou com voz rouca, quase não se ouvia. Disse: “Cidadãos, amigos. 
Depois de tantos sacrifícios dolorosos...aqui estamos. Glória aos que caíram pela 

liberdade...”. E foi tudo. Ele voltou para dentro. A multidão gritava, os membros da 

resistência levantaram as armas e atiraram para o alto, festivamente. Nós, rapazes, nos 
precipitamos para recolher os cartuchos, preciosos objetos de coleção, mas eu tinha 
aprendido então que liberdade de palavra significa também liberdade da retórica.  

Alguns dias depois vi os primeiros soldados americanos. Eram afro-americanos. O primeiro 
ianque que encontrei era um negro, Joseph, que me apresentou às maravilhas de Dick Tracy 

e Ferdinando Buscapé. Seus gibis eram coloridos e tinham um cheiro bom. 

Um dos oficiais (o major ou capitão Muddy) era hóspede na casa da família de dois dos meus 
companheiros de escola. Sentia-me em casa naquele jardim em que alguns senhores 

amontoavam-se em torno ao capitão Muddy, falando um francês aproximativo. O capitão 
Muddy tinha uma boa educação superior e conhecia um pouco de francês. Assim, minha 
primeira imagem dos libertadores americanos, depois de tantos caras-pálidas de camisa 

negra, era a de um negro culto em uniforme cáqui que dizia: “Oui, merci beaucoup Madame, 
moi aussi j'aime le champagne...” Infelizmente, faltava o champagne, mas ganhei do capitão 

Muddy o meu primeiro chiclete e comecei mastigando o dia inteiro. De noite colocava o 
chiclete em um copo d'água para que ficasse fresco para o dia seguinte.  

Em maio, ouvimos dizer que a guerra tinha acabado. A paz deu-me uma sensação curiosa. 
Haviam me dito que a guerra permanente era a condição normal de um jovem italiano. Nos 

meses seguintes descobri que a Resistência não era apenas um fenômeno local, mas 
Europeu. Aprendi novas e excitantes palavras como “reseau”, “maquis”, “armée secrète”, 

“Rote Kapelle”, “gueto de Varsóvia”. Vi as primeiras fotografias do Holocausto e assim 

compreendi seu significado antes mesmo de conhecer a palavra. Percebi que havíamos sido 
liberados.  

Hoje na Itália existem algumas pessoas que se perguntam se a Resistência teve algum 
impacto militar real no curso da guerra. Para a minha geração a questão é irrelevante: 

compreendo imediatamente o significado moral e psicológico da Resistência. Era motivo de 
orgulho saber que nós, europeus, não tínhamos esperado passivamente pela liberação. 

Penso que, também para os jovens americanos que derramaram seu sangue pela nossa 
liberdade, não era irrelevante saber que atrás das linhas havia europeus que já estavam 

pagando seu débito.  
Hoje na Itália tem gente que diz que a Resistência é um mito comunista. É verdade que os 

comunistas exploraram a Resistência como uma propriedade pessoal, pois realmente tiveram 
um papel primordial no movimento; mas lembro-me dos resistentes com bandeiras de 

diversas cores.  

Grudado ao rádio, passava as noites – as janelas fechadas e a escuridão geral faziam do 
pequeno espaço em torno ao aparelho o único halo luminoso – escutando as mensagens que 
a Rádio Londres transmitia para a Resistência. Eram, ao mesmo tempo, obscuras e poéticas 



(“Ainda brilha o sol”, “As rosas hão de florir”), mas a maior parte eram “mensagens para 

Franchi”. Alguém soprou no meu ouvido que Franchi era o líder de um dos grupos 
clandestinos mais poderosos da Itália do Norte, um homem de coragem legendária. Franchi 

tornou-se o meu herói. Franchi (cujo verdadeiro nome era Edgardo Sogno) era um 
monarquista tão anticomunista que, depois da guerra, se uniu a um grupo de extrema direita 

e foi até acusado de ter participado de um golpe de Estado reacionário. Mas que importa? 
Sogno ainda é o sonho da minha infância. A liberação foi um empreendimento comum de 

gente das mais diversas cores.  

Hoje na Itália tem gente que diz que a guerra de liberação foi um trágico período de divisão, 
e que precisamos agora de uma reconciliação nacional. A recordação daqueles anos terríveis 

deveria ser reprimida. Mas a repressão provoca neuroses. Se a reconciliação significa 
compaixão e respeito por todos aqueles que lutaram sua guerra de boa-fé, perdoar não 

significa esquecer. Posso até admitir que Eichmann acreditava sinceramente em sua missão, 
mas não posso dizer: “Ok, volte e faça tudo de novo”. Estamos aqui para recordar o que 

aconteceu e para declarar solenemente que “eles” não podem repetir o que fizeram.  
Mas quem são “eles”? 

Se pensamos ainda nos governos totalitários que dominaram a Europa antes da Segunda 
Guerra Mundial, podemos dizer com tranquilidade que seria muito difícil que eles 

retornassem sob a mesma forma, em circunstâncias históricas diversas. Se o fascismo de 
Mussolini baseava-se na idéia de um líder carismático, no corporativismo, na utopia do 

“destino fatal de Roma”, em uma vontade imperialista de conquistar novas terras, em um 

nacionalismo exacerbado, no ideal de uma nação inteira arregimentada sob a camisa negra, 
na recusa da democracia parlamentar, no anti-semitismo, então não tenho dificuldade para 
admitir que a Aliança Nacional, nascida do Movimento Social e Italiano (MSI), é certamente 

um partido de direita, mas tem muito pouco a ver com o velho fascismo. Pelas mesmas 
razões, mesmo preocupado com os vários movimentos neonazistas ativos aqui e ali na 

Europa, inclusive na Rússia, não penso que o nazismo, e sua forma original, esteja 
ressurgindo como movimento capaz de mobilizar uma nação inteira.  

Todavia, embora os regimes políticos possam ser derrubados e as ideologias criticadas e 
destituídas de sua legitimidade, por trás de um regime e de sua ideologia há sempre um 
modo de pensar e de sentir, uma série de hábitos culturais, uma nebulosa de instintos 

obscuros e de pulsões insondáveis. Há, então, um outro fantasma que ronda a Europa (para 
não falar de outras partes do mundo)? 

Ionesco disse certa vez que “somente as palavras contam, o resto é falatório”. Os hábitos 

linguísticos são muitas vezes sintomas importantes de sentimentos não expressos.  
Portanto, permitam-me perguntar por que não somente a Resistência mas toda a Segunda 

Guerra Mundial foram definidas em todo o mundo com uma luta contra o fascismo. Se 
relerem "Por quem os sinos dobram", de Hemingway, vão descobrir que Robert Jordan 
identifica seus inimigos com os fascistas, mesmo quando está pensando nos falangistas 

espanhóis.  
Permitam-me passar a palavra a Franklin Delano Roosevelt: “A vitória do povo americano e 

de seus aliados será uma vitória contra o fascismo e o beco sem saída que ele representa” 
(23 de setembro de 1944). 

Durante os anos de McCarthy, os americanos que tinham participado da guerra civil 
espanhola eram chamados de “fascistas prematuros” - entendendo com isso que combater 
Hitler nos anos 40 era um dever moral de todo bom americano, mas combater Franco cedo 

demais, nos anos 30, era suspeito. Por que uma expressão como “fascist pig” era usada 
pelos radicais americanos até para indicar um policial que não aprovava os que fumavam? 

Por que não diziam: “Porco Caugolard”, “Porco Falangista”, “Porco Quisling”, “Porco croata”, 
“Porco Ante Pavelic”, “Porco nazista”? 

Mein Kampf é o manifesto completo de um programa político. O nazismo tinha uma teoria do 
racismo e do arianismo, uma noção precisa de entartete Kunst, a “arte degenerada”, uma 

filosofia da vontade de potência e da Übermensch. O nazismo era decididamente anticristão 
e neopagão, da mesma maneira que o Diamat (versão oficial do marxismo soviético) de 

Stalin era claramente materialista e ateu. Se como totalitarismo entende-se um regime que 
subordina qualquer ato individual ao Estado e sua ideologia, então nazismo e estalinismo 

eram regimes totalitários.  
O fascismo foi certamente uma ditadura, mas não era completamente totalitário, nem tanto 
por sua brandura quanto pela debilidade filosófica de sua ideologia. Ao contrário do que se 

pensa comumente, o fascismo italiano não tinha uma filosofia própria. O artigo sobre o 
fascismo assinado por Mussolini para a Enciclopédia Treccani foi escrito ou inspirou-se 

fundamentalmente em Giovanni Gentile, mas refletia uma noção hegeliana tardia do “Estado 
ético absoluto”, que Mussolini nunca realizou completamente. Mussolini não tinha qualquer 

filosofia: tinha apenas uma retórica. 



Começou como ateu militante, para depois firmar a concordata com a Igreja e confraternizar 

com os bispos que benziam os galhardetes fascistas. Em seus primeiros anos anticlericais, 
segundo uma lenda plausível, pediu certa vez a Deus que o fulminasse ali mesmo para 

provar sua existência. Deus estava, evidentemente, distraído. Nos anos seguintes, em seus 
discursos, Mussolini citava sempre o nome de Deus e não desdenhava o epíteto: “homem da 

Providência”. Pode-se dizer que o fascismo italiano foi a primeira ditadura de direita que 
dominou um país europeu e que, em seguida, todos os movimentos análogos encontraram 

uma espécie de arquétipo comum no regime de Mussolini.  

O fascismo italiano foi o primeiro a criar uma liturgia militar, um folclore e até mesmo um 
modo de vestir-se – conseguindo mais sucesso no exterior que Armani, Benetton ou Versace. 
Foi somente nos anos 30 que surgiram movimentos fascistas na Inglaterra, com Mosley, e na 
Letônia, Estônia, Lituânia, Polônia, Hungria, Romênia, Bulgária, Grécia, Iugoslávia, Espanha, 

Portugal, Noruega e até na América do Sul, para não falar da Alemanha. Foi o fascismo 
italiano que convenceu muitos líderes liberais europeus de que o novo regime estava 

realizando interessantes reformas sociais, capazes de fornecer uma alternativa 
moderadamente revolucionária à ameaça comunista.  

Todavia, a prioridade histórica não me parece ser uma razão suficiente para explicar por que 
a palavra “fascismo” tornou-se uma sinédoque, uma denominação pars pro toto para 

movimentos totalitários diversos. Não adianta dizer que o fascismo continha em si todos os 
elementos dos totalitarismos sucessivos, por assim dizer, em “estado quintessencial”. Ao 
contrário, o fascismo não possuía nenhuma quintessência e sequer uma só essência. O 

fascismo era um totalitarismo fuzzy (1). O fascismo não era uma ideologia monolítica, mas 
antes uma colagem de diversas idéias políticas e filosóficas, uma colméia de contradições. É 

possível conceber um movimento totalitário que consiga juntar monarquia e revolução, 
exército real e milícia pessoal de Mussolini, os privilégios concedidos à Igreja e uma 

educação estatal que exaltava a violência e o livre mercado? 
O partido fascista nasceu proclamando sua nova ordem revolucionária, mas era financiado 
pelos proprietários de terras mais conservadores, que esperavam uma contra-revolução. O 

fascismo do começo era republicano e sobreviveu durante vinte anos proclamando sua 
lealdade à família real, permitindo que um “duce” puxasse as cordinhas de um “rei”, a quem 

ofereceu até o título de “imperador”. Mas quando, em 1943, o rei despediu Mussolini, o 
partido reapareceu dois meses depois, com a ajuda dos alemães, sob a bandeira de uma 

república “social”, reciclando sua velha partitura revolucionária, enriquecida de acentuações 
quase jacobinas.  

Existiu apenas uma arquitetura nazista, apenas uma arte nazista. Se o arquiteto nazista era 
Albert Speer, não havia lugar para Mies van der Rohe. Da mesma maneira, sob Stalin, se 

Lamarck tinha razão, não havia lugar para Darwin. Ao contrário, existiram certamente 
arquitetos fascistas, mas ao lado de seus pseudocoliseus surgiram também os novos edifícios 

inspirados no moderno racionalismo de Gropius.  
Não houve um Zdanov fascista. Na Itália existiam dois importantes prêmios artísticos: o 
Prêmio Cremona era controlado por um fascista inculto e fanático como Farinacci, que 

encorajava uma arte propagandista (recordo-me de quadros intitulados Ascoltando all radio 
un discorso del Duce ou Stati mentali creati dal Fascismo); e o Prêmio Bergamo, patrocinado 
por um fascista culto e razoavelmente tolerante como Bottai, que protegia a arte pela arte e 
as novas experiências da arte de vanguarda que, na Alemanha, haviam sido banidas como 

corruptas, criptocomunistas, contrárias ao Kitsch nibelúngico, o único aceito.  
O poeta nacional era D'Annunzio, um dândi que na Alemanha ou na Rússia teria sido 

colocado diante de um pelotão de fuzilamento. Foi alçado à categoria de vate do regime por 

seu nacionalismo e seu culto do heroísmo –com o acréscimo de grandes doses de 
decadentismo francês.  

Tomemos o futurismo. Deveria ter sido considerado um exemplo de entartete Kunst, assim 
como o expressionismo, o cubismo, o surrealismo. Mas os primeiros futuristas italianos eram 
nacionalistas, favoreciam por motivos estéticos a participação da Itália na Primeira Guerra 
Mundial, celebravam a velocidade, a violência, o risco e, de certa maneira, estes aspectos 

pareciam próximos ao culto fascista da juventude. Quando o fascismo identificou-se com o 
império romano e redescobriu as tradições rurais, Marinetti (que proclamava que um 

automóvel era mais belo que a Vitória de Samotrácia e queria inclusive matar o luar) foi 
nomeado membro da Accademia d'Italia, que tratava o luar com grande respeito.  

Muitos dos futuros membros da Resistência, e dos futuros intelectuais do futuro Partido 
Comunista, foram educados no GUF, a associação fascista dos estudantes universitários, que 

deveria ser o berço da nova cultura fascista. Esses clubes tornaram-se uma espécie de 

caldeirão intelectual em que circulavam novas idéias sem nenhum controle ideológico real, 
não tanto porque os homens de partido fossem tolerantes, mas porque poucos entre eles 

possuíam os instrumentos intelectuais para controlá-los.  



No curso daqueles vinte anos, a poesia dos herméticos representou uma reação ao estilo 

pomposo do regime: a estes poetas era permitido elaborar seus protestos literários dentro 
da torre de marfim. O sentimento dos herméticos era exatamente o contrário do culto 

fascista do otimismo e do heroísmo. O regime tolerava esta distensão evidente, embora 
socialmente imperceptível, porque não prestava atenção suficiente ao um jargão tão 

obscuro.  
O que não significa que o fascismo italiano fosse tolerante. Gramsci foi mantido na prisão até 

a morte, Matteotti e os irmãos Rosselli foram assassinados, a liberdade de imprensa 

suspensa, os sindicatos desmantelados, os dissidentes políticos confinados em ilhas remotas, 
o poder legislativo tornou-se pura ficção e o executivo (que controlava o judiciário, assim 

como a mídia) emanava diretamente as novas leis, entre as quais a da defesa da raça (apoio 
formal italiano ao Holocausto). 

A imagem incoerente que descrevi não era devida à tolerância: era um exemplo de 
desconjuntamento político e ideológico. Mas era um “desconjuntamento ordenado”, uma 

confusão estruturada. O fascismo não tinha bases filosóficas, mas do ponto de vista 
emocional era firmemente articulado a alguns arquétipos.  

Chegamos agora ao segundo ponto de minha tese. Existiu apenas um nazismo, e não 
podemos chamar de “nazismo” o falangismo hipercatólico de Franco, pois o nazismo é 

fundamentalmente pagão, politeísta e anticristão, ou não é nazismo. Ao contrário, pode-se 
jogar com o fascismo de muitas maneiras, e o nome do jogo não muda. Acontece com a 

noção de “fascismo” aquilo que, segundo Wittgenstein, acontece com a noção de “jogo”. Um 

jogo pode ser ou não competitivo, pode envolver uma ou mais pessoas, pode exigir alguma 
habilidade particular ou nenhuma, pode envolver dinheiro ou não. Os jogos são uma série de 

atividades diversas que apresentam apenas alguma “semelhança de família”: 
1 - 2 - 3 - 4 

abc bcd cde def 
Suponhamos que exista uam série de grupos políticos. O grupo 1 é caracterizado pelos 
aspectos abc, o grupo 2, pelos aspectos bcd e assim por diante. 2 é semelhante a 1 na 

medida em que têm dois aspectos em comum. 3 é semelhante a 2 e 4 é semelhante a 1 
(têm em comum o aspecto c). O caso mais curioso é dado pelo 4, obviamente semelhante a 

3 e a 2, mas sem nenhuma característica em comum com 1. Contudo, em virtude da 
ininterrupta série de decrescentes similaridades entre 1 e 4, permanece, por uma espécie de 

transitoriedade ilusória, um ar de família entre 4 e 1. 
O termo “fascismo” adapta-se a tudo porque é possível eliminar de um regime fascista um 

ou mais aspectos, e ele continuará sempre a ser reconhecido como fascista. Tirem do 
fascismo o imperialismo e teremos Franco ou Salazar; tirem o colonialismo e teremos o 

fascismo balcânico. Acrescentem ao fascismo italiano um anticapitalismo radical (que nunca 
fascinou Mussolini) e teremos Ezra Pound. Acrescentem o culto da mitologia céltica e o 

misticismo do Graal (completamente estranho ao fascismo oficial) e teremos um dos mais 
respeitados gurus fascistas, Julios Evola.  

A despeito dessa confusão, considero possível indicar uma lista de características típicas 

daquilo que eu gostaria de chamar de “Ur-Fascismo”, ou “fascismo eterno”. Tais 
características não podem ser reunidas em um sistema; muitas se contradizem entre si e são 

típicas de outras formas de despotismo ou fanatismo. Mas é suficiente que uma delas se 
apresente para fazer com que se forme uma nebulosa fascista.  

1. A primeira característica de um Ur-Fascismo é o culto da tradição. O tradicionalismo é 
mais velho que o fascismo. Não somente foi típico do pensamento contra-reformista católico 
depois da Revolução Francesa, mas nasceu no final da idade helenística como uma reação ao 

racionalismo grego clássico.  
Na bacia do Mediterrâneo, povos de religiões diversas (todas aceitas com indulgência pelo 

Panteon romano) começaram a sonhar com uma revelação recebida na aurora da história 
humana. Essa revelação permaneceu longo tempo escondida sob o véu de línguas então 
esquecidas. Havia sido confiada aos hieróglifos egípcios, às ruínas dos celtas, aos textos 

sacros, ainda desconhecidos, das religiões asiáticas.  

Essa nova cultura tinha que ser sincretista. “Sincretismo” não é somente, como indicam os 
dicionários, a combinação de formas diversas de crenças ou práticas. Uma combinação assim 
deve tolerar contradições. Todas as mensagens originais contêm um germe de sabedoria e, 
quando parecem dizer coisas diferentes ou incompatíveis, é apenas porque todas aludem, 

alegoricamente, a alguma verdade primitiva.  
Como consequência, não pode existir avanço do saber. A verdade já foi anunciada de uma 
vez por todas, e só podemos continuar a interpretar sua obscura mensagem. É suficiente 

observar o ideário de qualquer movimento fascista para encontrar os principais pensadores 
tradicionalistas. A gnose nazista nutria-se de elementos tradicionalistas, sincretistas ocultos. 
A mais importante fonte teórica da nova direita italiana Julius Evola, misturava o Graal com 



os Protocolos dos Sábios de Sião, a alquimia com o Sacro Império Romano. O próprio fato de 

que, para demonstrar sua abertura mental, a direita italiana tenha recentemente ampliado 
seu ideário juntando De Maistre, Guenon e Gramsci é uma prova evidente de sincretismo. 
Se remexerem nas prateleiras que nas livrarias americanas trazem a indicação “New Age”, 

irão encontrar até mesmo Santo Agostinho e, que eu saiba, ele não era fascista. Mas o 
próprio fato de juntar Santo Agostinho e Stonehenge, isto é um sintoma de Ur-Fascismo. 

2. O tradicionalismo implica a recusa da modernidade. Tanto os fascistas como os nazistas 
adoravam a tecnologia, enquanto os tradicionalistas em geral recusam a tecnologia como 

negação dos valores espirituais tradicionais. Contudo, embora o nazismo tivesse orgulho de 
seus sucessos industriais, seu elogio da modernidade era apenas o aspecto superficial de 
uma ideologia baseada no “sangue” e na “terra” (Blut und Boden). A recusa do mundo 
moderno era camuflada como condenação do modo de vida capitalista, mas referia-se 

principalmente à rejeição do espírito de 1789 (ou 1776, obviamente). O iluminismo, a idade 
da Razão eram vistos como o início da depravação moderna. Nesse sentido, o Ur-Fascismo 

pode ser definido como “irracionalismo”.  
3. O irracionalismo depende também do culto da ação pela ação. A ação é bela em si, 

portanto, deve ser realizada antes de e sem nenhuma reflexão. Pensar é uma forma de 
castração. Por isso, a cultura é suspeita na medida em que é identificada com atitudes 

críticas. Da declaração atribuída a Goebbels (“Quando ouço falar em cultura, pego logo a 
pistola”) ao uso frequente de expressões como “Porcos intelectuais”, “Cabeças ocas”, 

“Esnobes radicais”, “As universidades são um ninho de comunistas”, a suspeita em relação 

ao mundo intelectual sempre foi um sintoma de Ur-Fascismo. Os intelectuais fascistas oficiais 
estavam empenhados principalmente em acusar a cultura moderna e a inteligência liberal de 

abandono dos valores tradicionais.  
4. Nenhuma forma de sincretismo pode aceitar críticas. O espírito crítico opera distinções, e 
distinguir é um sinal de modernidade. Na cultura moderna, a comunidade científica percebe 

o desacordo como instrumento de avanço dos conhecimentos. Para o Ur-Fascismo, o 
desacordo é traição.  

5. O desacordo é, além disso, um sinal de diversidade. O Ur-Fascismo cresce e busca o 
consenso desfrutando e exacerbando o natural medo da diferença. O primeiro apelo de um 
movimento fascista ou que está se tornando fascista é contra os intrusos. O Ur-Fascismo é, 

portanto, racista por definição.  
6. O Ur-Fascismo provém da frustração individual ou social. O que explica por que uma das 

características dos fascismos históricos tem sido o apelo às classes médias frustradas, 

desvalorizadas por alguma crise econômica ou humilhação política, assustadas pela pressão 
dos grupos sociais subalternos. Em nosso tempo, em que os velhos “proletários” estão se 
transformando em pequena burguesia (e o lumpesinato se auto exclui da cena política), o 

fascismo encontrará nessa nova maioria seu auditório.  
7. Para os que se vêem privados de qualquer identidade social, o Ur-Fascismo diz que seu 
único privilégio é o mais comum de todos: ter nascido em um mesmo país. Esta é a origem 
do “nacionalismo”. Além disso, os únicos que podem fornecer uma identidade às nações são 

os inimigos. Assim, na raiz da psicologia Ur-Fascista está a obsessão do complô, 
possivelmente internacional. Os seguidores têm que se sentir sitiados. O modo mais fácil de 
fazer emergir um complô é fazer apelo à xenofobia. Mas o complô tem que vir também do 
interior: os judeus são, em geral, o melhor objetivo porque oferecem a vantagem de estar, 
ao mesmo tempo, dentro e fora. Na América, o último exemplo de obsessão pelo complô foi 

o livro The New World Order, de Pat Robertson.  
8. Os adeptos devem sentir-se humilhados pela riqueza ostensiva e pela força do inimigo. 

Quando eu era criança ensinavam-me que os ingleses eram o “povo das cinco refeições”: 
comiam mais frequentemente que os italianos, pobres mas sóbrios. Os judeus são ricos e 

ajudam-se uns aos outros graças a uma rede secreta de mútua assistência. Os adeptos 
devem, contudo, estar convencidos de que podem derrotar o inimigo. Assim, graças a um 

contínuo deslocamento de registro retórico, os inimigos são, ao mesmo tempo, fortes demais 
e fracos demais. Os fascismos estão condenados a perder suas guerras, pois são 

constitutivamente incapazes de avaliar com objetividade a força do inimigo.  
9. Para o Ur-Fascismo não há luta pela vida, mas antes “vida para a luta”. Logo, o pacifismo 

é conluio com o inimigo; o pacifismo é mau porque a vida é uma guerra permanente. 
Contudo, isso traz consigo um complexo de Armagedon: a partir do momento em que os 

inimigos podem e devem ser derrotados, tem que haver uma batalha final e, em seguida, o 
movimento assumirá o controle do mundo. Uma solução final semelhante implica uma 

sucessiva era de paz, uma idade de Ouro que contestaria o princípio da guerra permanente. 

Nenhum líder fascista conseguiu resolver essa contradição.  
10. O elitismo é um aspecto típico de qualquer ideologia reacionária, enquanto 

fundamentalmente aristocrática. No curso da história, todos os elitismos aristocráticos e 



militaristas implicaram o desprezo pelos fracos. O Ur-Fascismo não pode deixar de pregar 

um “elitismo popular”. Todos os cidadãos pertencem ao melhor povo do mundo, os membros 
do partido são os melhores cidadãos, todo cidadão pode (ou deve) tornar-se membro do 

partido. Mas patrícios não podem existir sem plebeus. O líder, que sabem muito em que seu 
poder não foi obtido por delegação, mas conquistado pela força, sabe também que sua força 

baseia-se na debilidade das massas, tão fracas que têm necessidade e merecem um 
“dominador”. No momento em que o grupo é organizado hierarquicamente (segundo um 
modelo militar), qualquer líder subordinado despreza seus subalternos e cada um deles 

despreza, por sua vez, os seus subordinados. Tudo isso reforça o sentido de elitismo de 
massa.  

11. Nesta perspectiva, cada um é educado para tornar-se um herói. Em qualquer mitologia, 
o “herói” é um ser excepcional, mas na ideologia Ur-Fascista o heroísmo é a norma. Este 

culto do heroísmo é estreitamente ligado ao culto da morte: não é por acaso que o mote dos 
falangistas era: “Viva la muerte!” À gente normal diz-se que a morte é desagradável, mas é 

preciso enfrentá-la com dignidade; aos crentes, diz-se que é um modo doloroso de atingir a 
felicidade sobrenatural. O herói Ur-Fascista, ao contrário, aspira à morte, anunciada como a 
melhor recompensa para uma vida heróica. O herói Ur-Fascista espera impacientemente pela 

morte. E sua impaciência, é preciso ressaltar, consegue na maior parte das vezes levar os 

outros à morte.  
12. Como tanto a guerra permanente como o heroísmo são jogos difíceis de jogar, o Ur-

Fascista transfere sua vontade de poder para questões sexuais. Esta é a origem do 

machismo (que implica desdém pelas mulheres e uma condenação intolerante de hábitos 
sexuais não-conformistas, da castidade à homossexualidade). Como o sexo também é um 
jogo difícil de jogar, o herói Ur-Fascista joga com as armas, que são seu Ersatz fálico: seus 

jogos de guerra são devidos a uma invidia penis permanente.  
13. O Ur-Fascismo baseia-se em um “populismo qualitativo”. Em uma democracia, os 

cidadãos gozam de direitos individuais, mas o conjunto de cidadãos só é dotado de impacto 
político do ponto de vista quantitativo (as decisões da maioria são acatadas). Para o Ur-

Fascismo os indivíduos enquanto indivíduos não têm direitos e “o povo” é concebido como 
uma qualidade, uma entidade monolítica que exprime “a vontade comum”. Como nenhuma 
quantidade de seres humanos pode ter uma vontade comum, o líder apresenta-se como seu 

intérprete. Tendo perdido seu poder de delegar, os cidadãos não agem, são chamados 
apenas pars pro toto, para assumir o papel de povo. O povo é, assim, apenas uma ficção 

teatral. Para ter um bom exemplo de populismo qualitativo, não precisamos mais da Piazza 

Venezia ou do estádio de Nuremberg. 
Em nosso futuro desenha-se um populismo qualitativo TV ou Internet, no qual a resposta 

emocional de um grupo selecionado de cidadãos pode ser apresentada e aceita como a “voz 
do povo”. Em virtude de seu populismo qualitativo, o Ur-Fascismo deve opor-se aos 

“pútridos” governos parlamentares. Uma das primeiras frases pronunciadas por Mussolini no 
parlamento italiano foi: “Eu poderia ter transformado esta assembléia surda e cinza em um 
acampamento para meus regimentos”. De fato, ele logo encontrou alojamento melhor para 

seus regimentos e pouco depois liquidou o parlamento. Cada vez que um político põe em 
dúvida a legitimidade do parlamento por não representar mais a “voz do povo”, pode-se 

sentir o cheiro de Ur-Fascismo.  
14. O Ur-Fascismo fala a “novilíngua”. A “novilíngua” foi inventada por Orwell em 1984, 

como língua oficial do Ingsoc, o Socialismo Inglês, mas certos elementos de Ur-Fascismo são 
comuns a diversas formas de ditadura. Todos os textos escolares nazistas ou fascistas 
baseavam-se em um léxico pobre e em uma sintaxe elementar, com o fim de limitar os 

instrumentos para um raciocínio complexo e crítico. Devemos, porém estar prontos a 
identificar outras formas de novilíngua, mesmo quando tomam a forma inocente de um talk-

show popular.  
Depois de indicar os arquétipos possíveis do Ur-Fascismo, permitam-me concluir. Na manhã 

de 27 de julho de 1943 foi-me dito que, segundo informações lidas na rádio, o fascismo 
havia caído e Mussolini tinha sido feito prisioneiro. Minha mãe mandou-me comprar o jornal. 

Fui ao jornaleiro mais próximo e vi que os jornais estavam lá, mas os nomes eram 
diferentes. Além disso, depois de uma breve olhada nos títulos, percebi que cada jornal dizia 
coisas diferentes. Comprei um, ao acaso, e li uma mensagem impressa na primeira página, 
assinada por cinco ou seis partidos políticos como Democracia Cristã, Partido Comunista, 
Partido Socialista, Partido de Ação, Partido Liberal. Até aquele momento pensei que só 

existisse um partido em todas as cidades e que na Itália só existisse, portanto, o Partido 
Nacional Fascista. Eu estava descobrindo que, no meu país, podiam existir diversos partidos 

ao mesmo tempo. E não só isso: como eu era um garoto esperto, logo me dei conta de que 
era impossível que tantos partidos tivessem aparecido de um dia para o outro. Entendi assim 

que eles já existiam como organizações clandestinas.  



A mensagem celebrava o fim da ditadura e o retorno à liberdade: liberdade de palavra, de 

imprensa, de associação política. Estas palavras, “liberdade”, “ditadura” - Deus meu -, era a 
primeira vez em toda a minha vida que eu as lia. Em virtude dessas novas palavras renasci 

como homem livre ocidental.  
Devemos ficar atentos para que o sentido dessas palavras não seja esquecido de novo. O Ur-

Fascismo ainda está a nosso redor, às vezes em trajes civis. Seria muito confortável para 
nós se alguém surgisse na boca de cena do mundo para dizer: “Quero reabrir Auschwitz, 

quero que os camisas-negras desfilem outra vez pelas praças italianas!”. Ai de mim, a vida 

não é fácil assim! O Ur-Fascismo pode voltar sob as vestes mais inocentes. Nosso dever é 
desmascará-lo e apontar o indicador para cada uma de suas novas formas – a cada dia, em 
cada lugar do mundo. Cito ainda as palavras de Roosevelt: “Ouso dizer que, se a democracia 

americana parasse de progredir como uma força viva, buscando dia e noite melhorar, por 
meios pacíficos, as condições de nossos cidadãos, a força do fascismo cresceria em nosso 

país” (4 de novembro de 1938). Liberdade, liberação são uma tarefa que não acaba nunca. 

Que seja este o nosso mote: “Não esqueçam”.  
E permitam-me acabar com uma poesia de Franco Fortini: 

Sulla spalletta del ponte 
Le teste degli impiccati 

Nell'acqua della fonte 
La bava degli impiccati 
Sul lastrico del mercato 

Le unghie dei fucilati 
Sull'erba secca del prato 

I denti dei fucilati 
Mordere l'aria mordere i sassi 

La nostra carne non à più d'uomini 
Mordere l'aria mordere i sassi 

Il nostro cuore non à più d'uomini. 

Ma noi s'è letto negli occhi dei morti 
E sulla terra faremo libertà 

Ma l'hanno stretta i pugni dei morti 
La giustizia che si farà. 

(Na amurada da ponte/ A cabeça dos enforcados/Na água da fonte/ A baba dos 
enforcados/No calçamento do mercado/As unhas dos fuzilados/Sobre a grama seca do 

prado/Os dentes dos fuzilados/Morder o ar morder as pedras/ Nossa carne não é mais de 
homens/Morder o ar morder as pedras/Nosso coração não é mais de homens/ Mas lemos nos 

olhos dos mortos/ E sobre a terra a liberdade havemos de fazer/ Mas estreitaram-na nos 
punhos os mortos/A justiça que se há de fazer.)” 

Umberto Eco, O Fascismo Eterno, in: Cinco Escritos Morais, Tradução: Eliana Aguiar, Editora 
Record, Rio de Janeiro, 2002.  

Publicado Boletim Carta Maior - Repassado por TORRES TV DIGITAL 

(1) Usado atualmente em lógica para designar conjuntos “esfumados”, de contornos 
imprecisos, o termo fuzzy poderia ser traduzido como “esfumado”, “confuso”, “impreciso”, 

“desfocado”. 
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Democracia em crise 
A democracia, todos sabem, floresceu nos Anos Dourados do Século V A.C. na Grécia – “O 

século de Péricles” - , no bojo de sucessivos avanços políticos que já vinham sendo 

implementados por antecessores, como Clístenes e Solon. Era um experimento inédito de 

consulta aos moradores de Atenas sobre questões relacionadas ao seu funcionamento e 
destino. Na verdade, não todos os moradores, pois mulheres e escravos ficavam de fora das 

consultas periódica realizadas em praça pública. Ainda assim era um dos constitutivos da 
cultura helênica que fez daquele povo, naquela época, um foco de iluminação civilizatória 

que se projeta até os dias de hoje. Quando falamos em “Ocidente”, estamos nos referindo, 

justamente, a valores que foram lá cevados, sobretudo o par Liberdade e Razão, que ainda 
nos sustentam idealmente. Com a queda do mundo clássico, entretanto, teríamos que 

esperar mais de mil anos para retomar, com o Renascimento e com o Iluminismo, os rumos 
do projeto de AUTO-NOMIA humana, seja no plano individual, seja no social. Com a 

Revolução Francesa de 1789 reabriu-se um novo ciclo civilizatório e a questão democrática 
ganha com Jean Jacques Rousseau, primeiro, com Karl Marx, depois, já no século XIX, novo 

impulso. Amplia-se o conceito de SOBERANIA que desce, paulatinamente, das alturas do 

Papado, passando pelos Reis Absolutistas, para se depositar, enfim, no cidadão. Nesta 



trajetória a democracia transita de uma concepção meramente liberal, típica do século XIX, 

restrita a um pequeno núcleo ilustrado da sociedade apto a votar e ser votado, inclusive no 
Brasil Monárquico e escravista, para uma democracia social fundada na superposição de um 

conjunto de direitos indissolúveis e superpostos: Direitos Civis, Direitos Políticos, Direitos 
Sociais, Direitos Culturais e Direitos Ambientais. Partidos com distintas clivagens sociais e 

programas se multiplicam tanto no centro mais desenvolvido do mundo, com em sua 
periferia, não sem sobressaltos e lacunas, criando um sistema político moderno com direitos 
supostamente equivalentes, garantidos pelas respectivas constituições, à disputa pelo Poder 

através do voto direto, secreto e universal. Subjacente a este processo avançou, também, o 
ideal de levar a ideia de soberania popular às últimas consequências através de processos 
revolucionários que acabaram criando, ao leste, o socialismo real. Hoje, aliás, a geopolítica 
mundial está novamente dividida, como foi com a Guerra Fria, entre 1947 e 1991, entre 

blocos confrontantes, mas sem a rigidez bélica daqueles anos. O confronto hoje tem várias 
dimensões, que vão do confronto econômico com a China, ao desafio ao nacionalismo russo, 

culminando com desavenças culturais e religiosas com muçulmanos. Internamente, porém, 
aos países ditos ocidentais, estão passando por novas tensões que colocam em cheque os 

valores fundamentais da democracia, pujantes na segunda metade do século passado. Vários 
livros descrevem este processo em busca de suas causas, ainda obscuras. De uma forma 

geral pode-se dizer que o sistema político não vem correspondendo à capacidade de 
assegurar paz e prosperidade às suas respectivas populações, abrindo-se à manipulação de 
influenciadores populistas, geralmente à direita, que lhe vendem a ilusão de um passado 

glorioso sob os auspícios de uma era de liquidação do Estado. Trump, Bolsonaro e Milei, na 
Argentina, foram mestres deste processo que acabou se sobrepondo à Política tradicional 
criando um tempo de normalização do extremisto. O centro de gravidade dos sistemas 
políticos erodiu-se trazendo à tona uma polarização que aponta para a incerteza. Na 

Argentina, os gritos de LIBERDADE, LIBERDADE dos apoiadores de Milei daqui a pouco se 
confrontarão com as proibições à manifestações. No Brasil, apoiadores de Bolsonaro 

postaram-se às portas dos quartéis pedindo a volta da ditadura. Na Europa Ocidental vários 

lideres assomam ao poder prometendo cortes de direitos com vistas ao controle de 
migrações. Neste cenário, os fundamentos da democracia, como RAZÃO E LIBERDADE, vão 

cedendo lugar à crescente contestação negacionista dos saberes acadêmicos da Ciência, 
sintetizados na nova fé de que A TERRA É PLANA e onde desqualificados jovens 

influenciadores com milhões de seguidores se substituem a tradicionais e credenciados 
formadores de opinião. As Redes se sobrepõem às Enciclopédias...Os circuitos se fecham em 

si mesmos e as desavenças políticas separam família e amizades. Daí porque o Pres. Lula se 
preocupe com este clima e lance apelo para que a esquerda fale com evangélicos, que os 

velhos falem com jovens, que o diálogo se substitua ao anátema.  
Dificil mover montanhas. Um Admirável Mundo Novo dos Engenheiros do Caos, cresce em 

importância e poder e dificulta o andar da carruagem. Quem quer saber da História...? 
Wilson Gomes* - A normalização do radicalismo - Os radicais continuam na moda e nada 

indica que deixarão de fazer sucesso - Folha de S. Paulo – 13 dez 23 

https://gilvanmelo.blogspot.com/2023/12/wilson-gomes-normalizacao-do-
radicalismo.html?fbclid=IwAR31RPIQdaTwV6fGIcEqzx4QLRLWCO3TUjw8f6XxmRzoLhM7NyDC

xHUrY84  
As vitórias de Javier Milei, na Argentina, e do partido de Geert Wilders, nos Países Baixos, só 
não são mais preocupantes do que as sucessivas demonstrações de que Donald Trump pode 

voltar ao poder nos Estados Unidos, apesar de tudo o que aprontou na Presidência. 
Os radicais, definitivamente, continuam na moda e nada indica que deixarão de fazer 

sucesso nas passarelas eleitorais nas próximas temporadas. 
Isso deveria ser suficiente para desmentir a hipótese de que uma conjunção rara de fatores 

excepcionais produziu o surpreendente inverno democrático dos últimos anos. Que se tratou 
de uma singularidade permitida por um vacilo das forças democráticas, mas que agora que 

estamos vigilantes e não acontecerá de novo. 
Ao que parece, não é bem assim, como tenho insistido ao longo das últimas semanas. 

Abandonar a hipótese da excepcionalidade, acredito, exigiria dos progressistas a revisão, 
quando não o descarte, de crenças há muito sustentadas. 

Primeiro, a convicção de que a educação, entendida como escolarização, é uma barreira 
contra escolhas políticas estúpidas e radicais. Basta ver as sondagens eleitorais em países 

que apostaram em candidatos e partidos extremistas para notarmos que parte considerável 
dos seus votos veio da fração da sociedade com mais anos de educação formal. 

A espantosa figura do "médico bolsonarista" já deveria ser suficiente para afastar essa tese e 

nos obrigar a buscar outras explicações. 



Aliás, um clássico do viés cognitivo da autoestima exacerbada —o ego enhancement— 

consiste justamente em pensar que os outros só votam diferentementemente de mim porque 
alguma coisa lhes falta. 

O voto nordestino no PT já foi chamado de "bovino" por Mainardi; o seguimento a Bolsonaro 
também. Jornais do Sudeste já publicaram gráficos mostrando que IDH baixo era preditor do 

voto à esquerda, enquanto três refeições ao dia e muito estudo na cabeça justificariam o 
sofisticado voto de Higienópolis. 

Contudo, se já representa um desafio renunciar ao modelo que explica o voto contrastante 

com o meu através da hipótese do déficit cognitivo ou moral, é ainda mais complicado 
conceber o inverso. Ou seja, ponderar que o voto de quem estudou e tem os meios 

intelectuais e recursos para estar bem informado, possa, afinal, ser tido como um voto 
destituído de sabedoria, inconsequente e radical. 

Segundo, há que ser reconsiderada a crença de que uma população politizada tende a ser 
mais progressista e a tomar decisões políticas mais razoáveis. Por politização se entende um 

interesse disseminado em questões políticas, que deveria levar a um acompanhamento 
intenso do noticiário e a um maior engajamento em discussões e atividades políticas. 

Não conheço gente mais politizada do que italianos e argentinos e não descarto a ideia de 
que justamente essa tal politização esteja na raiz da preferência que vêm demonstrando por 

propostas e candidatos singularmente radicais. 
Terceiro, é preciso repensar a reconfortante ideia de que nos jovens podemos depositar as 

esperanças de sociedades mais progressistas e mais democráticas. Os jovens brasileiros, da 

primeira geração em mais de um século que nunca havia experimentado viver sob um 
regime autoritário, foram dos primeiros a se inscrever nos exércitos do bolsonarismo. 
O "mileísmo" é marcadamente um movimento de jovens das primeiras gerações da 

renascida democracia argentina. Não há radicalismos políticos no mundo hoje sem a energia, 
a generosidade da entrega e a inconsequência da juventude. 

Aceitar a hipótese da normalização das vitórias dos extremistas, além disso, exige entender 
como chegamos a isso. 

Considero, por exemplo, que o desaparecimento, como forças eleitorais significativas, do 
centro político e de uma direita democrática são um sintoma de sociedades ávidas por 

conflito, radicalismo e intolerância. Não foi por falta de oferta de posições e candidaturas 
políticas moderadas que o centro praticamente desapareceu, mas por falta de eleitores 

interessados em moderação. 
Ao contrário do que pensa o míope militante de esquerda, a existência da direita democrática 

evitava que conservadores e darwinistas sociais escorressem para a extrema direita para 
satisfazer seus interesses. 

Quando o centro some e os eleitores da direita democrática, com raízes no liberalismo, 
migram para alternativas políticas que desconhecem os combinados da democracia —ou não 
se importam—, é que a mesa está posta para desventuras radicais, cada vez mais presentes 

na ordem do dia. 
*Professor titular da UFBA (Universidade Federal da Bahia) e autor de "Crônica de uma 

Tragédia Anunciada" 
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Revolução Francesa de 1789 reabriu-se um novo ciclo civilizatório e a questão democrática 
ganha com Jean Jacques Rousseau, primeiro, com Karl Marx, depois, já no século XIX, novo 

impulso. Amplia-se o conceito de SOBERANIA que desce, paulatinamente, das alturas do 



Papado, passando pelos Reis Absolutistas, para se depositar, enfim, no cidadão. Nesta 

trajetória a democracia transita de uma concepção meramente liberal, típica do século XIX, 
restrita a um pequeno núcleo ilustrado da sociedade apto a votar e ser votado, inclusive no 
Brasil Monárquico e escravista, para uma democracia social fundada na superposição de um 

conjunto de direitos indissolúveis e superpostos: Direitos Civis, Direitos Políticos, Direitos 
Sociais, Direitos Culturais e Direitos Ambientais. Partidos com distintas clivagens sociais e 

programas se multiplicam tanto no centro mais desenvolvido do mundo, com em sua 
periferia, não sem sobressaltos e lacunas, criando um sistema político moderno com direitos 

supostamente equivalentes, garantidos pelas respectivas constituições, à disputa pelo Poder 
através do voto direto, secreto e universal. Subjacente a este processo avançou, também, o 
ideal de levar a ideia de soberania popular às últimas consequências através de processos 
revolucionários que acabaram criando, ao leste, o socialismo real. Hoje, aliás, a geopolítica 
mundial está novamente dividida, como foi com a Guerra Fria, entre 1947 e 1991, entre 

blocos confrontantes, mas sem a rigidez bélica daqueles anos. O confronto hoje tem várias 

dimensões, que vão do confronto econômico com a China, ao desafio ao nacionalismo russo, 
culminando com desavenças culturais e religiosas com muçulmanos. Internamente, porém, 
aos países ditos ocidentais, estão passando por novas tensões que colocam em cheque os 

valores fundamentais da democracia, pujantes na segunda metade do século passado. Vários 

livros descrevem este processo em busca de suas causas, ainda obscuras. De uma forma 
geral pode-se dizer que o sistema político não vem correspondendo à capacidade de 

assegurar paz e prosperidade às suas respectivas populações, abrindo-se à manipulação de 

influenciadores populistas, geralmente à direita, que lhe vendem a ilusão de um passado 
glorioso sob os auspícios de uma era de liquidação do Estado. Trump, Bolsonaro e Milei, na 
Argentina, foram mestres deste processo que acabou se sobrepondo à Política tradicional 
criando um tempo de normalização do extremismo. O centro de gravidade dos sistemas 

políticos erodiu-se trazendo à tona uma polarização que aponta para a incerteza. Na 
Argentina, os gritos de LIBERDADE, LIBERDADE dos apoiadores de Milei daqui a pouco se 

confrontarão com as proibições às manifestações. No Brasil, apoiadores de Bolsonaro 

postaram-se às portas dos quartéis pedindo a volta da ditadura. Na Europa Ocidental vários 
líderes assomam ao poder prometendo cortes de direitos com vistas ao controle de 

migrações. Neste cenário, os fundamentos da democracia, como RAZÃO E LIBERDADE, vão 
cedendo lugar à crescente contestação negacionista dos saberes acadêmicos da Ciência, 

sintetizados na nova fé de que A TERRA É PLANA e onde desqualificados jovens 
influenciadores com milhões de seguidores se substituem a tradicionais e credenciados 

formadores de opinião. As Redes se sobrepõem às Enciclopédias...Os circuitos se fecham em 
si mesmos e as desavenças políticas separam família e amizades. Daí porque o Pres. Lula se 

preocupe com este clima e lance apelo para que a esquerda fale com evangélicos, que os 
velhos falem com jovens, que o diálogo se substitua ao anátema.  

Dificil mover montanhas. Um Admirável Mundo Novo dos Engenheiros do Caos, cresce em 
importância e poder e dificulta o andar da carruagem.  Quem quer saber da História...? 

Wilson Gomes* - A normalização do radicalismo - Os radicais continuam na moda e nada 

indica que deixarão de fazer sucesso - Folha de S. Paulo – 13 dez 23 
Gilvanmelo.blogspot.com/2023/12/wilson-gomes-normalizacao-do-radicalismo  

As vitórias de Javier Milei, na Argentina, e do partido de Geert Wilders, nos Países Baixos, só 
não são mais preocupantes do que as sucessivas demonstrações de que Donald Trump pode 

voltar ao poder nos Estados Unidos, apesar de tudo o que aprontou na Presidência. 
Os radicais, definitivamente, continuam na moda e nada indica que deixarão de fazer 

sucesso nas passarelas eleitorais nas próximas temporadas. 

Isso deveria ser suficiente para desmentir a hipótese de que uma conjunção rara de fatores 
excepcionais produziu o surpreendente inverno democrático dos últimos anos. Que se tratou 

de uma singularidade permitida por um vacilo das forças democráticas, mas que agora que 
estamos vigilantes e não acontecerá de novo. 

Ao que parece, não é bem assim, como tenho insistido ao longo das últimas semanas. 
Abandonar a hipótese da excepcionalidade, acredito, exigiria dos progressistas a revisão, 

quando não o descarte, de crenças há muito sustentadas. 
Primeiro, a convicção de que a educação, entendida como escolarização, é uma barreira 

contra escolhas políticas estúpidas e radicais. Basta ver as sondagens eleitorais em países 
que apostaram em candidatos e partidos extremistas para notarmos que parte considerável 

dos seus votos veio da fração da sociedade com mais anos de educação formal. 
A espantosa figura do "médico bolsonarista" já deveria ser suficiente para afastar essa tese e 

nos obrigar a buscar outras explicações. 

Aliás, um clássico do viés cognitivo da autoestima exacerbada —o ego enhancement— 
consiste justamente em pensar que os outros só votam diferentementemente de mim porque 

alguma coisa lhes falta. 



O voto nordestino no PT já foi chamado de "bovino" por Mainardi; o seguimento a Bolsonaro 

também. Jornais do Sudeste já publicaram gráficos mostrando que IDH baixo era preditor do 
voto à esquerda, enquanto três refeições ao dia e muito estudo na cabeça justificariam o 

sofisticado voto de Higienópolis. 
Contudo, se já representa um desafio renunciar ao modelo que explica o voto contrastante 

com o meu através da hipótese do déficit cognitivo ou moral, é ainda mais complicado 
conceber o inverso. Ou seja, ponderar que o voto de quem estudou e tem os meios 

intelectuais e recursos para estar bem informado, possa, afinal, ser tido como um voto 

destituído de sabedoria, inconsequente e radical. 
Segundo, há que ser reconsiderada a crença de que uma população politizada tende a ser 

mais progressista e a tomar decisões políticas mais razoáveis. Por politização se entende um 
interesse disseminado em questões políticas, que deveria levar a um acompanhamento 
intenso do noticiário e a um maior engajamento em discussões e atividades políticas. 

Não conheço gente mais politizada do que italianos e argentinos e não descarto a ideia de 

que justamente essa tal politização esteja na raiz da preferência que vêm demonstrando por 
propostas e candidatos singularmente radicais. 

Terceiro, é preciso repensar a reconfortante ideia de que nos jovens podemos depositar as 
esperanças de sociedades mais progressistas e mais democráticas. Os jovens brasileiros, da 

primeira geração em mais de um século que nunca havia experimentado viver sob um 
regime autoritário, foram dos primeiros a se inscrever nos exércitos do bolsonarismo. 
O "mileísmo" é marcadamente um movimento de jovens das primeiras gerações da 

renascida democracia argentina. Não há radicalismos políticos no mundo hoje sem a energia, 
a generosidade da entrega e a inconsequência da juventude. 

Aceitar a hipótese da normalização das vitórias dos extremistas, além disso, exige entender 
como chegamos a isso. 

Considero, por exemplo, que o desaparecimento, como forças eleitorais significativas, do 
centro político e de uma direita democrática são um sintoma de sociedades ávidas por 

conflito, radicalismo e intolerância. Não foi por falta de oferta de posições e candidaturas 

políticas moderadas que o centro praticamente desapareceu, mas por falta de eleitores 
interessados em moderação. 

Ao contrário do que pensa o míope militante de esquerda, a existência da direita democrática 
evitava que conservadores e darwinistas sociais escorressem para a extrema direita para 

satisfazer seus interesses. 
Quando o centro some e os eleitores da direita democrática, com raízes no liberalismo, 

migram para alternativas políticas que desconhecem os combinados da democracia —ou não 
se importam—, é que a mesa está posta para desventuras radicais, cada vez mais presentes 

na ordem do dia. 
*Professor titular da UFBA (Universidade Federal da Bahia) e autor de "Crônica de uma 

Tragédia Anunciada" 
  

 
 CULTURAL FM - EDITORIAL – DIA 14 DEZEMBRO 23 

A COP 28 
No último dia da COP 28, foi divulgado em Dubai, Emirados Árabes, epicentro da exploração 
mundial de petróleo, o documento final da Conferência, negociado entre 195 países. Trata-se 
do prosseguimento da COP 21 de Paris, em 2015, que, por sua vez, deu prosseguimento a 

Agenda 21 aprovada na Rio 92, que consagrou o princípio da sustentabilidade nos processos 
de desenvolvimento no mundo, com ações sobre clima, biodiversidade, desertificação e 

água. Afirmam, quanto ao clima, que a ação humana do século que teve um salto de almas 

de 1,2 bilhão para 7 bilhões, com reflexos nos processos de produção urbana e rural e na 

formação de grandes metrópoles, está intensificando o efeito estufa na atmosfera com riscos 
de elevar a temperatura média do planeta a níveis catastróficos. Alguns são ainda reticentes 
com este imperativo, debitando-o à conspirações extremistas. Outros, porém, advertem para 
o fato de que a superação da era do petróleo será longa pelo simples fato de que as fontes 
alternativas são caras e também poluidoras. Os países em desenvolvimento, portanto, que 

têm papel bem menor na degradação ambiental do planeta não podem pagar o preço de seu 
atraso econômico diante do salto tecnológico. Precisam de ajuda internacional. O acordo da 
COP 28 menciona que o países devem fazer a transição dos combustíveis fósseis até 2050, 

mas não agradou os ambientalistas e ONGs presentes ao Encontro. Também propõe que seja 
triplicada a capacidade de energia renovável a nível mundial até 2030. Teria dado o primeiro 

passo rumo a nova era verde. 
Para analisar os avanços e as omissões desta edição da COP, Natuza Nery, em O ASSUNTO 

de hoje, dia 14 dezembro, Podcast do g1, recebeu Daniela Chiaretti, repórter especial de 



meio ambiente do jornal Valor Econômico e Carlo Pereira, CEO do Pacto Global da ONU no 

Brasil. Assim se manifestaram: 
“Daniela apresenta o que considera “as três pontas” que o planeta precisa trabalhar para que 

o aumento da temperatura global não passe de 1,5°C em relação à média do período pré-
Revolução Industrial. São elas: a “discussão do dinheiro”, a ser realizada na COP 29, no 
Azerbaijão; os “novos compromissos climáticos”, que serão apresentadas na COP 30, em 
Belém, no Brasil; e a “transição energética”, principal pauta da Conferência deste ano;Ela 

comenta o texto que deu forma final aos debates realizados em Dubai, que nasceu de 

recomendações “desesperadas” de cientistas e teve aprovação de 198 países. “O grande 
artigo, o elefante na mesa, apresenta um cardápio de oito soluções para a transição 

energética e pede ações profundas, rápidas e sustentadas”, resume; 
Carlo justifica a escolha dos Emirados Árabes Unidos – 7º maior produtor de petróleo do 
mundo – como sede da COP deste ano, justamente na edição que debateria o futuro dos 

combustíveis fósseis. “Trata-se de uma boa provocação”, afirma; 

O CEO do Pacto Global da ONU destaca o protagonismo brasileiro nesta pauta, afinal “não 
existe um mundo neutro em carbono se o Brasil falhar”. Ele justifica que temos uma das 

matrizes energéticas mais limpas do planeta e, somados ao Congo e à Indonésia, 80% das 
florestas tropicais do mundo. “Isso traz várias vantagens comparativas para o Brasil”, 

conclui. 
O que você precisa saber: 

• COP 28: acordo histórico tem lado positivo, mas saldo negativo 

• COP 28: avança, mas exclui eliminação de combustíveis fósseis 
• Ambientalistas: COP 28 ainda é insuficiente contra o colapso 

  
ANEXO 

  
COP 28 – Dia 13 | final: O Consenso dos Emirados Árabes 

• Análises,Nossa Descarbonização - 13 de dezembro de 2023 

• https://politicaporinteiro.org/2023/12/13/cop-28-dia-13-final-o-consenso-dos-emirados-
arabes/  

  
Com um dia além do programado, a COP 28 foi encerrada, após muita tensão e momentos 
em que se chegou a pensar que o principal documento que deveria resultar do encontro – o 
Balanço Global (Global Stocktake, GST) não seria materializado. Porém, num capítulo final 

surpreendentemente curto – uma rápida plenária aprovou sem objeções o documento. Sob 
aplausos, o presidente da COP 28, Sultan Al Jaber, anunciou: “É um histórico pacote para 

acelerar a ação climática. É o Consenso dos Emirados Árabes.” 
Confira abaixo uma análise do texto do Global Stocktake, com base na avaliação preliminar 

de Natalie Unterstell, presidente do Instituto Talanoa. 
Análise 

O Consenso dos Emirados Árabes Unidos, alcançado nesta quarta-feira (13), em Dubai, 

representa um momento significativo no cenário global de mudanças climáticas. 
  

⇒ Pontos Positivos 

  
Em termos de mitigação, o texto apresenta avanços notáveis: 

  
  

• Os parágrafos 25 a 27 destacam metas de emissões alinhadas ao objetivo de limitar o 
aquecimento global a 1,5°C, com reduções específicas até 2035. 

• O parágrafo 28 traz uma melhoria substancial em sua linguagem, propondo um pacote 
energético coerente que visa à transição dos combustíveis fósseis e enfatiza a importância de 

tecnologias de abatimento em setores de difícil mitigação. 
• Além disso, o parágrafo 28 (f) incorpora o compromisso com a redução de metano e o 28 

(g) introduz medidas para o transporte rodoviário e veículos de baixa emissão. 

• Outras partes destacáveis incluem o reconhecimento da aceleração de tecnologias de baixo 
carbono (parágrafo 30), a ênfase na proteção e restauração de ecossistemas (parágrafo 33), 

e o estímulo a soluções baseadas no oceano (parágrafo 35). 
  

Na adaptação, a inclusão de “sistemas alimentares resilientes” é um passo adiante. 
  

O financiamento também recebe atenção, com a reforma da arquitetura financeira e o 

reconhecimento dos riscos climáticos ao sistema financeiro. 
  



  

⇒ Pontos Negativos 

  
Contudo, há aspectos preocupantes. 

  
  

• O pacote de energia carece de sinais fortes de financiamento para transições justas. 
• O parágrafo 29 é ambíguo em relação aos combustíveis de transição. 

• E a parte de perdas e danos é considerada fraca. 
• A exclusão de questões de direitos humanos e gênero, bem como a participação indígena, 

também são pontos críticos. 
  
  

⇒ Pontos Duvidosos 

  
  

• A linguagem sobre a eliminação de subsídios a combustíveis fósseis é vaga, focando 
apenas em um subconjunto de subsídios ineficientes. 

• Há incertezas sobre a efetividade do relatório proposto no que tange ao financiamento para 
adaptação. 

  
  

  
Conclusão 

  
O Consenso dos Emirados Árabes Unidos traz avanços, mas também desafios significativos. 

A necessidade de financiamento adequado, a clareza nas políticas de transição energética e a 
inclusão de aspectos sociais e humanitários são fundamentais para garantir que as metas 

climáticas sejam não apenas ambiciosas, mas também equitativas e eficazes. 

Repercussões 
Marina Silva, ministra brasileira do Meio Ambiente e de Mudança do Clima “Uma coisa muito 

importante foi o alinhamento em relação a 1,5ºC. Essa é a base de todos os esforços que 
terão de ser feitos a partir de agora para atendermos aquilo que diz a ciência. Outra questão 

igualmente importante é que se estabeleceu aqui uma transição para o fim do uso de 

combustível fóssil. Isso é algo que precisa ser devidamente alinhado à ideia de uma 
transição justa porque o Brasil trabalhou até o último minuto para que ficasse muito claro 

que os países desenvolvidos deveriam tomar essa dianteira. Outra questão importante foi 
termos estabelecido que as NDCs devem estar associadas a todos os setores da economia e 

a todos os gases que levam ao aquecimento do planeta. E ainda a questão de que nós 
precisaremos agora trabalhar muito fortemente para que haja o necessário balanço entre 

esse Balanço Geral, os meios de implementação na COP 29 e as nossas NDCs, nossas 
ambições, na COP 30.” 

  
Wopke Hoekstra, comissário da União Europeia para ação climática “Levamos 30 anos para 
chegar ao início do fim dos combustíveis fósseis. E para costurar nossa ambição em termos 
de adaptação, financiamento e mitigação. Em termos concretos e realizáveis em relação ao 

1,5° C, como os cientistas nos pedem há tanto tempo.” 
  

Al Gore, ex-vice-presidente do EUA “A decisão da COP28 de reconhecer finalmente que a 

crise climática é, no seu cerne, uma crise dos combustíveis fósseis é um marco importante. 

Mas é também o mínimo de que precisamos e há muito que devia ter sido feito. A influência 
dos países petrolíferos ainda é evidente nas meias medidas e lacunas incluídas no acordo 
final. (…) Se este é um ponto de virada que marca verdadeiramente o início do fim da era 

dos combustíveis fósseis depende das ações que se seguirão e da mobilização do 
financiamento necessário para concretizá-las.” 

  

Fiona Harvey, editora de Meio Ambiente do The Guardian Mas esse acordo, por mais 
imperfeito que seja, enfrentou uma oposição colossal dos países produtores de petróleo do 
mundo. A Arábia Saudita tentou remover qualquer referência a combustíveis fósseis e, em 

seguida, tentou inserir referências à captura e ao armazenamento de carbono, uma 
tecnologia que ela diz amar, mas na qual estranhamente não investe. A Rússia trabalhou nos 
bastidores para impedir o progresso e o fará ainda mais no próximo ano, quando a Copa for 

realizada em Baku, no Azerbaijão.” 



"Apresentamos um plano de ação sólido para manter os 1,5°C ao nosso alcance. Trata-se de 

um plano equilibrado que aborda as emissões... É construído sobre bases comuns. É 
reforçado pela plena inclusividade. É um pacote histórico para acelerar a ação climática. É o 

consenso dos Emirados Árabes Unidos." 
Sultan Al Jaber, presidente da COP 28 

 
 Editorial Cultural FM Torres RS – 13 DEZEMBRO 23 

O fatídico 13 de dezembro de 1968 que escancarou, com o AI 5, as portas do horror do 
autoritarismo no Brasil. 

A edição pelo regime militar do ATO INSTITUCIONAL no. 5, nesta data, em 1968, abrindo a 
era que ficou conhecida como ANOS DE CHUMBO, no qual foram suspensos os direitos 

constitucionais, disseminaram-se as prisões com torturas e assassinatos de opositores ao 
regime, exílio em massa de brasileiros e forte censura à imprensa e às artes jamais poderá 

ser esquecido. Ele mergulhou o país num corredor de horrores políticos inusitado, ao final de 
um ano de viva resistência ao autoritarismo, no qual pontificou a passeata dos 100.000 

liderada por artistas no Rio de Janeiro, no bojo de uma resistência cultural libertária sem par 
na nossa História. Encerrava-se, na verdade, ali, o casamento dos civis com militares que 

havia propiciado o golpe de 1964. Imprensa, Igreja Católica e intelectuais mais 
conservadores começam a se afastar do regime. Há, naturalmente, uma vazante dos 
movimentos de massa como resultado do AI – 5 mas nos subterrâneos da sociedade 

brasileira o sentimento de redemocratização iria crescer e desembocar, surpreendentemente, 
nas eleições majoritárias para o Senado em 1973: 18 Senadores foram, então, eleitos pela 

oposição, capitaneada pelo MDB. No Rio Grande do Sul um velho maragato conservador, de 
Bagé, terra de insurgentes, Carlos Brossard de Souza Pinto, oriundo do antigo Partido 

Libertador, é uma das novas vozes dissidentes no Congresso Nacional. Naquela época o 
Brasil era menos da metade do que é hoje, com uma população que chegaria em 1970 a 90 
milhões. Deste ano ao ano 2000 este número duplicaria, depositando nas grandes capitais 
favelizadas um “excedente” muito superior à capacidade de incorporação peça sociedade 
organizada e pelo mercado. É o ano, 1968, em que se inicia a desilusão com a capacidade 

transformadora de uma industrialização de bens duráveis de consumo, puxada pela indústria 
automobilística, para se distribuir para o conjunto da economia. Autoritarismo agudo e 
decepção com os resultados econômicos foram ingredientes que jogaram na resistência 

armada ao regime um punhado de patriotas, levando-os, e a seus simpatizantes, às prisões 
e ao exílio. Eu partiria para o Chile, combinando esta decepção com o desejo de continuar 

meus estudo e lá iria assistir, a partir de janeiro de 1970 a chegada de milhares de jovens 

exilados, alguns estropiados pela tortura e pelas condições de uma difícil travessia nos 
Andes. Foi, enfim, um tempo de dor e sofrimento que não se pode esquecer. Felizmente, 
tudo isso resultaria uma década depois na luta pela Anistia, afinal decretada pelo próprio 
regime ao final de 1979, ano em que o dito ATO INSTITUCIONAL foi também renovado. 
Pensava-se, à época, com o retorno de grandes nomes da vida pública nacional como 

Brizola, Arraes, Prestes, Betinho e tantos outros que logo desembocaríamos em eleições 
gerais. Mas o regime, fortalecido internamente pela sua corrente mais intransigente, que 

várias vezes boicotou a “lenta, segura e gradual” redemocratização conduzido pelo então 
general Presidente Ernesto Geisel, dificultava a abertura. Enfim, um tropeço deste regime 

escolhendo como seu candidato à sucessão dos generais um político civil reconhecidamente 
corrupto, PAULO MALUF, em 1985, abriria um flanco para seu desabamento. Começava, 

neste ano, a Nova República, numa transição que se consumaria com a plena restauração 
constitucional em 1988. O Brasil voltava à democracia.  

Anexo i 

SÃO PAULO CINQUENTA ANOS DEPOIS, O PAÍS ESTÁ LIVRE DO RISCO DE UM NOVO AI 5? 

Num exercício teórico -que, se espera, nunca chegue ao plano da prática- a Folha ouviu 
especialistas em direito e comunicação para especular de que maneira um decreto tão 

arbitrário poderia ser implantado hoje. 
Os entrevistados foram unânimes em dizer que um novo AI 5 teria como um de seus 

principais alvos o ambiente digital. 

O decreto militar de 13 de dezembro de 1968 permitia ao presidente censurar a imprensa, 
correspondências, telecomunicações e diversões publicas. “As emissoras de televisão, as 
rádios e as redações de jornais foram ocupadas por censores recrutados na polícia e na 

Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais”, escreveu o jornalista Elio Gaspari, colunista da Folha, 
no livro “A Ditadura Envergonhada”. 

Hoje o controle da informação exigiria uma atuação mais ampla e intensiva que ocupar 
órgãos de comunicação. 



“A experiencia com países autoritários demonstra que a primeira coisa a ser controlada é a 

internet. Foi o que ocorreu no Egito e, mais recentemente, na Turquia e na Ucrânia. Um dos 
efeitos imediatos poderia ser o bloqueio à internet em todo o país”, diz Ronaldo Lemos, 
diretor do Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro e colunista da Folha. 
Não seria algo muito complexo de realizar, explica -o país já teve amostras disso nos 

episódios em que o servio de mensagens instantâneas WhatsApp foi interrompido por conta 
de ordem judicial. O bloqueio em toda a rede seria efetuado por meio de uma ordem 

coercitiva ilegal, que coagiria as empresas de telecomunicação a suspender a conexão. 

“Seria um rompimento institucional muito grave e as empresas deveriam resistir a qualquer 
tipo de ordem nesse sentido, sob pena de cumplicidade com uma medida de exceção.” 

Pablo Ortellado, professora da USP que se dedica ao estuda das redes sociais, lembra o caso 
da China. Lá os principais sites e aplicativos sociais do Ocidente foram banidos e substituídos 
por similares desenvolvidos por empresas chinesas subordinadas ao poder do Estado. Dessa 

maneira é possível vetar conteúdos e proibir buscas a respeito de determinados temas e 

palavras. 
“Se o país não desenvolver programas nacionais, é muito difícil controlar esses serviços, pois 
essas grandes empresas operam todas nos EUA, estariam fora do alcance do governo de um 

determinado país. Num caso extremo, o mais fácil seria suspender sites e redes sociais”. 

Ele destaca o nefasto processo de submissão pelo qual passaria a sociedade civil após uma 
ação absolutista como essa, uma vez que as redes sociais cumprem uma função de 

informação e mobilização social. 

  
Os militares que disseram NÃO 

https://l.facebook.com/l.php?u=https%3A%2F%2Fwww.bbc.com%2Fportuguese%2Fbrasil-
46532955%3Ffbclid%3DIwAR2i_6LGNjsYcrmxF20NWyxlPg7-t--LIc3toMLOAzj_t-

JYz51uedcn5Ck&h=AT2ATY5Yb1NvRAXCrI9YHSaRJnfQyzEQgvbbNrmTjth2B32fwmxWRhpJmY
GJkkVKPU1N5Rh4UqDyS6DQOuIJp4PFacD-bkma0-7aCD8dD2IW0SvdAyvTZZuMuAhlv38uKJy-

nEnafAFHG4iO79D6jV_F_Q  

  
Cesar Benjamin e o AI - 5 

Via Mauro Ventura  
"Nesta quinta-feira se completam 50 anos do Ato Institucional número 5, o AI-5, que 

mergulhou o país nas trevas. Durante os dez anos seguintes, foram punidas 1.607 pessoas, 
entre elas 321 políticos, que foram cassados. 

Considerado o golpe dentro do golpe, o ato foi promulgado no dia 13 de dezembro de 1968 e 
deixou ainda um rastro de prisões, torturas, assassinatos e desaparecimentos - fora os que 
tiveram que se exilar do país. Na área da criação, o regime militar censurou durante uma 
década cerca de 500 filmes, 450 peças, 200 livros, cem revistas e mais de 500 letras de 

música, sem contar programas de rádio e capítulos de novela. 
Para lembrar o cinquentenário dessa página infeliz da nossa história vai ao ar na quinta uma 
entrevista de Pedro Bial com meu pai e com o cientista político César Benjamin. A gravação 

aconteceu hoje, em São Paulo. O apresentador referiu-se ao livro de meu pai "1968 - O ano 
que não terminou" como uma obra extraordinária e definitiva sobre o período. 

A certa altura, meu pai contou como 1968 se divide em duas partes bem distintas: a 
primeira, gloriosa, que deixou como legados quatro movimentos sociais: o homossexual, o 
negro, o ambiental e o feminista. E a segunda parte, de más lembranças, que começou no 

dia 13 de dezembro e institucionalizou a ditadura militar no Brasil. 
Nessa hora, Bial perguntou a meu pai sobre sua prisão e quis saber quem mais sofreu com 

ela. Ele citou os filhos - eu e minha irmã. O apresentador então anunciou para a plateia que 
eu me encontrava ali, e quando vi já estava com um microfone nas mãos para falar 

brevemente sobre as lembranças da prisão. 
César, pouco acostumado aos holofotes e avesso à exposição da vida pessoal, emocionou os 
espectadores com revelações inéditas sobre as torturas a que foi submetido. Ele, que entrou 
para a clandestinidade aos 14 anos, foi preso aos 17. Passou mais de cinco anos na cadeia - 

dos quais três e meio deles na solitária - e escapou por muito pouco de morrer. 
Cesinha, como é conhecido, estava muito relutante em falar. Mas, como disse 

apropriadamente Bial, é hora de usar as trevas do passado para iluminar o presente." 
#ConversaComBial - 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=2005193282930220&set=pcb.20052030029292
48&type=3&theater  
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Folha de S. Paulo: AI-5 atingiu pelo menos 1.390 pessoas nos dois primeiros anos - 

Fundação Astrojildo Pereira 
Por volta das 23h de 13 de dezembro de 1968, no Palácio das Laranjeiras, no Rio, Gama e 
Silva, ministro da Justiça, e o locutor Augusto Curi anunciaram o texto do Ato Institucional 
nº 5, o AI-5. Minutos antes, Gama e Silva tinha participado de reunião com o presidente da 

República, Costa e Silv... 
50 anos do AI-5: Negar ditadura é ignorância histórica, diz pesquisador Mesa no Palácio das 
Laranjeiras durante a edição do AI-5 pelo então presidente general Costa e Silva Imagem: 

Arquivo/Folhapress 10.8k Júlia Dias Carneiro -... - Veja mais em 
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2018/12/10/50-anos-do-ai-5-negar-

ditadura-e-ignorancia-historica-diz-
pesquisador.htm?utm_source=facebook&utm_medium=social-

media&utm_campaign=noticias&utm_content=geral&cmpid=copiaecola  
Documento secreto 

https://l.facebook.com/l.php?u=https%3A%2F%2Fbrasil.elpais.com%2Fbrasil%2F2018%2F0
5%2F10%2Fpolitica%2F1525976675_975787.html%3F%253Fid_externo_rsoc%3DFB_BR_C

M%26fbclid%3DIwAR1jY-
Utd5Gl5HnD5NrbM3_hTg4QYpa04X8Vsp9iB6sYap3MIAY01mJkkxA&h=AT2zOJR3kgB6keIfkOz

PZS-HI9pnom13exTu5x-N9pPd4LxpYqalCsoEB33Vz8nroW7iro-
4c6RhYJ2isU4U1f2_ZyM1LijYyye-

NO2wYs1fPhnvO9KsXQczd1tbua8LNh5bMbgeMlEDTupkVkL3wyKd0P8MqyfzJ8OQvcKmYKpGB

mNxqgd0PE0QL3aTqjmSe7cAh00CnAFFvajH2GWI4ssDkCpq8SPKqDQAI2_MfPaQlgXbcnOyoUL
bwx1nmwVJDEolOX2m95gXZIWZK0yr87-

0r0SAA6NXT9wnHgAd4oNLOCK35_czoGViaqTsIU19OyMd4U4zROJwywS8fk2oWgedd-
06oHofXMve2QYSj71cP1RaJNDZIFgb7pqnp7P1EDRpiHoy05-makR-

peah5WLzvU0chma2RFARGhD3djIG4rCyRQoDuKxF_euCM33s0UfYWue1pJuE7mIth17JFD2gB
04NA4He3rqlyzj54lheLbBaYxxZ3ibE84LKST6MhU5secRs-1R2RcZQEtx0GqHkLqP9C-rhaWb5-

qAODsNp2nvGxtC8batG7QHS9e8LOTI0dLpeYhdzqqJsfUq5rnnokdo2G0T1_u4uTltsyIJU9S0pYZ

UzZdhbcP39B9zNYo2SRh5mi-rGiNQ3FouyzETFOnbyjhIBCeU  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  
Capas dos grandes jornais do centro do país. 
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População de rua cresceu dez vezes no Brasil, desde o início da guerra híbrida, em 2013. 

Protestos de junho de 2013, que se somaram à Lava Jato e à conspiração golpista, 
empobreceram o País – o que resultou no aumento dos moradores de rua 

12 de dezembro de 2023 - brasil247-economia/populacao-de-rua-cresceu-dez-vezes-no-
brasil-desde-o-inicio-da-guerra-hibrida-em-2013>>  

247 – Desde o início da guerra híbrida em 2013, marcada pelos protestos contra o governo 
de Dilma Rousseff, a população de rua no Brasil experimentou um crescimento expressivo, 
aumentando dez vezes. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) registrou que o 

número de pessoas vivendo nas ruas saltou de 21.934 em 2013 para 227.087 em agosto do 
ano corrente. Dentre esses, cerca de 70% são negras, e os homens representam 87%, com 

uma idade média de 41 anos. 
Os protestos de junho de 2013 contribuíram para um período de instabilidade política e 

econômica no país. Com a Lava Jato, em 2014, e a conspiração golpista que se iniciou logo 
depois, o Brasil foi levado ao golpe de estado de 2016 e ao governo de Michel Temer, que 

aplicou um choque neoliberal na economia brasileira, agravando a pobreza extrema. 

CONTINUA APÓS O ANÚNCIO 

Em resposta ao avanço desses indicadores, o governo federal anunciou na segunda-feira 
(11) a alocação de R$ 982 milhões para a Política Nacional Para a População em Situação de 
Rua, com foco em assistência social e segurança alimentar. Esta iniciativa surge após uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal, que exigiu do governo a elaboração de um plano de 
ação para este grupo social dentro de 120 dias. Paralelamente, a Lei Padre Júlio Lancelotti, 

que proíbe a utilização de "arquitetura hostil" para afastar moradores de rua, foi 
regulamentada, reforçando as medidas de proteção a essa população. 
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Um só povo, uma só nação 
Um filósofo germânico contemporâneo, Peter Sloderdijk, tem procurado justificar a 

intolerância de uns com os outros com base no que entende como uma espécie de medula 
cultural de cada um. Não tem tido muita aceitação, mas fica o registro. Cada um de nós 



teria, com base na sua própria identidade cultural uma rejeição “biocultural” a outras 

identidades, seja de etnia, fé, orientação sexual ou ideológica. Noto, por exemplo, em alguns 
posts que vejo no FBook, o verdadeiro pânico de alguns diante da “invasão muçulmana” 
sobre o Ocidente. Mal sabem que o dito Ocidente foi, de certa maneira, uma projeção do 

mundo muçulmano sobre a Europa entre os séculos VII e XIV, para cujo continente, ainda 
meio bárbaro, trouxe as relíquias da Antiguidade soterrada na queda de Roma mas 

cuidadosamente guardada pelos bizantinos. Não obstante, sempre fomos meio “tribalistas” e 
marcamos na pele nossas identidades, mais tarde transferidas para símbolos nacionais como 

bandeiras, estandartes, hinos etc. O Estado Soberano, desvinculado da Igreja de Roma, 
criado na Idade Moderna, fortalecido pelas Grandes Navegação e, depois, pela Revolução 

Industrial levou esta ideia de Nação às últimas consequências. “Allons enfants de la patrie, le 
jour de gloire est arrivé. ” Napoleão, Hitler e Stalin, Vargas, Nasser, foram vértices desta 
afirmação nacional. A sociedade emergente de classes, porém, anunciada pela Revolução 

Francesa de 1789 e projetada nas Revoluções que varreram as capitais europeias em 1848, 

culminando na Comuna de Paris, redividiria as sociedades nacionais recém constituídas entre 
proletariado x burguesia, parecendo enterrar a ideia de um só povo, uma só nação na lixeira 

da História. Daí as Revoluções que deram origem ao socialismo real do século XX. Mas o 
mundo gira, a Luzitana roda e tudo flui, como já advertia Heráclito na Antiga Grécia. 

Acossado pela Revolução o mundo ocidental reagiu no século XX na tentativa de reconciliar a 
divisão de classes irreconciliáveis em ordens sociais competitivas sob regime de livre 

iniciativa através do aprofundamento da auto-organização da sociedade civil. Um conceito, 

enfim, já conhecido, começa a ganhar foro institucional e capacidade para fazer do Estado 
não apenas o “Sindicato da Burguesia” mas o instrumento capaz de formular Políticas 

Públicas abrangentes de interesse geral. Em outros termos: Reforma Democrática, como 
sustentaram dois eminentes teóricos deste novo tempo: Max Weber e J.M.Keynes. 

Paralelamente, a Doutrina dos Direitos Humanos, consagrada no 10 de dezembro de 1948 
pela ONU cristalizaria em moldes contemporâneos a “Declaração dos Direitos Humanos” da 
Revolução Francesa, dando um novo conteúdo à Democracia até então meramente liberal e 

formal. Isso reconcilia, de certa forma, a ideia de Nação, embora mitigada pela globalização 
sob o hegemon norteamericano, abrindo caminho uma era de paz e prosperidade que 

perdurou do pós II Guerra Mundial até o final do século passado. Desde então, porém, as 
contradições da dita ordem social competitiva trouxeram de volta graves problemas 

socioeconômicos que acabam desembocando no clamor por mudanças. Como a esquerda, 
salvo exceções, docilizada pelo aprofundamento da sua capacidade de representação política 

sob regime de liberdades públicas já não proclama a oportunidade da Revolução Política, 
seus métodos e consignas acabaram caindo no colo da extrema direita populista que, com 

isso, avança no mundo inteiro. As vitórias de Trump nos Estados Unidos, em 2016, de 
Bolsonaro, no Brasil, em 2018 e agora de Milei, na Argentina bem o demonstram. Não se 

trata de governos de proposição mas de “desconstrução”, todos eles voltados à vaga ideia do 
retorno a um passado idealizado que jamais existiu, mas que contribui para criar a ilusão 
popular da grande nação que inflama os corações e mentes da juventude, principalmente, 

quando envoltas no clamor por “Liberdade”. A questão é que este retorno ao passado se faz 
condenando os progressistas como expressões diabólicas que o impedem. Como diz 

Bolsonaro: -“Eu não sou adversário da esquerda. Sou I N I M I G O !!!”. Oressa, isso soa aos 
gritos anarquistas do começo da Revolução Industrial. Não só indignação, mas AÇÃO contra 

as mudanças. Inquisição... 
O Brasil vive uma divisão ideológica praticamente irrecorrível desde a vitória de Bolsonaro. A 

disputa extravasou o campo político e dividiu famílias, amizades, interesses e teima em 

sobreviver à custa da manipulação das redes sociais. Não se trata de competição política 
mas de afirmação da necessidade de se extirpar o mal que impede a construção de um 

mundo harmônico. Um verdadeiro horror mas que se dissemina sem controle. O Governo, 
atento, lança agora uma campanha publicitária tentando reverter este zeitgeist – espírito dos 

tempos – à normalidade, isto é, ao reconhecimento da necessidade de convivermos sob o 
império da discórdia, sob pena de nos aniquilarmos na guerra de uns contra os outros. 

Ideias, dizia um grande líder rio-grandense da época do Império, não são metais que se 
fundem. Mesmo numa guerra de extermínio como hoje faz Israel sobre o Gaza com vistas à 
liquidação do Hamas, isso jamais ocorrerá. Israel terá uma vitória tática mas uma derrota 
estratégica, já perceptível no concerto das nações. O antissemitismo reacende em várias 

partes do mundo. Melhor, sempre, é vencer a guerra ideológica sem recorrer às armas, mas 
aos argumentos. Já que dificilmente teremos um só Mundo, tentemos recuperar uma ideia 

chave que nos permitiu, bem ou mal, alguns avanços no século XX: “Um só Brasil! ” 

*************** 
ANEXOS  



I Campanha “Um só povo” - Contra a intolerância e o negacionismo, governo Lula lança a 

campanha "O Brasil é um só povo" (vídeo). Objetivo das peças é reconciliar o país e tentar 
quebrar a polarização que vem marcando a sociedade nos últimos anos 

Um só povo - Contra a intolerância e o negacionismo, governo Lula lança a campanha "O 
Brasil é um só povo" (vídeo). Objetivo das peças é reconciliar o país e tentar quebrar a 

polarização que vem marcando a sociedade nos últimos anos 
10 de dezembro de 2023, 20:27 h Atualizado em 10 de dezembro de 2023, 20:29 

https://www.brasil247.com/brasil/contra-a-intolerancia-e-o-negacionismo-governo-lula-

lanca-a-campanha-um-brasil-e-um-so-povo-
video?utm_source=mailerlite&utm_medium=email&utm_campaign=bom_dia_name_as_prin

cipais_noticias_desta_manha_no_brasil_247&utm_term=2023-12-11 
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Tempo do Advento. * 
Sou persistente. Todos os anos, desde 2012, trago aos leitores desta coluna em A FOLHA, de 

Torres, na expectativa de ressoar nas curvas do Mampituba, minha mensagem de Natal, 
através da lembrança do “Advento”. Sem ser religioso ou místico, acredito na BOA NOVA 

como mensagem de esperança na humanidade. 
Os problemas internacionais que tenho aqui trazido, ao longo desta década, só pioraram com 
a crise da pandemia, com a Guerra na Ucrânia e com a tragédia no Oriente Médio, para não 
falarmos dos conflitos que sacodem a África Central. No Brasil, depois de um período tenso e 
grande polarização, consagrou-se a democracia como vencedora. Lá e aqui, porém, o futuro 

é incerto. A segurança periclita. Vivemos momentos difíceis em nossa História. As 
expectativas de um mundo melhor cevadas no pós II Guerra parecem soterradas na 
multiplicação sem par da miséria, resultado da extrema concentração da riqueza, na 

destruição do Planeta, na disseminação do vício e confrontos religiosos, étnicos e políticos e, 
por último, mas não menos importante, na depressão, essa psico-epidemia irrecorrível do 

século XXI. 
Mas o "Advento", como o período de quatro semanas, na tradição cristã, que antecede o 

Natal, se renova todos os anos reacendendo as almas. O que há de vir: A esperança da Boa 
Nova que oferece o perdão como regra da civilidade entre os homens e o Pacto, seu 

imperativo social. O amor a todos os homens, sem distinções. A grande ceia da noite de 
Natal não é, senão, uma metáfora para a celebração da concórdia entre todos nós. É a 

confirmação do laço afetivo que sela o ponto final de uma peregrinação que mobiliza passos 

ao longo de milhares de quilômetros em direção ao encontro natalino. - Para onde voltamos 

sempre? - indagava um famoso filósofo: - “Para casa”. É em casa, no amplexo familiar, que 
renovamos as energias para enfrentar as adversidades que se anunciam na fatia dos 

tempos. Um ritual, mas que contribui para quebrar a corrida do cotidiano. Em casa a dor dói 
menos e a alegria se alegra ainda mais. A alma exulta.  

O Advento contribui para reforçar a resistência no bom caminho da virtude mesmo sob o 
imperativo da condição trágica do Homem no mundo: O homem dividido e dilacerado como 

começo e o fim de tudo. Resistamos, pois, ao fim do próprio homem, sob a ameaça do 

holocausto nuclear ou ambiental e da intolerância Ainda há tempo, mas urge. É preciso 
coragem, determinação e bom senso. Resistir, não só por orações e abraços, mas por ações. 

Assim ensinou O Pe. Antônio Vieira, no seu sermão da terceira dominga do advento: “O 
homem é as suas ações”. Ou como outro cura, Frei António de Montesinos, em Santo 

Domingo em 21 de Dezembro de 1511, proclamou no quarto domingo do Advento e que 
ficou na história como o primeiro pronunciamento em defesa dos Direitos Naturais e 

Humanos dos índios das Américas 

  

‘Todos vós estais em pecado mortal. Nele viveis e nele morrereis, devido à crueldade e 
tiranias que usais com estas gentes inocentes. Dizei-me, com que direito e baseados em que 
justiça, mantendes em tão cruel e horrível servidão os índios? Com que autoridade fizestes 
estas detestáveis guerras a estes povos que estavam em suas terras mansas e pacíficas e 
tão numerosas e os consumistes com mortes e destruições inauditas? Como os tendes tão 

oprimidos e fatigados, sem dar-lhes de comer e cura-los em suas enfermidades? Os 
excessivos trabalhos que lhes impondes, os faz morrer, ou melhor dizendo, vós os matais 

para poder arrancar e adquirir ouro cada dia... Não são eles acaso homens? Não tem almas 
racionais? Vós não sois obrigados a amá-los como a vós mesmos? Será que não entendeis 

isso? Não o podeis sentir? ’ 
  

A todos nós, portanto, a lembrança dos Evangelhos como a verdadeira mensagem cristã e o 

apelo à paz como o caminho da salvação dos povos. 
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O veneno nosso de cada dia 
Acentua-se a cada ano a consciência sobre os cuidados com a ECOLOGIA HUMANA, isto é o 
estudo de todos os fatores ambientais que interagem com nossa vida cotidiana, seja com 
relação ao ar que respiramos, seja com relação á água que bebemos, ou o alimento que 

comemos. Preocupa, no Brasil, a tolerância com agrotóxicos e defensivo agrícolas já 
proibidos em países desenvolvidos. Aqui ainda predomina a ideologia produtivista que 

descuida diante das ameaças à saúde pública, tudo em benefício do incremento do agro-

business como fonte de divisas. A ANVISA distribui, ontem, um novo Relatório sobre o 
monitoramento de resíduos agrotóxicos em alimentos entre 2018 e 2022, com base em 
alimentos coletados em supermercados em todo o país: “De acordo com o relatório, os 

resultados do monitoramento e da avaliação do risco de alimentos que fazem parte da dieta 
básica no país indicam que os alimentos de origem vegetal consumidos são seguros quanto 

aos potenciais riscos de intoxicação aguda e crônica. As situações de risco agudo 

encontradas foram pontuais e de origem conhecida. Para esses casos, a Anvisa vem 
adotando providências e recomendações com vistas à redução dos riscos identificados”.   

  
ANEXO: 

TRANSPARÊNCIA 
Anvisa divulga resultados do monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos 

Avaliação abrange os ciclos de 2018/2019 e 2022. Alimentos foram coletados nos 

supermercados de todas as regiões do Brasil.- ANVISA/assuntos/anvisa-divulga-resultados-
do-monitoramento-de-residuos-de-agrotoxicos-em-alimentos 

Publicado em 06/12/2023 11h06 Atualizado em 06/12/2023 12h32 
A Anvisa anunciou, nesta quarta-feira (6/12), os resultados do Programa de Análise de 

Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para). Ao todo, foram monitorados 25 alimentos em 
um total de 5.068 amostras, contando os ciclos de 2018/2019 e 2022.   

O programa avalia a presença de resíduos de agrotóxicos em alimentos coletados nos 

supermercados de todas as regiões do país. As amostras são analisadas em laboratórios 
especializados, utilizando-se métodos científicos reconhecidos internacionalmente.   

Uma das novidades neste ciclo do programa foi a inclusão de novos alimentos processados. 
Assim, pela primeira vez foram analisados o café em pó, a aveia e o leite de soja. Pela 

primeira vez também foram analisados alimentos cuja origem é principalmente importada, 

ou seja, são cultivados fora do país, como é o caso da pera, que tem mais de 90% de sua 

origem importada.   
De acordo com o relatório, os resultados do monitoramento e da avaliação do risco de 
alimentos que fazem parte da dieta básica no país indicam que os alimentos de origem 

vegetal consumidos são seguros quanto aos potenciais riscos de intoxicação aguda e crônica. 
As situações de risco agudo encontradas foram pontuais e de origem conhecida. Para esses 

casos, a Anvisa vem adotando providências e recomendações com vistas à redução dos 
riscos identificados.   

Risco agudo e risco crônico   
Os principais resultados do monitoramento para a saúde humana são o risco agudo e o risco 

crônico.   
O risco agudo é o risco de danos à saúde pelo consumo de uma grande porção do alimento 

contendo resíduo de um determinado agrotóxico em curto espaço de tempo, como uma 
refeição ou um dia de consumo. O risco crônico avalia a possibilidade de danos à saúde 

decorrentes do consumo por toda a vida de diversos alimentos com resíduos de um 

determinado agrotóxico, considerando o perfil de consumo de alimentos de origem vegetal 

no Brasil.   
Neste ciclo de avaliação, o risco agudo foi identificado em 0,55% e 0,17% das amostras 
analisadas nos anos de 2018/2019 e 2022, respectivamente. O dado traz indícios de uma 

redução do risco agudo em relação aos anos de 2017/2018.   
Em relação ao risco crônico, nenhum dos agrotóxicos pesquisados apresentou exposição pelo 

consumo de alimentos maior que a ingestão diária aceitável (IDA). A IDA é o parâmetro de 
referência que representa o nível de segurança do consumo diário de um alimento contendo 

resíduos de agrotóxico sem danos à saúde. 
  

O risco crônico é estimado considerando os dados de consumo de alimentos no país, a partir 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(POF/IBGE). Os dados dessa pesquisa abrangem a população acima de 10 anos de idade. O 



risco crônico considera o consumo diário de todos esses alimentos e de suas preparações por 

toda a vida.   
No caso do risco crônico, a Anvisa faz o cálculo utilizando metodologia científica 

recomendada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), considerando o histórico de dados 
do programa de monitoramento e o limite máximo de resíduos permitido, no caso dos 

alimentos não monitorados no período. Assim, a avaliação foi realizada considerando os 
resultados da pesquisa de 342 agrotóxicos em 21.735 amostras de 36 alimentos, coletadas 

no período de 2013 a 2022.   

Redução de risco agudo na laranja   
Um dos destaques no histórico do programa é a redução do risco agudo na laranja. No ciclo 
de 2013/2015, 12,1% das amostras analisadas tinham potencial de risco agudo. Já no ciclo 
de 2018/2019, esse número caiu para 3% e, nas amostras de 2022, o risco agudo ficou em 

0,6%.   
Um dos principais motivos dessa evolução foi a proibição do uso de carbofurano no processo 

de reavaliação e a exclusão do uso de carbossulfano na cultura de citros (plantas cítricas).   
Além disso, a Anvisa realizou restrições de uso para outras substâncias, como a metidationa 
e o formetanato. Para esses agrotóxicos, também houve a exclusão de autorização do uso 

em alimentos como laranja, uva e morango.   

Não conformidade x risco   
O relatório traz dois grupos de dados: risco e não conformidade com o limite máximo de 

resíduos de agrotóxicos determinado pela Anvisa.   

A não conformidade acontece com resíduos em limites acima do permitido na monografia do 
agrotóxico* ou ainda a presença de um agrotóxico não autorizado para aquela cultura 

agrícola. A inconformidade é um sinal de erros no processo produtivo e na adoção de boas 
práticas agrícolas. (*Entenda: as monografias são o resultado da avaliação e da reavaliação 

toxicológica dos ingredientes ativos dos agrotóxicos e contêm, entre outras informações, 
culturas autorizadas e respectivos limites máximos de resíduos para cada ingrediente ativo.)  

As não conformidades são consideradas infrações sanitárias e representam risco 

principalmente à saúde dos agricultores, pela aplicação de agrotóxicos em desacordo com as 
recomendações de uso ou sem seguir essas recomendações.   

Para o consumidor, o principal resultado é a avaliação do risco agudo e do risco crônico 
causados pela ingestão de certos alimentos, já que essa avaliação determina a possibilidade 

de danos à sua saúde.   
Reinício do programa   

Os dados divulgados referem-se aos ciclos de análises de 2018/2019 e 2022. As coletas nos 
anos de 2020 e 2021 foram suspensas em razão da pandemia de Covid-19. Por conta da 

emergência de saúde pública, o foco das Vigilâncias Sanitárias locais durante esse período foi 
dirigido para as ações de enfrentamento da pandemia.   

A retomada do programa, ocorrida em 2022, exigiu um planejamento minucioso de ações, 
como mobilização e treinamento de novos agentes das Vigilâncias locais, funcionamento 
pleno de novas funcionalidades do sistema de gerenciamento de amostras, novo contrato 

licitatório de análises laboratoriais e viabilização do transporte das amostras. Por isso, o 
planejamento do ciclo 2022 incluiu um número reduzido de amostras em relação aos ciclos 

anteriores, mas com aumento gradual deste número já em 2023.    
Ciclo 2018/2019   

3.296 amostras analisadas.   
33,2% das amostras não tinham resíduos.   

41,2% das amostras com resíduos dentro do limite permitido.   

25,6% das amostras com inconformidade, que pode ser a presença de um agrotóxico não 
autorizado ou com resíduos acima do limite permitido.   

0,55%, equivalente a 18 amostras, apresentaram risco agudo.   
66% das amostras puderam ser rastreadas até o distribuidor e 28% até o produtor rural.    

Ciclo 2022 
1.772 amostras analisadas.   

41,1% das amostras não tinham resíduos.   
33,9% das amostras com resíduos dentro do limite permitido.   

25% das amostras com inconformidade, que pode ser a presença de um agrotóxico não 
autorizado ou com resíduos acima do limite permitido.   

0,17%, equivalente a 3 amostras, apresentaram risco agudo.   
67% das amostras puderam ser rastreadas até o distribuidor e 23% até o produtor rural.   

Alimentos importados   

Pela primeira vez, um alimento que é principalmente importado, ou seja, a pera, foi 
analisado. Segundo o Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa), mais de 90% das peras 



consumidas no Brasil nos anos de 2018 e 2019 foram importadas, sendo a maior parte 

produzida na Argentina, em Portugal e na Espanha.   
No caso de alimentos importados, que não têm produtos agrotóxicos aprovados no país, a 

Anvisa usou como referência os produtos agrotóxicos autorizados na Europa ou a referência 
do Codex Alimentarius.   

Como os resultados são utilizados   
Nos últimos 10 anos, os dados do Para têm sido utilizados para orientar a reavaliação de 

agrotóxicos. O programa também permitiu a elaboração da norma conjunta da Anvisa e do 

Mapa para a rastreabilidade de alimentos.   
Os resultados orientam ainda a possibilidade de restrições de determinados agrotóxicos para 

culturas específicas, como o carbossulfano, a metidationa e o formetanato, que tiveram 
restrições para algumas lavouras.   

Como funciona o programa   
As amostras são coletadas pelas Vigilâncias Sanitárias dos estados e municípios.   

As coletas são semanais e cada amostra é cadastrada em um sistema de gerenciamento de 
amostras antes do envio.   

O transporte é viabilizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre a Anvisa e a 
Associação Brasileira de Supermercados (Abras).   

O transporte precisa ser feito de forma rápida para que as amostras de alimentos cheguem 
aos laboratórios sem estragar, em condições para análise.   

As amostras são enviadas para dois laboratórios.    

As amostras são analisadas da forma que foram coletadas, sem lavagem e sem retirada de 
cascas.   

Para a análise, é utilizado o método analítico multirresíduos. Esta é a técnica mais 
reconhecida e utilizada para o monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos, 
sendo adotada por países como Alemanha, Austrália, Canadá, Estados Unidos, Holanda e 

outros.   
Para alguns ingredientes específicos de agrotóxicos são utilizados métodos específicos, aos 

quais a técnica do multirresíduo não se aplica.   
As amostras dos ciclos 2018/2019 e 2022 foram analisadas pelos Laboratórios Centrais de 
Saúde Pública (Lacens) Instituto Octávio Magalhães (IOM/Funed/MG), de Minas Gerais, e 

Instituto Adolfo Lutz (IAL/SP), de São Paulo. Além destes, para complementar a capacidade 
analítica do programa, foi contratado, por processo licitatório, o laboratório Eurofins do Brasil 

Análises de Alimentos Ltda.   

À medida que cada amostra é avaliada, os laudos são liberados pelos laboratórios.   
Com os resultados, a Anvisa realiza a avaliação da conformidade com o limite máximo de 

resíduo e a avaliação de risco.   
Para saber mais sobre o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos, 

clique aqui.  
Confira a apresentação dos resultados e a íntegra do Relatório do Para nos ciclos 2018-2019 

e 2022. 
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Tensão entre Venezuela e Guiana 
A ampla mobilização da opinião pública venezuelana, apoiada por Governo e Oposição, para 

o plebiscito que acabou resultando em 95% de aprovação à anexação da região de 
ESSEQUIBO, correspondente a 2/3 do território da vizinha Guiana, agora amadurece para 
uma possível guerra entre esses países ao norte do Brasil. O poder militar da Venezuela, 

com 120 mil homens bem armados, 50 vezes maior do que o da Guiana, pode estimular o 

líder Venezuelano Maduro para esta aventura. Ele terá que enfrentar eleições gerais no ano 

que vem e, mesmo com o controle que tem sobre a imprensa, pode sofrer um revés 
irreversível. A guerra externa é sempre um fator de coesão nacional e fortalecimento da 

liderança que a comanda, desde, claro, que tenha êxito. O contrário disso aconteceu com os 
militares argentinos, no ocaso da sua cruel ditadura naquele país, que perderam a noção de 

realidade e, no afã de incorporar as Malvinas, acabaram sucumbindo diante da Grã Bretanha. 

Maduro, entretanto, para levar suas tropas à Guiana, teria que passar por uma estrada que 
atravessa território brasileiro. O resto é floresta densa. Por isso o Brasil determinou a 

blindagem desta passagem com tanques e procura, diplomaticamente, dissuadir Maduro da 
intervenção. Não obstante, o líder Venezuela já criou o Estado de Essequibo Guiana como 
pertencente à Venezuela e divulgou mapa do país com este novo Estado que já tem, até, 
interventor nomeado e plano de exploração de suas vastas riquezas naturais, inclusive 

petróleo. Tudo indica, portanto, que pode haver, sim, tentativa de ocupação da Venezuela do 

território disputado com Guiana. Resta saber quando e como Maduro faria isso. Dificilmente 



atacaria o Brasil no avanço rumo a Guiana, mas, dadas as características deste líder, até isso 

é possível, o que implicaria um conflito de proporções inusitadas na América do Sul. Teme-
se, pois, o pior: Uma guerra entre Venezuela e Guiana, a qual recorrerá, por certo aos 

Estados Unidos, que ali tem uma base militar, e à Grã Bretanha, de onde proveio, com a 
qual tem vários acordos de cooperação. ATENÇÃO!  

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~*** 
  

Venezuela x Guiana: qual o risco de uma guerra na fronteira com o Brasil 

Segundo uma fonte ouvida pelo g1, as Forças Armadas do Brasil já prepararam cenário de 
um conflito. Especialistas acham que cálculo político de Maduro deixam chance de guerra 

menos provável, mas imprevisibilidade do líder venezuelano pode mudar o jogo. 
Por Luísa Belchior, g1 5/XII 23 

Venezuela x Guiana: o que acontece após referendo ser aprovado 
As tensões pela possibilidade de um conflito na América do Sul cresceram após a Venezuela 

aprovar, em referendo no domingo (3), a proposta de seu governo para criar um novo 
estado em Essequibo, a região que engloba 70% do território da Guiana e é disputado pelos 

dois países. 
Embora o Brasil considere o conflito pouco provável, as Forças Armadas já prepararam um 

cenário para essa possibilidade e aumentaram o nível de alerta na região, segundo relatou 
ao g1 uma fonte da Casa Civil do governo Lula. A presença de militares brasileiros nas duas 
fronteiras com a Venezuela e com a Guiana foi, inclusive, ampliada, com veículos blindados. 

  
O ASSUNTO: A liderança do Brasil em xeque no conflito. 

O que explica a movimentação brasileira: para que haja um eventual confronto por terra, 
seria preciso, necessariamente, que tropas venezuelanas passassem pelo norte de Roraima, 

que faz fronteira tanto com a Guiana quanto com a Venezuela (veja mapa abaixo). 
Não há, ainda de acordo com a mesma fonte ouvida pelo g1, uma orientação do governo 

brasileiro para o início imediato de uma operação militar na fronteira com a Venezuela, mas 

um estado de alerta, e uma avaliação de que a diplomacia brasileira terá de aumentar o tom 
para intermediar a disputa —atualmente, há uma postura de não intervir na questão. (Leia 

mais abaixo). 
Por si só, o fato de o Brasil estar no caminho já dificulta uma eventual invasão por terra, 

dada a neutralidade brasileira na disputa e a improbabilidade de Maduro comprar briga com 
o presidente Lula a respeito do assunto. 

Ainda assim, a incursão na Guiana teria que ser por meio de mata densa e fechada, o que 
inviabiliza o avanço das tropas. Uma opção seria pelo mar. 

  
  

Todo esse cenário resulta em um custo político alto, na avaliação do professor de geopolítica 
da Escola Superior de Guerra Ronaldo Carmona. 

SANDRA COHEN: Referendo sobre Essequibo pôs em xeque credibilidade do sistema eleitoral 

da Venezuela 
DIPLOMACIA BRASILEIRA: Como tensão entre Venezuela e Guiana põe liderança do Brasil 

em xeque 
BLOG DA DANIELA LIMA: Lula deu ordem para blindar fronteiras ante impasse da Venezuela 

com a Guiana 
Carmona disse achar também que o fator econômico está pesando no cálculo de risco do 
presidente venezuelano, Nicolás Maduro, candidato à reeleição em 2024, quando o país 

realiza eleições gerais. 
"Hoje, o objetivo principal do Maduro é a reeleição e, para lograr isso, ele precisa persistir no 

caminho da economia. Recentemente, os Estados Unidos levantaram sanções ao petróleo da 
Venezuela, e se espera uma recuperação econômica com isso. A guerra certamente faria os 

EUA levantarem essas sanções novamente", afirmou o professor ao g1. 
Há ainda outro ponto de tensão com os EUA: Washington planeja instalar bases militares em 

Essequibo, e, na semana passada, enviou militares do alto escalão do Comando Sul das 
Forças Armadas à Guiana para debater a segurança do país. Ou seja, o país não estaria 

sozinho na disputa. 
Ao podcast O Assunto, do g1, Oliver Stuenkel, professor da FGV-SP, disse acreditar que o 

risco de guerra é "bastante baixo". 
Já para o professor de política internacional do Ibmec Tanguy Bagdhadhi, o fator da 

imprevisibilidade —segundo ele, um estilo de governo de Maduro— deixa o cenário incerto. 

"Existe o risco (de um confronto), sim. Embora o referendo possa ter sido um elemento 
eleitoral, a imprevisibilidade de um governante de um líder com o Maduro é um fator 



importante. Ele é pouco transparente também - não há até agora uma divulgação muito 

clara do que ele pretende fazer com o resultado do referendo, por exemplo". 
Venezuela aprova anexar Guiana — Foto: Reprodução 

O que dizem os dois lados 
  

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
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O trabalho voluntário 
Quando pensamos na ação voluntária, associamos imediatamente à ideia de alguém numa 

situação superior que vai ao encontro daquele que está numa situação vulnerável, ao 
carente, ao necessitado de ajuda. E é normal que pensemos assim. Pessoas que estão livres 
de um problema emergente ou estrutural, ajudando os que se encontram em situação difícil. 

Ocorre o ato do voluntariado é algo bem mais profundo e sensível. 

Estendermos as mãos ao próximo é um ato moral que exige primeiro coragem, ou seja, 
disposição em se comprometer, em doar seu tempo ou seu talento, correr riscos, sem pedir 

nada em troca. Segundo: demonstração de solidariedade humana na defesa da vida, do 
meio ambiente, dos animais, do curso das atividades e interações humanas em qualquer 

lugar.  
O brasileiro é muito solidário em situações extremas de catástrofe ambiental ou similiar. 

Todo mundo sai de seu conforto e se dispõe, até por alguns dias, à cooperação com 

autoridades da defesa civil e outros órgãos de assistência social a flagelados. Mas não está 
acostumado a se associar a alguma entidade de prestação de serviços voluntários 

permanentes, diferentemente, por exemplo, dos Estados Unidos, onde o trabalho voluntário 
se inclui nos currículos dos candidatos à Presidência da República. Em outros países, como 

no Chile, o serviço de bombeiros é voluntário, prévio treinamento dos colaboradores e 
associado aos profissionais do ramo. Isso dá um caráter de compromisso social diante de 

tragédias como incêndios e terremotos.  

A data de hoje pode ser um estímulo ao voluntariado em nossa cidade. Clubes de Serviço 
como Rotary e Lions estão sempre com suas portas abertas para o ingresso de 

colaboradores. No campo ambiental a ONDA VERDE também faz diversas campanhas nas 
quais pede a colaboração de voluntários. A COI, junto ao prédio do Lions é outra organização 

aberta ao voluntariado e que presta inestimáveis serviços á população mais carente. 

Aproveita esta data e procure dar sua colaboração voluntária. 

Como dizia o Presidente Kennedy: “Não se pergunte o que o Estado pode fazer por você mas 
o que Você pode fazer pelo Estado”. E eu acrescentaria: Pelo Estado e pela Sociedade. 

Colabore! 
Anexo 

  
Dia Internacional do Voluntário = 05 de Dezembro 

Desde 1985 , a Organizações das Nações Unidas instituiu o dia 5 de dezembro como Dia 

Internacional do Voluntário. 
O objetivo da ONU é fazer com que, ao redor do mundo, sejam promovidas ações de 

voluntariado em todas as esferas da sociedade. 
No Brasil, já existem diversas iniciativas em favor do desenvolvimento de práticas de 

voluntariado. 
É fundamental que cada voluntário saiba que, como ele, há milhões de pessoas no mundo 
dando a sua própria contribuição para o alcance das metas traçadas pelas Nações Unidas. 

*** 

Dia Internacional do Voluntário 
O Voluntariado 

Segundo definição das Nações Unidas, “o voluntário é o jovem ou o adulto que, devido a seu 
interesse pessoal e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 

alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem estar social, ou outros 

campos…” 
Em recente estudo realizado na Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança, definiu-se o 

voluntário como ator social e agente de transformação, que presta serviços não remunerados 
em benefício da comunidade; doando seu tempo e conhecimentos, realiza um trabalho 

gerado pela energia de seu impulso solidário, atendendo tanto às necessidades do próximo 
ou aos imperativos de uma causa, como às suas próprias motivações pessoais, sejam estas 

de caráter religioso, cultural, filosófico, político, emocional. 



Quando nos referimos ao voluntário contemporâneo, engajado, participante e consciente, 

diferenciamos também o seu grau de comprometimento: ações mais permanentes, que 
implicam em maiores compromissos, requerem um determinado tipo de voluntário, e podem 

levá-lo inclusive a uma “profissionalização voluntária”; existem também ações pontuais, 
esporádicas, que mobilizam outro perfil de indivíduos. 

Ao analisar os motivos que mobilizam em direção ao trabalho voluntário descobrem-se, entre 
outros, dois componentes fundamentais: o de cunho pessoal, a doação de tempo e esforço 
como resposta a uma inquietação interior que é levada à prática, e o social, a tomada de 

consciência dos problemas ao se enfrentar com a realidade, o que leva à luta por um ideal ou 
ao comprometimento com uma causa. 

Altruísmo e solidariedade são valores morais socialmente constituídos vistos como virtude do 
indivíduo. Do ponto de vista religioso acredita-se que a prática do bem salva a alma; numa 

perspectiva social e política, pressupõe-se que a prática de tais valores zelará pela 
manutenção da ordem social e pelo progresso do homem. 

A caridade (forte herança cultural e religiosa), reforçada pelo ideal, as crenças, os sistemas 
de valores, e o compromisso com determinadas causas são componentes vitais do 

engajamento. 
Não se deve esquecer, contudo, o potencial transformador que essas atitudes representam 

para o crescimento interior do próprio indivíduo. 
Como ser um bom voluntário 

A maioria das entidades beneficentes no Brasil ainda são muito pequenas, e não têm 

programas de voluntariado. 
Qualquer pessoa pode ser voluntária, independente do grau de escolaridade ou idade, o 

importante é ter boa vontade e responsabilidade. 
Neste site existem mais de 4.850 entidades cadastradas, pesquise uma perto da sua casa ou 

trabalho, veja se a área de atuação da entidade está de acordo com a sua intenção de 
trabalho, e depois da escolha marque um dia para conhece-la pessoalmente. 

Se não der certo com a primeira entidade, não desista, tem muita gente precisando da sua 

ajuda. Tente outra vez. 
E se tudo der certo, ótimo! Sinta como a entidade funciona, e do que ela necessita, talvez 

você tenha que pesquisar um pouquinho e sugerir uma tarefa. 
Por exemplo, pintar a entidade por fora ou por dentro, cadastrar doadores no computador, 

ajudar a organizar um evento ou fazer uma festa. A iniciativa é sua. 
Seja humilde. O fato de você estar ajudando os outros não significa que você será 

paparicado e que seu trabalho não possa ser criticado. 
O trabalho voluntário exige o mesmo grau de profissionalismo que em uma empresa, se não 

maior. 
Existem regras a seguir, por mais meritória a causa, e não desanime se nem todos vibrarem 

e baterem palmas pelo seu trabalho. 
Por que ser um voluntário? 

A grande maioria dos voluntários no Brasil querem: 

1. Ajudar a resolver parte dos problemas sociais do Brasil. 
2. Sentir-se útil e valorizado. 

3. Fazer algo diferente no dia a dia. 
4. 54% dos jovens no Brasil querem ser voluntários, mas não sabem como começar. 
Agora não tem desculpa. Pesquise as entidades perto de você e seja um voluntário. 

Voluntários vivem mais e com maior saúde! 
Allan Luks, em The Healing Power Of Doing Good, descobriu que pessoas que ajudam os 

outros têm consistentemente melhor saúde. Oito em dez dos entrevistados afirmaram que os 
benefícios para a saúde retornavam quando eles se lembravam da ação feita em anos 

anteriores. 
Estudo da Universidade de Michigan constatou que homens que faziam menos trabalhos 

voluntários eram significantemente mais propensos a morrer. 
Fonte: www.voluntarios.com.br 
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O Brasil vai bem mas há que ter cuidado 
Temos afirmado e reafirmado, aqui, que a situação geral do país em 2023 melhorou 

consideravelmente frente aos quatro anos anteriores. Não obstante, apesar da ameaça de 
golpe já ter sido praticamente superada, eis que Lula conseguiu, com o os acordos com parte 
do Centrão, garantias de governabilidade, há riscos por todos os lados. Politicamente, o país 
continua muito polarizado. Uma parcela grande da classe média e amplos setores populares 

são crescentemente críticos do stablishment institucional. A tentativa do PSDB voltar à tona 



com um obscuro político goiano como Presidente, aliado à AECIO NEVES, não recomenda a 

fé de que poderá voltar a ocupar o lugar de centralidade que poderia descongestionar o 
bolsonarismo. Um foco de instabilidade poderá se criar à esquerda do Governo com os 

descontentamentos internos do PSOL, PSB e PDT, o qual, a propósito, além do racha do 
CEARÁ, onde perdeu mais de 60 prefeitos, enfrentará, agora, a ressurreição do PTB com 

Vivaldo Barbosa, com forte apelo nacionalista. Uma crítica de Roberto Requião, ex 
governador do PR e hoje no PT no fim de semana se soma à inquietação no campo da 

esquerda que pede, cada vez mais, maior mobilização e menos conciliação parlamentar. A 

conjuntura internacional é tensa, seja pelo conflito na Ucrânia, seja pela Guerra 
Israel/Hamas, seja pela, agora pela tensão entre Venezuela e Guiana, depois do plebiscito 

que legitima as pretensões territoriais de Maduro. Para piorar, Milei toma posse nesta 
semana e ninguém sabe o que ele poderá inventar, embora já tenha passado do histrionismo 
da campanha para a cautela do governo. Mas o grande fantasma que ronda o mundo inteiro 

hoje não é o holocausto nuclear mas o holocausto ambiental. A realização da COP 28 em 

Dubai não trouxe grande novidade prática. Fala=se muito em economia verde e transição 
energética mas a verdade é que o petróleo ainda reina, senão soberano, com grande 

eficiência entre as opções energéticas e, para muitos, por muitos anos. Anos, 
provavelmente, de aquecimento do planeta e mais problemas climáticos, os quais afetarão 

negativamente nossas safras. Diga=o o Rio Grande do SUL. 
Mas de todos os fatores de risco, o maior é a economia. Haddad luta desesperadamente para 

ter um plano capaz de gerar crescimento e estabilidade nos gastos públicos, de forma a 

evitar uma corrida inflacionária. Tem saído relativamente bem, o emprego melhorou, a 
inflação continua sob controle e os projetos de aumento das receitas governamentais no 

Congresso avançam. Mas a economia é teimosa e aqui a crítica liberal é uma advertência. 
Ela não se confunde com a barbárie golpista dos bolsonarista, mas tem insistido no fato de 

que podemos ter pela frente uma recessão técnica, com duas quedas sucessivas do PIB e um 
recrudescimento da taxa de juros. Um exemplo desta crítica é o Editorial do CORREIO 

BRAZILIENSE de ontem, abaixo transcrito com o qual, naturalmente, divergimos em muitos 

pontos, mas aqui cumprimos nosso dever de informar.  
Anexo 

Juros, inflação e recessão técnica - O Banco Central voltará a se reunir para definir a nova 
taxa básica de juros Correio Braziliense 

Em pouco mais de uma semana, o Banco Central voltará a se reunir para definir a nova taxa 
básica de juros (Selic), que está em 12,25% ao ano. É praticamente certo que haverá um 

corte de 0,5 ponto percentual, para 11,75% anuais, como já ressaltou o Comitê de Política 
Monetária (Copom) em seus vários comunicados. Esse roteiro pré-definido, porém, será 

atropelado pelos resultados do Produto Interno Bruto (PIB) do terceiro trimestre, que serão 
divulgados na próxima terça-feira. A aposta geral é de queda entre 0,1% e 0,2% ante os 

três meses imediatamente anteriores. 
Esse tombo da atividade poderia ser visto como um ajuste sazonal da economia, devido à 
entressafra agrícola. O problema é que todas as projeções apontam para novos recuos do 

PIB no quarto trimestre do ano e no primeiro de 2024. Ou seja, o Brasil caminha para uma 
recessão técnica, que tende a mexer com os nervos do governo e a afetar o humor da 

população num ano eleitoral. Os juros, que vêm caindo, mas continuam elevados para uma 
atividade que precisa de estímulos, voltarão, portanto, a ser os grandes vilões da vez. A 
culpa pelos números ruins da atividade cairá, em boa parte, no colo do Banco Central. 

A realidade, porém, é que a economia tem perdido força por uma série de razões, a começar 
pelo fim da colheita de grãos, em especial da soja, que representa quase 46% da atividade 

agrícola no país. Sem a força do campo, que já enfrenta os impactos das mudanças 
climáticas, com quebras de safras, os demais setores não conseguem sustentar o PIB no 

ritmo desejado. Comércio, indústria e serviços se ressentem de uma demanda fraca, pois a 
renda avança pouco, mesmo com a criação de empregos formais, e o crédito continua 

escasso e caro. Os investimentos produtivos, que também poderiam dar um fôlego ao PIB, o 
empurram para baixo. 

Há que se ressaltar, ainda, que a economia cresceu com mais vigor em 2022 não por fatores 
estruturais. O que realmente pesou para o salto de 2,9% do Produto Interno Bruto foi a 

grande injeção de recursos por parte do governo da época de olho nas eleições presidenciais. 
O aumento do Auxílio Brasil para R$ 600 sustentou o consumo das famílias e fez a festa do 
varejo e, por consequência, das fábricas. Esse gás extra, no entanto, se esgotou. Agora, a 

atividade coloca os pés no chão com todos os seus desafios, inclusive o de conviver com um 
aperto monetário. 

Certamente, o quadro seria mais desanimador não fosse o sucesso do Banco Central em 
derrubar a inflação. Os índices de preços caminham para o centro das metas definidas pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN) depois de dois anos em níveis inaceitáveis. A inflação 



sob controle é o melhor instrumento para que a economia possa caminhar sem grandes 

atropelos e para que o país resolva, ou pelo menos tente resolver, seus problemas 
estruturais. É mais do que certo que o PIB brasileiro sofre com a baixa produtividade, devido 

a deficiências históricas na educação e na infraestrutura. 
Sendo assim, não haverá por que empurrar para o Banco Central a responsabilidade pelos 

resultados mais fracos da economia, ou seja, uma contratada recessão técnica. A autoridade 
monetária, com sua independência prevista em lei, cumpriu a sua missão de levar a inflação 

para as metas. E que fique claro: esse trabalho ainda não acabou. Por causa da seca em 

algumas regiões e do excesso de chuvas em outras, a produção de alimentos foi seriamente 
afetada. Significa dizer que os preços da comida, que acumularam deflação nos últimos 

meses, agora, voltaram a subir, impactando a economia como um todo. 
Em meio a esse quadro, a tentação do governo de lançar mão de estripulias será grande. Se 
a opção for por aumento dos gastos fiscais, o desastre será geral, pois a inflação, que voltou 
a se assanhar impulsionada pelos eventos climáticos, vai arreganhar novamente os dentes. 

Nesse contexto, em vez de continuarem em queda, os juros serão mantidos em patamares 
acima do recomendável para uma economia anêmica. O Brasil tem exemplos de sobra para 
se mirar. Repetir erros só pune a população mais vulnerável, que não tem instrumentos de 

proteção. O momento requer paciência e bom senso. 

 
 Editorial Cultural FM Torres RS – 01 dezembro  

O risco de suicídio da humanidade 
“Nós precisamos, todos, trabalhar com muita responsabilidade para descarbonizar o planeta, 

para que a gente possa viver de forma mais digna, com melhor qualidade de vida e sem 
medo de que nós estamos destruindo a casa onde moramos”, disse, alertando para ao 

afeitos das mudanças climáticas”. Lula, nov29-2023 
Eugênio Bucci* - Além do humano - A notícia de que a imortalidade faz parte do horizonte 
próximo, embora nos seduza, é horrorosa. A seleção natural é inclemente, mas a seleção 

artificial será perversa O Estado de S. Paulo 
https://gilvanmelo.blogspot.com/.../eugenio-bucci-alem-do... 

  
"O Brasil está disposto a liderar pelo exemplo", diz Lula, na abertura da COP28 

  
  

Presidente discursou nesta sexta-feira (1) durante a abertura da 28ª Conferência das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima (COP28), em Dubai 

  
Leia mais » 

  
  
* 

O ocaso de complexas civilizações no passado, muitas vezes envolto em mistério, hoje é 
explicado pela Ciência como resultante de mudanças climáticas, ora resultantes de fortes 

erupções vulcânicas ou geológicas, ora em decorrência do abuso na derrubada de florestas 
que, enfim, constituíam a única fonte de energia disponível. Nas últimas décadas, com marco 

na realização da Rio 92, quando centenas de chefes de Estado se reuniram no Brasil e 
consagraram a urgência do princípio da sustentabilidade, que desembocou nas várias 

Conferências Mundiais sobre o clima, última das quais se realizando nestes dias em Dubai, 
capital dos Estados Árabes Unidos, a crise climática se converteu no centro das preocupações 
sobre a preservação da vida no planeta: Se a temperatura média chegar a dois graus acima 

da média verificada antes da Era Industrial, romper-se-ia a homeostase universal. Tudo viria 

abaixo... Já não apenas de uma ou outra civilização aqui e acolá, mas toda a cadeia de vida 
sobre a face da Terra. Seria, em consequência, uma espécie de suicídio da humanidade, vez 

que resultante da ação humana sobre a geografia terrestre. 
Na verdade, o holocausto climático, é apenas mais um elemento da cadeia de mudanças que 
estão, numa velocidade impressionante, afetando a humanidade. Quando os Estados Unidos 

explodiu a primeira bomba atômica sobre o Japão, em 1945, muitos começaram a falar na 
“contagem regressiva”. Einstein teria dito que não sabia como seria a terceira guerra 
mundial, mas tinha certeza de que a quarta, se houvesse, seria com paus, pedras e 

flechas...Chegamos num limiar da Ciência que nos converteu de criaturas em recriadores da 
nossa própria espécie. Já estamos convivendo com aperfeiçoamento genético do homo 

sapiens, algo que só ocorreria ao longo de milhões de anos na rota evolucionista iniciada 
quando os mamíferos proliferaram trazendo no seu bojo sua excelência o Homem. O trans-

humano já não é nem ficção, nem virtualidade, nem o horror, inaugurado pelo nazifascismo 



hitlerista para afirmar a soberania do ariano de olhos azuis sobre o que considerava o 

“resto”. Está em curso. Um desavisado cientista chinês já teria, inclusive, criado o primeiro 
bebê de laboratório. E a imortalidade do homem já é considerada como horizonte possível 
num mundo que interpenetra cada vez mais o real com o imaginário. Mas de que adiantará 
tudo isso se não conseguirmos garantir as condições ambientais para este Admirável Mundo 

Novo? E como garantir esta transição da Era dos Combustíveis Fósseis para a Era de 
Combustíveis Alternativos, quando se sabe que estas são caras, ainda carentes de 

inovações? Como conciliar, enfim, esta passagem civilizatória da humanidade para um novo 

umbral quando o mundo ainda está mergulhado em desigualdades gritantes não só entre 
nações desenvolvidas e energívoras, como entre seus próprios povos, cada vez mais 

marginalizados desta era e ressentidos com suas instituições públicas, à mercê de políticos 
demagogos que, em vez de olhar para o futuro, prometem voltar atrás, o último deles Milei, 

na Argentina, aspirando voltar ao século XIX? No Brasil, não raro, se enaltece o passado 
imperial de D.Pedro II como um illo tempore, sem se lembrar que, então, éramos um dos 

lugares mais atrasados e cruéis do mundo, onde escravos negros, sob o manto aristocrático 
“liberal”, eram supliciados diariamente a bel prazer de seus “Senhores”. Tudo isso, enfim, o 
futuro, que não comporta nem “cândidos otimistas”, nem pessimistas retrógrados, na eterna 
luta dos bons contra os maus, mas o confronto com nossa condição trágica de convivência 

com equivalentes históricos e morais, é o que está sendo discutido na COP 28, que hoje 
ouviu o que terá sido um de seus melhores pronunciamentos, da boca do Presidente Lula, do 

Brasil.  

ANEXO 
Lula destaca investimentos brasileiros em energia verde - Presidente falou com empresários 

durante encontro na Arábia Saudita 
  
  

Publicado em 29/11/2023 - 11:19 Por Andreia Verdélio – Repórter da Agência Brasil – 
Brasília- https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2023-11/lula-destaca-

investimentos-brasileiros-em-energia-
verde#:~:text=%E2%80%9CN%C3%B3s%20precisamos%2C%20todos%2C%20trabalhar,a

o%20afeitos%20das%20mudan%C3%A7as%20clim%C3%A1ticas.  
ouvir: 

Em discurso a empresários brasileiros e sauditas, nesta quarta-feira (29), o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva falou sobre as oportunidades de investimento no Brasil, destacando os 

projetos em energias verdes. Lula está em Riade, na Arábia Saudita, primeira parada da 
viagem ao Oriente Médio onde também participa da 28ª Conferência das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (COP 28), em Dubai, nos Emirados Árabes.   
“No Brasil, nós estamos levando muito a sério essa questão da energia renovável. E vocês já 
sabem que nossa energia elétrica é quase 90%, totalmente, renovável. O potencial do Brasil 
e das energias é muito grande, e nós queremos construir parceria com vocês e que sejam 
sócios do Brasil no desenvolvimento dessa nova matriz que o mundo precisa, que o mundo 

sonha e que nós podemos oferecer”, disse, no encerramento do fórum empresarial 
organizado pela Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil) 

e pelo governo saudita. 
Assim como a Arábia Saudita é um dos países mais importantes na produção de petróleo e 

gás no mundo, Lula acredita que o Brasil pode ser um centro na produção de energias 
alternativas e, daqui a 10 anos, poderá ser chamado de “a Arábia Saudita da energia verde”. 

“É para isso que nós estamos trabalhando”, disse, reafirmando ainda o compromisso do 

Brasil em alcançar o desmatamento zero até 2030. 
“Nós precisamos, todos, trabalhar com muita responsabilidade para descarbonizar o planeta, 

para que a gente possa viver de forma mais digna, com melhor qualidade de vida e sem 
medo de que nós estamos destruindo a casa onde moramos”, disse, alertando para ao 

afeitos das mudanças climáticas. 
Lula defendeu que o Brasil possui uma boa base intelectual e científica-tecnológica, 

empresas de ponta, além de um sistema financeiro sólido, e chamou os empresários sauditas 
a construírem parcerias com as empresas brasileiras. “Para que as empresas brasileiras 

gerem desenvolvimento no Brasil, mas gerem o desenvolvimento também na Arábia Saudita. 
Que a gente gera emprego no Brasil, mas que gere emprego na Arábia Saudita. E que a 
gente possa vender ao mundo as coisas com melhor qualidade para que o mundo possa 

sobreviver”, disse, citando ainda parcerias nas áreas industrial e do agronegócio. 
Como exemplo, Lula também citou a possibilidade de investimentos em fertilizantes, para 

“dar uma garantia ao mundo com a incerteza criada pela guerra da Rússia na Ucrânia”. A 
Rússia é um grande fornecedor de insumos, mas sofre um forte embargo econômico por 
causa de invasão militar na Ucrânia, o que impactou o comércio global desses produtos. 



“Nós estamos falando de crescimento econômico e desenvolvimento quando parte do mundo 

fala em guerra”, disse Lula, defendendo ainda o diálogo para a resolução dos atuais conflitos 
pelo mundo. “A guerra, ela não traz nada a não ser miséria e morte”, ressaltou. 

Brics e COP 30 
Ainda, Lula cumprimentou os sauditas pela entrada do país no Brics - bloco composto por 
Brasil, Rússia, China, Índia e África do Sul. A partir de janeiro de 2024, Argentina, Arábia 

Saudita, Egito, Emirados Árabes Unidos, Etiópia e Irã integrarão o grupo. 
Na oportunidade, o presidente cobrou aportes do país do Oriente Médio no Novo Banco de 

Desenvolvimento (NBD), para financiamento de mais países. “A Arábia Saudita precisa 
ajudar a fortalecer o banco do Brics para que a gente possa mudar a faceta com os bancos 
multilaterais, para que eles possam financiar o desenvolvimento dos países mais pobres, 

sem taxas de juros escorchantes que termina por matar qualquer possibilidade de 
investimento dos países”, disse.  

Em 2025, o Brasil presidirá o Brics e também sediará a COP 30, em Belém, no Pará. O 

presidente convidou o príncipe herdeiro da Arábia Saudita, Mohammed bin Salman, que tem 
a função de chefe de Estado, a atuar junto ao Brasil nesses eventos e a visitar o país na 

ocasião da COP 30. 
Lula e Salman se reuniram ontem (28) em Riad. Os dois líderes estimam que as transações 

comerciais entre os dois países podem saltar dos atuais US$ 8 bilhões para US$ 20 bilhões 
até 2030. 

“A partir dessa reunião outras dezenas de reuniões vão acontecer, porque o compromisso 

meu e o compromisso da Sua Alteza, o príncipe herdeiro, é de que nós vamos cobrar de 
vocês a execução de uma política mais ousada, de uma política mais corajosa, porque o 
mundo está precisando de bons exemplos. E o Brasil e a Arábia Saudita podem ser esse 

exemplo de dinamismo”, disse Lula aos empresários. 
Ainda hoje, o presidente participa de outro evento em Riad, de promoção de produtos da 

empresa brasileira Embraer. Na sequência, segue para Doha, no Catar, onde também 
aproveitará o contato com lideranças políticas e empresariais para aprofundar e diversificar a 

relação bilateral. 
Além disso, o presidente deve tratar da guerra entre Israel e o grupo político-militar 

palestino Hamas, que controla da Faixa de Gaza. O Catar é um interlocutor junto ao Hamas 
para negociações em relação ao conflito. 

As agendas no Catar ocorrem nesta quinta-feira (30). No mesmo dia, na sequência da visita 
ao Oriente Médio, a comitiva presidencial desembarca em Dubai, nos Emirados Árabes, para 

participar da COP 28 

 


